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ADVOCACIA-GERAL DA TJNIAO
CONSUUTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA TRfDICA DA I.INIAO ESPECIALIZADAVIRTUAL DE sERVIÇ6S SEM DEDICAÇ.Ã,6
EXCLUSIVA DE M,AO-DE-OBRA

PROTOCOLO
RUA SANTA CATARINA, 480 . 6'AND.ARLOI,JRDESBELO HORIZONTECEP 30.I7O-O8I

DESPÄCHO n. 00482/2022ÆROTÆ-CJU/SSEM/CGU/AGU

NUP: 64043 .002681 12022-41

INTERESSADOS: 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVHIRO
ASSUNTOS: pREGÃO ELETRÔNrCO PARA REGTSTRO DE PREÇOS

"-1: . . Aprovo do Consultor Jurídico da União dispensado na forma do $1'do art. l0 da portaria AGU no 14, de
23 dejaneiro de2020.

2' Fica o órgão assessorado informado da possibilidade de interposição de recurso de revisão da
manifestação jurídica conforme seguinte previsão do Regimento Interno desta Consultoria Jurídi ca da União
Especializada Virtual de Serviços Sem Dedicação de Mão de Obra:

[rt.n. omissis;

$l'. A manifestação jurídica poderá ser objeto de pedido de revisão formulado pela autoridade
máxima do órgão assessorado, desde que tenha:

I - conhariado orientação normativa, tese uniformizada ou manifestação da própria unidade
consultiva; e

II - omitido ou dado interpretação incorreta a temas não jurídicos, assim entendidos aqueles de
natureza técnica, adminishativa e de conveniência ou oportunidade.

$2"' O pedido de revisão deverá ser encaminhado ao membro que proferiu a manifestação que
originou o pedido de revisão.

$3o. Caso o subscritor da manifestação objeto do pedido de revisão não o acolha, o pedido de
revisão será encaminhado ao Coordenador que decidirá pelo:

I - não conhecimento do pedido de revisão, prevalecendo a manifestação recorrida por seus
próprios firndamentos; ou

II - conhecimento do pedido de revisão, quando a sua decisão orientará o órgão assessorado.

$4o. Em caso de férias ou ausência legal do advogado subscritor da manifestação objeto do pedido
de revisão, os autos serão encaminhados à Coordenação a quem incumbirá manifestar-se, na
forma do pará,grafo anterior, sobre o pedido de revisão.

Belo Horizonte,0T de junho de2022,

FELICIA COSTA EVANGELISTA

SIAPE: 24213-68

GABINETE/Cru/T{G

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em htç://sapiens.agu.gov.br mediante o fornecimento do
Número lJnico de Protocolo G\rlJP) 64043002681202241e da chave de acesso 397a9525
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA I.NIÃO
CONSUUTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇoS SEM DEDICAÇÃ6

EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA
ADVOGADOS

RUA SANTA CATARINA.4S() - 6'ANDAR LOURDES BELO HORIZONTE CEP 30.I7O-O8I
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PARECER n. 01 873/2022/ADV/E-ÇJU/SSEM/CGU/AGU

N UP: 64043 .002681 12022-41

í^. INTERESSADOS: 5" BATALHÃ,O PN ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO Ng PVH/RO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

EMENTA:PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRo DE PREÇoS. DIREITo ADMINISTRATIV6.
LICITAÇOES E CONTRATOS. Legislação Aplicável: Instrução Normativa nu 05, de 2017, da Secretaria de Gestão -SEGES do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão MP, Lei no 10.520, d,e2002,Decreto n.3.555,2000,
Decreto n" 10'024,de2019, Decreto nu 7.892, de 2013, e Lei no 8.666, de 1993. Contratação de serviços de manutenção
de equipamentos industriais de cozinha. Regularidade Formal do Processo, Limites impostos pelo Decreto no 7.689, de
2012. Considerações acerca do parcelamento do objeto. Adequação da Modalidade Licitatória Adotada. possível
Restrição da Participação Exclusiva do Certame às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte nos termos do inciso I do
art.48 da Lei Complementat nu 123, de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar no 147 de2014 e Decreto nu
8.538, de 2015. Observação dos Critérios de Sustentabilidade Ambiental. Instrução do Processo. Análise das Minutas,
Ressalvas e/ou Recomendações.

RELATÓRIO

1. Trata-se de processo oriundo do Comando do Exército - 5o Batalhão de Engenharia de Construção -
5o BEC, que tem por objeto o Registro de Preços para a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa
especializada paraa prestação de serviços de manutenção de equipamentos industriais de cozinha, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

2. Os presentes autos, enviados exclusivamente em meio elehônico, via sistema SApIENS, foram
distribuídos ao advogado signatário, no dia 3110512022, para análise e emissão de parecer, nos termos do artigo ll, VI,
"a", da Lei Complementar nu 73, de l0 de fevereiro de 1993, do artigo 8" - F da Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995, e do
artigo 38, parágrafo único, da Lei n' 8.666, de 2l de junho de 1993, encontrando-se instruídos com os seguintes
documentos:

2.1. Termo de Autuação (Seq. 3 - pDF I

2.2. Desígnação da Equipe de Planejamento (Seq. 3 - pDF l);
2.3. Designação de Pregoeiro e Equipe de planejamento (Seq. 3 - pDF l);
2,4. DIEx-Req-no l5 Aprov (Seq. 3 - PDF l);
2.5. Autorização para o início do processo licitatório (Seq. 3 - pDF l);
2.6, Documento de Formalização da Demanda (Seq. 3 - pDF l);
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2.7. Estudos Preliminares (Seq. 3 - PDF l);

2.8. Gerenciamento de Riscos (Seq. 3 - PDF 2);

2.9. Aprovação do Estudo Técnico Preliminar (Seq' 3 - PDF 2);

2.10. Pesquisa de preços (Seq. 3 - PDF 2 aPDF 4);

2.11. Justific ativaparao uso do sistema de Registro de Preços (seq. 3 - PDF 4);

2.l2.Minutade Edital (Seq. 3 - PDF a);

2.13. Termo de Referência (Seq. 3 - PDF 4/PDF 5);

2.14. Aulorização patao início do processo licitatório (Seq' 3 - PDF 5);

2.15. Minuta da Ata de Registro de Preços (Seq' 3 - PDF 5);

2.16, Minuta do Termo de Contrato (Seq' 3 - PDF 5);

2.17 . Lista de Verificação (Seq. 3 - PDF 5);

2.18. Oficio n" 12122-SALC/5" BEC, de encaminhamento dos autos (Seq' 3 - PDF 5)'

3. É o relatório.

FINALIDADE E ABRANCÊNCN DO PARECERJURÍDICO

4. A presente manifestaçãojurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno

da legalidade administrativa dos atos a seremlraticados oulá efetivados. Ela envolve, também' o exame prévio e

conclusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos'

5. Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar

providências, para salvaguurOu, a autåridade assesìorada' a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a

necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada'

6. A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em

aspecto técnico deve conter justiácativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas

não jurídicos, tais como os ticnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes

emitir opinião ou fonnular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento'

j. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contratação, suas cåracterísíicas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, .oln 
-bu" 

em parâmetros técnicos objetivos' para a melhor V
consecução do interesse Público.

g. De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada ug.nì. público para a prâtica de atos administrativos' Incumbe' isto sim'

a cada um destes observar se os seus atos estão dèntro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a

melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou

designação da autoridade . ¿rrnui, agentes adàinistiativos, bem como, os atos normativos que estabelecem as respectivas

competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou

determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não representa, a nosso ver'

óbice ao prosseguimento do feito.

g. Finalmente, é nosso dever saliental' que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridaáe assessorada, a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela tËi, ávaliar e acalat, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões

relacionadas à legalidade serão apontadas para áns de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamento,,.'.id.responsabilidadeexclusivadaAdministração'
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MINISTÉRI O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMBNTO DB VOLUME

FECHO nesta data o 1o volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00268112022-41, que tem como assunto o Pregão Eletrônico no 1912022, do tipo Menor
preço global, para contratação de empresa especializada em manutenção de equipamentos de

cozinha industrial paru o Setor de Aprovisionamento, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, que se encerra nesta folha no 200.

Quartel em Porto Velho-RO, 14 de junho de2022

ROGER UES GONÇALVES - Cb NB
Auxiliar SALC
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: SALC

MINISTÉRIO DA DEF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO On ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PREGAO DE LICITAÇAO

N" 19-2022 - 5" BEC

Volume II

INTERESSADO 50 BATALHÃO NN ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ASSUNTO PROCESSO DE LICITAÇÃO (SRP), sendo adotadas as hipóteses II e III do ART.
3o do Decreto N' 7.892, DE 23 de janeiro de 2013 (por ser conveniente a contratação
dos serviços remunerados por unidade de medida sendo este serviços para

mas de o menoratendimento a

Contratação de empresa especializada manutenção de equipamentos de cozinha
industrial.

OBJETO

ANEXOS PREGÃO ELETRONICO NO 19-2022

MOVIMENTO DO PROCESSO

DESTINO DATA DESTINO DATA
1 _ CJU/RO 19

a 20

J 2t

4 22

5 23

6 24

7 25

8 26

9 27

10 28

t1 29

t2 30

l3 3l

14 32

l5 JJ

16 34

l7 35

18 36
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo nn ENGENHARTA DE coNsrnuçÃo
DocUMENTAçÄo DE pRocESSo l,Icrr¿,róruo

pnnc^Ã.o nlnrnôNlco N" tgtzlzz-cpl. s" BEC
NUP: 64043.002681 12022-41

INDICE

FOLHASDocumento
01Termo de Abertura de Volume...
02Termo de Abertura de Licitação
03Desisnação da Equipe de Planeiamento.,............

04e05Designacão Ordenador de Despesas e Pregoeiro..
06a08DIEx Requisitório.......
09 a2lDocumento de Formalizacão da Demanda.....

Justifi cativa Levantamento de Necessidades............ 22 a29
Estudo Preliminar... 30a56
Anrovacão do Estudo Preliminar... 57

58a60Termo de Justificativa e Anexos.
Maoa Comparativo e Pesouisa de Preco....... 6l a 138

Justificativa Para Uso do SRP......... 139

140Justificativa Para Não Abertura de IRP..........
t4tJustificativa Para Futuras Adesões de Resistro de Preco.......

Lista de Verificacão Pré Edital.... 142

Edital. 143 a 153

154 a 181Anexo I - Termo de Referência...................
Aprovacão do Termo de Referência......,............ 182 a 183

Anexo II - Ata de Resistro de Preco....... 184 a 186

187 a 189Anexo III - Termo de Contrato.
Anexo IV - Proposta de Preco.... 190

Anexo V - Nota Explicativa.. 191

Anexo VI - Instrumento de Medicão....... 192
Lista de Verificacão oara Contratacão de Servicos....... 193 a I95

196Lista de Verificacão Após Adiudicação............
197Ofício CJU..

198 a 199Parecer Jurídico da Consultoria Jurídica da União......
200Termo de Encerramento de Volume...,....
201Termo de Abertura de Volume...

202 a2l6Parecer Jurídico da Consultoria Jurídica da União Continuacão) ...................
217Certificado de Continuidade de Processo.......

218 a228Estudo Preliminar...
229Lista de Verificação Pré Edital....

230 a24l
242 a255Anexo I - Termo de Referência...................
256 a257Aorovacão do Termo de Referênci4...................
258 a260Anexo II - Ata de Registro de Preco.......
261 a262Anexo III - Termo de Contrato.

263Anexo IV - Proposta de Preco,...
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUçAO
BATALHNO CONONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o 20 volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00268112022-41, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 1912022, do tipo Menor
preço Unitário por Item, para Contratação de empresa especializada manutenção de equipamentos

de cozinha industrial, para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que

se inicia nesta folha no 201.

Quartel em Porto Velho-RO 14 junho dç2022

ROGER GONÇALVES - Cb NB
Auxiliar Salc

^.
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REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

10. De acordo com o art, 22 daLein" 9.784, de29 de janeiro de 1999, os atos do processo
não dependem de forma determinada, salvo expressa disposição legal.

11. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros
ajustes, conforme art. 38 da Lei no 8.666, de 1993, o processo adminishativo deverá observar as norTnas que lhes são
aplicáveis, iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em
sequência cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada
volume deverá conter os respectivos termos de abertura e encerramento, compreendendo, na medida do possível, o
máximo,200 folhas:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU No 2, DE I'DE ABRTL DE200g
"Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,

devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado,1 , contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento."

12. Aplicáveis, ainda, a Portaria Interministerialn'1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes do
SISG) e Portaria Normativa MD no |.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos
gerais referentes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina própria
reguladora no âmbito de seu órgão.

l3 É certo que tais noÍnas devem ser adaptadas e aplicadas, naquilo que couber, ao processo
eletrônico.

14. Recomenda-se que o órgão passe a adotar os padrões exigidos para os documentos
digitalizados, contendo assinatura digital, nas futuras remessas de processos eletrônicos.

LIMITES DE GOVERNANÇA

15. O Decreto n" 7.68912012 foi revogado pelo Decreto no 10.193, de 20 de dezembro de 2019, que
estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com' ' diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal. E que assim disciplina as contratações em atividade de custeio:

"Atividades de custeio

Art, 3u A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em
vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente
subordinado ao Presidente da República.

$ lo Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às

seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do $ 2":

I - titulares de cargos de natureza especial;

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

$ 2" Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de que
trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e adminishação ou à
autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no $ 3".

$ 3" Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência
de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas
dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação,"

998 r

Fls No

a

Bos

3 of3l 08106/2022 l4:37



Firefox https ://sapiens.agu.gov.br/validalublico?id=9063 3998 I

1 6. Portaria ff 24g, de I 3 de junho de 20 12, estabeleceu nonnas complementares para o cumprimento

do mencionado decreto, prevendo em seu artigo 3" que as atividades de custeio decorrem de contratações diretamente

relacionadas às atividadãs comuns a todos ãs órgãos e entidades que apoiam o desempenho de suas atividades

institucionais, tais como:

I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de telecomunicação;

Il - as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática' copeiragem,

recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações,

confàrme disposto no Decreto no 2.271, de 7 de julho de 1997;

Ill - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e editoriais;

IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; e

V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos.

parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio deve considerar a

rç1t¡¡îezadas atividades Contratadas, conforme disposto neste artigo, e não a classificação orçamentária da despesa'

17. A autoridade assistida deve certificar-se sobre a natuÍeza da atividade a ser contratada - se constitui

ou não atividade de custeio - e adotar as providências necessárias, se for ocaso, o que poderá ser feito em qualquer fase do Ý
processo de contratação até antes da assinatura do contrato ou do termo aditivo de pronogação, podendo ser concedida

por despacho no próprio processo, por memorando ou ofìcio, por meio eletrônico com assinatura digital ou outro meio

idôn.o que registre a autårização 
"*pr.rru 

da autoridade competente, consoante o $ lo, do artigo 4o da Portaria no 249, de

2012.

lg. Recomendamos à área técnica do órgão assessorado (considerando-se os últimos pacotes fiscais

anunciados pelo poder público) verificar a eventual existência de decretos ou outros normativos relativos a "limites"'
,,contingenciu*rnto orçåmentário" ou a "restrição ao empenho de verbas", com efeitos aplicáveis ao caso concreto.

lg. Lembramos, ainda, que o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão -MP costuma

editar anualmente normativos que determinam a suspensão de contratações, o que deverá ser objeto de atenção e

cumprimento pelo Órgão.

AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

ZO. Nos termos do que dispõe o artigo 36 da lN 05, de 25 de maio de 2017 - MPDG, antes do envio do

processo para análise jurídica, deve ser realizada uma avaliação de conformidade legal do procedimento de contrataÇão

com base nas disposições previstas no Anexo I da oN SEGES nu 02, de 2016, a qual prevc eln seu artigo lo que ';os v

pregoeiros e as equipes de àpoio deverão adotar nos processos de aquisição de materiais e serviços as listas de verificação

constantes dos Anexos I e II, visando o aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões eletrônicos".

Zl. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-Lists previamente elaborados para

os diversos tipos de contratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas no site http://www.agu.gov'br

/page/content l¿etaiyid_c onteudol244390, servindo de excelente instrumento de apoio para que seja aferida a correção da

instrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da oN SEGES n" 02, de 2016.

22 No presente caso o órgão deverá realizar a avaliação de conformidade legal.

C9NSIDERAÇOES ACERCA DA POSSÍVEL VEDAÇÃO À TERCEIRIZAÇÃO

PRETENDIDA

23. Destaque-se que nos termos do Decreto no 9.507 de 2l de setembro de 2018, é vedada a

terceirização de serviços que-envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento,

4 of 3l 08106120221437
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coordenação, supervisão e controle. Além disso, é também vedada a terceirização de serviços considerados estratégicos
para o órgão ou entidade, que tenham potencial de colocar em risco o controle de processos e de conhecimento de

tecnologias. Os serviços que envolvam poder de polícia, regulação e outorga de serviços públicos e aplicação de sanções

também não são passíveis de terceirização, assim como aqueles inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano
de cargos do órgão ou da entidade. Excetuam-se, neste último caso, situações em que haja disposição legal em contrário,
ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

24. Sendo assim, de se concluir que apenas poderão ser objeto de execução indireta, as atividades
auxiliares, instrumentais ou acessórias, sendo vedado transferir responsabilidade para a realízação de atos administrativos
ou tomada de decisão para o contratado.

25. No que tange aos serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de fiscalização e consentimento
relacionados ao poder de polícia, o Decreto no 9.507, de 2018 é claro ao dispor ser vedada aterceirização (artigo 3', $2").

26. Assevere-se ainda, que há vedação expressa à contratação de pessoa jurídica na qual haja
administrador ou sócio com poder de direção, com relação de parentesco com detentor de cargo em comissão ou função
de confiança que atue na ârea responsável pela demanda ou pela contratação, ou com autoridade hierarquicamente
superior no âmbito de cada órgão ou entidade.

27, A PortariaMPDG n" 443 de2711212018, estabeleceu o rol de serviços que serão preferencialmente
objeto de execução indireta:

"Art. lo No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão
preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:

I - alimentação;

II - armazenamento;

III - atividades técnicas auxiliares de arquivo e biblioteconomia;

IV - atividades técnicas auxiliares de laboratório;

V - carregamento e descarregamento de materiais e equipamentos;

VI - comunicação social, incluindo jornalismo, publicidade, relações públicas e cerimonial, diagramação,
design gráfico, webdesign, edição, editoração e atividades afins;

VII - conservação e jardinagem;

VlIl - copeiragem;

IX - cultivo, extração ou exploração rural, agricola ou agropecuária;

X - elaboração de projetos de arquitetura e engenharia e acompanhamento de execução de obras;

XI - geomensuração;

XII - georeferenciamento;

XIII - instalação, operação e manutenção de máquinas e equipamentos, incluindo os de captação,
tratamento e transmissão de áudio, vídeo c imagens;

XIV - limpeza;

XV - manutenção de prédios e instalações, incluindo montagem, desmontagem, manutenção, recuperação

e pequenas produções de bens móveis;

XVI - mensageria;

XVII - monitoria de atividades de visitação e cle interação com público em parques, museus e demais
órgãos e entidades da Administração Pública federal;

XVIII - recepção, incluindo recepcionistas com habilidade de se comunicar na Linguagem Brasileira de

Sinais - Libras;

XIX - reprografia, plotagem, digitalização e atividades afrns;

XX - secretariado, incluindo o secretariado executivo;
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XXI - segurança, vigilância patrimonial e brigada de incêndio;

XXll - serviços de escritório e atividades auxiliares de apoio à gestão de documentação, incluindo

manuseio, digitação ou digitalização de documentos e a tramitação de processos em meios fisicos

ou eletrônicos (sistemas de protocolo eletrônico);

XXIII - serviços de tecnologia da informação e prestação de serviços de informação;

XXIV - teleatendimento;

XXV - telecomunicações;

XXVI - tradução, inclusive hadução e interpretação de Língua Brasileira de Sinais (Libras);

XXVII - degravação;

XXVIII - transPortes;

XXIX - tratamento de animais;

XXX - visitação domiciliar e comunitária para execução de atividades relacionadas a programas e

projetos públicos, em áreas urbanas ou rurais;

XXXI - monitoria de inclusão e acessibilidade; e

XXX11 - certificação de produtos e serviços, respeitado o contido no art. 3o, $ 2o do Decreto n'9.507, de

2018.
parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão ser passíveis

de execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto nu 9.507, de 2018".

28. Da mesma forma, a lN no 05 , de 26 de maio de 2017 , do MPDG, esclarece em seu art. 7o , que serão

objeto de execução indireta as atividades previstas no Decreto que regulamenta a matéria. o $ lo, do art. 7o da IN no 5, de

2017, admite aterceirização de atividadesdos cargos extintos ou em extinção, tais como os elencados na Lei no 9.632,de

199g, e o artigo go, da mesma IN, o serviço de apoio administrativo, estabelecendo as suas condições. Frise-se que as

hipóteses .- qu" é vedada a terceirizaçáo foram previstas no art. 3o, 4o e 5o do Decreto no 9.507, de 2110912018, bem

como no art. 9o da lnstrução Normativa no 05, de 2017.

v

nsco o

29. lmportante que se observe, nessa mesma linha, o Termo de Conciliação Judicial firmado entre o

MpT e a União, nos autos do processo n'104412001- l5u Vara do Trabalho de Brasília/DF:

..Cláusula Segunda - As funções meramente auxiliares, tais como de conservação, limpeza, segurança,

vigilância, transportes, inforÃática, copeiragem, recepção, reprografta, telecomunicações e manutenção de prédios,

eq-uipamentos e instalações, consoante Decreto no 2.271, de 71711997 e outras que não estejam vinculadas diretamente

com as finalidades das ações de cooperação internacional poderão ser terceirizadas, mediante a contratação de empresas

de prestação de serviços idôneas, sendo terminantemente vedada a contratação de cooperativas de mão-de-obra para \ltl
atividades que demandem a prestação de trabalho subordinado."

30. A lnstrução Normativa no 05, de 2017,por sua vez' em seu aft' 90, prevê:

Art. 9" Não serão objeto de execução indireta na Administração Pública federal direta, autárquica e

fundacional

planejamento,
I - atividades que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de

coordenação, supervisão e controle;

II - as atividades consideradas estratégicas para o órgão ou entidade, cuja terceirização possa colocar em

controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;

III - as funções relacionadas ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de

aplicação de sanção; e

IV - as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade,

salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou

parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

parágrafo único. As atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias às funções e atividades defrnidas
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nos incisos do caput podem ser executadas de forma indireta, sendo vedada a transferência de responsabilidade para
realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado.

31. Diante disso, como condição preliminar à contratação, cabe ao órgão certificar-se de que, em face
dos dispositivos legais citados e a jurisprudência do TCU sobre o tema, o objeto a ser contratado não incorrerá em
irregular terceirização.

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

32. O Decreto n" 10.024, de 2019, no artigo 6o, estabelece as etapas a serem sucessivamente observadas
quando da realização do pregão eletrônico.

33. As orientações a serem observadas no planejamento da contratação, estão prescritas no art.l4 do
Decreto n' 10.024, de2019:

"Ar1', 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente ou por
quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o modo
de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta;

lV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que, pelas
suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio."

34. De forma mais detalhada, no âmbito da contratação de serviços. a IN No 05, de 2017, traz o passo a

passo a ser seguido pelo gestor, com a finalidade de lnelhor definir, justificar e estabelecer as necessidades da
Administração, com a finalidade de assegurar uma contratação perfeita.

35. Logo de início, o artigo 1", estabelece:

Art. lo As contratações de serviços para a rcalização de tarefas executivas sob o regime cle execução
indireta, por órgãos ou entidades da Administração PÍrblica federal direta, autárquica e funrlacional, observarão, ilo qr¡e

couber:

I - as fases de Planejamento da Contrataçáo, Seleção do Fornecedor e Gestão do Conh'ato;

II - os critérios e práticas de sustentabilidacle; e

III - o alinhamento corn o Planejamento Estratégico do óryão ou entidade, quando houver.

36. Nesse sentjdo, o artigo 20 da cjtada IN Nu 05, de 2017, esclarece que o planejamento de ca,J¡r

contratação deve atender às seguintes etapas:

o Estudos Preliminares;
o Gerenciamento de Riscos; e

o Termo de Referência ou Projeto Básico

37. É indispensável que o órgão culnpra as referidas etapas, de forma a que o planejarnento da
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contratação seja elaborado nos estritos termos da necessidade da Administração. 38' No rol das definições, o art. 3o, do

Decreto nu 10.024, de 2019, estiPula:
,,IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma

contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na

hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência;

38. A Instrução Normativa no 40, de 22 de maío de 2020, do Ministério da Economia, que entrou em

vigor em l" de julho de 2020, estabeleceu a obrigatoriedade de elaborar os estudos técnicos preliminares, conforme as

diietrizes que estabelece,paraa aquisição de bens e contratação de serviços e obras'

39. posteriormente, a Instrução Normativa no 49, de 30 de junho de2020, revogou os $$ 1'a 6u do art.

24 da IN/MpDG n" 05/2017, portanto, os estudos preliminares passaram a ser disciplinados pela IN/ME no 40, de 2020.

40. Assim, até o dia 31 de julho de2020, a elaboração dos ETP pormeio do sistema foi facultativa e

não limitou a publicação de editais no SIASG. A partir de lo de agosto de 2020 a utilização do Sistema ETP digital

tornou-se obrigatória e passou a limitar a publicação dos editais no SIASG, para os órgãos e entidades da Adminishação

Pública federal direta, autárquica e fundacional'

4l , Os Estudos Técnicos Preliminares - ETP constituem um documento fundamental na licitação, uma

vez que ele embasa a elaboração do termo de referência/projeto básico. Logo, referidos Estudos devem estar em sintonia

com tal projeto. Existem uri..to, jurídicos que devem ser analisados neste documento, logo é indispensável a sua

submissão à análise por parte da Consultoria Jurídica.

42. Desde a revogação dos dispositivos que tratavam de estudos preliminares na IN no 051201'7 do

MpDG, o ETp passou a ser disciplinaáo pela IN n'40/2020 do Ministério da Economia, portanto, os Estudos Técnicos

preliminares - ETP devem ser elaborados com base na IN/ME n" 4012020.

43. No presente caso concreto os ETP foram juntados aos autos. Assim, cumpre o órgão verifìcar

se os ETP estão de acordo com âs disposições determinadas na IN 4012020.

44, Além disto, nos termos do que dispões o $ 4" do artigo 7o da citada IN, ao fÏnal da elaboração

dos ETp, deve-se avaliar a necessidade de classificá-los nos termos da Lei n" 12.527, de 18 de novembro de 2011'

45. Cumpre salientar que os demais documentos que deverão, obrigatoriamente, instruir o processo V
serão objeto de manifestação e análise quanto aos seus aspectosjurídicos em tópicos próprios.

MaPa de Riscos

46. De acordo com o Anexo I da lN SEGES/MP n. 05, de 2017, o Mapa de Riscos é o documento

elaborado para identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento de contratação e das ações para controle,

prevenção e mitigação dás impaótos. Á partir da leitura do art. 26 da lnstrução Normativa, depreende-se que o Mapa de

Riscos é um documento dinâmico, o qual é destinado a retratar as possíveis vicissitudes que podem ocoffer durante as

fases de planejamento da Contratação, como na fase de execução e gestão do contrato. Por essa tazão,a nofina prevê a

atualização do documento diante de circunstâncias relevantes que possam afetar não apenas o processo licitatório, mas

também a esperada prestação das atividades por parte da empresa contratada. Observa-se, assim, que a Administração tem

a obrigação de procurar antever situações supervenientes e planejar medidas mitigadoras dos riscos a que está sujeita

qualquer contratação.

47. portanto, não são suficientes previsões genéricas e dissociadas da realidade da administração

contratante, do local da prestação dos serviços e das peculiaridades da própria atividade que será prestada, muito embora
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se reconheça que existem riscos que são pertinentes à ampla maioria dos procedimentos, tais como a possibilidade de
atraso na contratação, a possibilidade de licitação fracassada/deserta, ou mesmo a superveniência de inexequibilidacle da
prestação, Na fase da gestão do contrato, por outro lado, são comuns as falhas de interrupção e de atraso na prestação dos
serviços. Destarte, o gerenciamento dos riscos compreende, no mínimo, o detalhamento de cada uma das vicissitudes
mencionadas, indicando, por exemplo, os possíveis casos de interrupção, suas consequências, o grau de comprometimento
dos serviços, as medidas preventivas e reparadoras, além da indicação dos responsáveis pelas respectivas ações.

48. Consta nos autos o Gerenciamento de Riscos (Seq. 3 - PDF 2). Em se hatando de documento
essencialmente técnico, não cabe a esta Consultoria tecer maiores considerações sobre o mérito do conteúdo do
documento, razão pela qual não se vislumbra falha no que diz respeito ao atendimento do comando normativo.

Justificativa da contratação

49. Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito (oporhrnidade e

conveniência) das opções do Administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, O papel do órgão jurídico é

recomendar que tal justificativa seja a mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu
aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não
deixar margem para futuros questionamentos, por exemplo, quanto à pertinência ou necessidade da contratação, ou dos
quantitativos estimados, contemplando os requisitos mínimos estabelecidos na Instrução Normativa 5, de 2017,
especialmente em seu art. 24, o qual arrola os principais elementos que deverão ser previstos na elaboração dos Estudos
Preliminares a serem realizados pelo órgão como etapa indispensável do Planejamento da Contratação de Serviços.

50. Na definição do objeto, o órgão deve estar atento para o que dispõe o artigo 3o, VIl, do Decreto
10.02412019, o qual define o serviço como sendo uma atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter dctcrminada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública,

51. Evidentemente, a justificativa da contratação tomará por base todas as pesquisas realizadas no
estudo técnico preliminar.

52. Na descrição do serviço, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as

especificações correspondam àquelas essenciais, sem as quais, não poderão ser atendidas as necessidades da
Administração evitando, por outro lado, detalhes consiclerados irrelevantes ou impertinentes, que possam lirnitar a

competição indevidamente (art. 3o, inc. Il da Lei no 10.520, de 2002).

53. Nesse sentido, o art. 3o, inc. II da Lei no 10.520, de 2002 impõe

"Art. 3o A fase preparatória do pregão observará o seguinte: (...)

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações qlle, por
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição. (...)"

54. A mesma linha de raciocínio é seguida no Decreto n" 10.024, de 2019:

"Art. 3o Para fins do disposto neste Deoreto, considera-se: (,..)

XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que devcrá

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir clos padrões dc
qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes

l. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas

especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, quc limitem ou frustrem a competiçã<l ou a
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realização do certame;

(...)"

55. o artigo 24 da IN MPDG no 05, de 2017, ao tratar dos estudos preliminares a serem apresentados

como parte do planejamento da contratação, aponta paru a necessidade de que o documento traga, dentre outros' a

justifiåtiva da necessidade da contratação (art. 14, in"iro I da IN MPDG 0512017) e o levantamento do mercado com a

justificativa da escolha da solução a contratar (art.24, V da citada IN 05/2017)'

56. No caso concreto, a justificativa da contratação consta nos Estudos Preliminares (item "3"),

porém recomendamos o seu robustecimento, tendo em vista a necessidade de restringir ao indispensável ao

atendimento do interesse público, em observância aos critérios da moralidade e da economicidade. Em outras

palavras, deve ele dectinar os motivos pelos quais, na atual situação econômica do país, em que se assiste a

constantes cortes de despesas, algumas inõlusive essenciais, entende conveniente e oportuno o dispêndio de recursos

públicos com a presente contratação.

Quantitativos estimados

57. Ressalte-se ainda que o art.7o,$ 4" da Lei n" 8.666, de 1993, veda a inclusão, no objeto da licitação,

de fornecimento de materiais e serviços sem previsáo de quantidades. Em atenção ao preceito legal retro mencionado,

impõe-se que sejam apresentados ås quantìtutivos estimados para a licitação, de forma justificada, mesmo que

,uóinturn.ni., considerando-se ainda que de tal estimativa dependerá o valor contratual'

5g. A este respeito, a IN MPDG O5l20l7 traz em seu artigo 24, inciso VI, a necessidade de que os

estudos preliminares elaboradoi pelo órgão, apresentem a estimativa das quantidades acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte,

59. Ou seja, é indispensável que a autoridade planeje a contratação com base em estudos, que

demonstrem não só a necessidade do serviço, mas também a necessidade dos quantitativos propostos'

60. Insta recordar que o valor contratual é determinante para fins de aplicabilidade dos termos do art. 6o

do Decreto no 8.538, de 2015 (restriiao das licitações à participação exclusiva das ME e EPP, para contratações de até

R$g0,000,00), daí a sua importância para evitar a limitação ou ampliação indevida da participação no certame'

61. Outrossim, é cediço que muitas vezes, o preço do serviço pode variar em função da quantidadg V
contratada, como ocone na economia de escala. Desta forma, fica evidenciada a essencialidade de se fixar adequada

quantidade para propiciar a apresentação de propostas/lances coerentes, visando ao êxito do certame com resultados

verossímeis.

62. De fato, é nesse sentido que a doutrina e o TCU aconselham, ao recomendar a fixação no edital do

SRp não apenas da quantidade máxima dos itens licitados, mas também estabelecer lotes mínimos - é dizer, quantitativo

mínimo a ser fornecido a cada pedido -,para a obtenção de preços por atacado e, em decorrência, mais favoráveis à

Administração (Conforme os trechos do Voto do Ministro Relator no Acórdão 4.41112010- 2 Càmata)'

63. Necessário, pois, que a justificativa contenha esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para a

previsão idônea dos quantitativos estimados do certame - tanto o quantitativo máximo da ata, quanto o lote mínimo de

cada pedido.

64. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justifìcada e baseada em

estudos técnicos preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante

entendimento recente do TCU:

v
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(...)

9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades,
especialmente a Secretaria de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a necessidade de sempre
avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços:

9.3.1. planejamento da contratação, incluindo os procedimentos relativos à intenção de registro de
preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos técnicos
preliminares e elementos objetivos - arts.6o, inciso I, e 10, $ 7", do Decreto-Lei 20011967, art.6o, inciso IX, da Lei
8.66611993, arts. 4o, 5o, inciso V e 8o do Decreto 7.89212013 e Acórdãos 1.100/2008, 39212011 e 3.13712014, do
Plenário, 612/2004 e 55912009, da l" Câmara, e 1.720 e 4.41112010, da2" Câmara;" (g.n)

65. No presente caso concreto, a justificativa consta nos autos (item "1" dos Estudos
Preliminares). A motivação necessária à contratação deve permear todo o procedimento da fase interna da
licitação. Sendo assim, exige-se que o órgão apresente, no processo, a documentação e os cálculos que dão suporte
aos quantitativos, uma vez que a motivação necessária à contratação deve permear todo o procedimento da lhse
interna da licitação.

66. Cabe lembrar que os quantitativos da contratação afetam decisões cruciais da licitação, como
a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte e os requisitos de qualifÌcação técnica
(atestados de capacidade técnica) e qualifïcação econômico-financeira (comprovação de patrimônio líquido). Não é
exagero dizer que têm potencial para comprometer o sucesso do certame, ao restringir indevidamente as condições
de participação - e, consequentemente, a competitividade e a vantajosidade decorrentes.

67. Ädemais, mesmo no registro de preços, a estimativa mais precisa possível dos quantitativos que
serão consumidos no decorrer da vigência da Ata é vital para fins de elaboração de propostas fidedignas por parte
dos licitantes, em razão das premissas da economia de escala, pela qual os preços unitários diminuem à medida quc
aumentam os quantitativos de consumo.

68. De qualquer maneira, vale frisar que não há questionamento sobre o total nominal dos itcns,
já que se trâta de um aspecto técnico. Não obstante, o órgão deve demonstrar e justificar a necessidade dos totnis
de produtos indicados nos autos, para própria seguranç:r da autoridade assessorada no controle de legalidade drr
ato.

Designação do pregoeiro, equipe de apoio e demais agentes que atuam no f'eito

69. O art. 2l, VI do Decreto nu 3.555, de 2000 e art. 8o, inc. VI, do Decreto n" 10.024, de 2019 exigem a

comprovação da legitimidade do pregoeiro e dos membros da equipe de apoio c demais agentes que atuam no fèito.

70. No presente caso, tal exigência foi cumprida (Seq. 3 - PDF 1).

71. Por fim, cabe ao órgão observâr as condições inerentes à designação do pregoeiro c membros
da equipe de apoio, conforme prevê o art.16, do Decreto n" 10.024, de2019.

PARCELAMENTO DO OB.IETO

72. Via de regra, as contratações de compras, serviços e obras da Administração Pública dcvem sir
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viávcis, em confomridacle cont o art.23,
$l'da Lei no 8.666, de 1993.

73. Neste sentido é tambérn a lnstrução Normativa MPDG n'0512017, a qual esclarece em seu Anexo
VllI, qtre "o parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre qrre o objcto for
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divisível, des¿e que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando

propiciai a amplá participaçãô dos licitantes, que embora não disponham de capacidade para a execução da totalidade do

àb¡"to, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas" (item 3.8, "a").

74. De outro lado, a própria Instrução Nonnativa MPDG n" 0512017 é clara ao estabelecer a

necessidade de que a autoridade, no planejamento da contratação (estudos preliminares), justificlue o parcglAlq9I]!9-qun¿q

da soluçêq (artigo 24,VIID.

j5. O método utilizado na avaliação da divisibilidade será documentado nos estudos prelitninares, e

deverá levar em consi¿eração o mercado fornecedor, a viabilidade técnica e econômica do parcelamento, a inexistência de

perda cle escala e o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade (item 3.8, "b" do Anexo III da IN

MPDG n'0512017).

76. portanto, caso haja viabilidade técnica e econômica, qualquer contratação deve ser dividida em

contratações menores, de forma u porribititur maior competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do

mercado, decorrendo daí, ao menos presumivelmente' mais vantagem para a Administração'

7j. Sobre o tema, o mestre Marçal bem aborda a questão (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, l7u edição, São Paulo: Revista dos Tribunais,20l6, p.440):

..Mas a adoção do fracionamento dependa da presença de requisitos de ordem técnica e econôtntca.

4.1.3) O requisito de natureza técnica

Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável nem, mesmo, recomendável. O

fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. Não é possível desnaturar um

certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução

satisfatório. Se a Administração necessitar adquirir um veículo, não teria sentido licitar a compra por partes (pneus,

chassis, motor, etc). Mas seria possível realizar a compra fracionada de uma pluralidade de veículos' Em sunta, o

impedimento de ordem técnica significa que a unidade do objeto a ser executado não pode ser destruída através do

fracionamento.

4.1.4,) O requisito de natureza econômica

Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionamento aumentar o preço

unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aumento de quantitativos produz a redução dos

preços. por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as contratações se isso acarretar o aumento de seus custos' 
Ý

bo*o ," extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na ampliação das vantagens econômicas para a

Adrninistração. Adota-se o fracionamento como instrumento de redução de despesas administrativas' A possibilidade de

participaçãó de maior número de interessados não é o objetivo imediato e primordial, mas via instrumental para obter

inclhoies ofertas (em virtude do aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode justifrcar um

fiacionamento que acarretar elevação de custos através do argumento de beneficio a um número maior de particulares."

1.B. Sublinhe-se, ainda, que o Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula no 247, pacificou o

seguinte entendimento :

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a

contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de

liciiantes que, embora ¡ão dispondo de capacidadeparaa execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto,

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa

v
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79. Nesta mesma linha de raciocínio, o dever de parcelamento também implica que, caso o serviço
abranja o fornecimento de materiais e equipamentos que representem percentual expressivo do custo total, sejam
realizadas contratações distintas, salvo justificativa técnica ou econômica que afaste esta exigência.

80. Diante dessas considerações, forçoso concluir que, sendo divisível o objeto, a contratação conjunta
somente restará autorizada se a Adminishação demonstrar que tem por fundamento a inviabilidade técnica ou econômica
do parcelamento, pois, caso contrário, deverá proceder-se à divisão do objeto.

81. No caso dos autos, não consta nenhuma justificativa para o parcelamento da contratação, visando o
melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DO CERTAME ÀS ME, EPP

82. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar no 723, de 2006, com a redação dada pela Lei
Complementar nu 147, de2014, a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00.

83. Da mesma forma, o art. 6o do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações para contratações
públicas de bens, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00, deverão ser destinadas exclusivarnente à
participação de microempresas e empresas de pequeno pofe.

84. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação,
independentemente do valor global do certame, o artigo 48 da LC 12312006 é claro ao informar que a licitação exclusiva
deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

85. No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU n" 4712014:

"Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação exclnsiva de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (art. 34 da Lei n" 11.488, de 2007) em relação aos
itens ou lotes/gmpos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não haja a subsunção a

quaisquer das situações previstas pelo art. 9o do Decreto nu 6.204, de 2007."

86. Já com relação aos contratos para prestação de serviços de trato continuado, com a retlação
atualizada da ON no lO-AGU, revista em2017, o valor limite para aplicação da exclusividade será aquele referente a unr
ano de contratação. como in verbis:

PARA FINS DE ESCOLHA DAS MODALIDADES LICITI\TÓRßS CONVENCIONAIS
(coNCoRRÊNCrR, TOMADA DE PREÇOS E CONVTTE), BEM COMO DE ENQT.JADRAMENTO DAS
CONTRATAÇOES PREVTSTAS NO ART. 24, r e II, DA LEt N" 8.6661t993, A DEITINIÇÃO I)O VALOR DA
CONTR.AITAÇÃO LEVANÁ gVI CONTA O PERiODO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E AS POSSÍVìJIS
PRORROGAÇOES. NAS LICIT¡\ÇOES EXCLUSIV¡\S PAP.A MICROEMPRESAS, EI\4PRESAS DE PEQTJENO
PORTE E SOCTEDADES COOPERATIVAS, O VALOR DE R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) REFERE-SE AO
PERÍODO DE UM ANO, OBSERVADA A RESPECTIVA PROPORCIONALIDADE EM CASOS DE PERÍODOS
DISTINTOS.''

87. Note-se, entretanto, que não se aplica a cxclusividade uas hipóteses expressalrìenle elencraclas nos

incisosIaIVdoart. I0doDecreto8.538/2015eart.49da.L(',l?.312006 (comareclaçãodadapelal,C147, de2014),
situação que deverá ser justificada:

I - não houver o mínimo de três forneccdores competitivos enquadrados como lnicrocmpresas ou
empresas de pequeno porte sediaclas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigêrrcias
estabelecidas no instrumento convocatório;
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lI - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto

a ser contratado, justificadamente;

ItI - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos atts.24 e 25 da Lci n" 8,(16(r, clc 1993,

excetuacìas as dispensas tratadas pelos incisos I e ll do caput do ret-erido att.24, nas quais a compra

deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte,

observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

I\¿ - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo nlenos um

dos objetivos previstos no art' le'

88. Recomendarnos que o órgão certifïque-se quanto à não incidência dos incisos t a IV, do art' l0

do Decreto g.53g, de 2015 e art. 49 da LC 123, de 2006, o que imporia, como consequência, o afastamento do

tratamento tliferenciado, e a abertura da competição a todas as empresâs interessadas, independentemente de seu

porte.

ADEQUAÇÃO nn MODALIDADE LICITATÓnln ELEITA

89. Conforme a Orientação Normativa nu 54, de 2014, do Advogado-Geral da União: "Compete ao

agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natsreza comum para efeito de utilização da

,-ni.lulidud. pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico

analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável."

90. Vale salientar, em reforço, que o Decreto no 10.024, de 2019,passou a dispor, nesse mesmo sentido:

"Art. 3'(...)

$ l" A classifrcação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático e de

natureza técnica,"

91. Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se aprecenta sob

identidadc e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio" (Pregão -
Comentririos à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).

V

92. Igualmente, nos termos do art. lo, parâgrafo único, da Lei nu 10.520, de 2002:

,,Art. lo para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que será regida por esta Lei.
parágrafo único. Consideram-se bens e serviços conruns, para os f,tns e efeitos deste artigo, aqueles cujos

paclrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente clefuridos pelo edital, por meio de espccificaçõcs usuais no

nrercado."

93. Outrossim, o Decreto no 10.024, cle 2019, além de reiterar essa definição de serviço comum,

também estabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:

"Art. 3o Para f,tns do disposto neste Decreto, considera-se: ("')

II - be¡s e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não

podcm ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

\,
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94. Ademais, segundo o $1", do artigo lo, do f)ecreto no 10.024, de2019, a aquisição de bens e serviços
comuns na Administração Pública deve ser ernpreendida através da modalidade Pregão, obrigatoriamentc, em sua forma
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em confbrmidade com o regime jurídico pertinente,

95. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto n" 10.024, de 2019, no $2", do artigo 3u, passou a dispor que
"os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e

técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma
eletrônica."

96. No Decreto nu 10.024, dc 2019, há expressa previsão das hipóteses em que é vedacla a utilização do
pregão eletrônico:

"Vedações

Art. 4'O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

lI - locações imobiliárias e alicnações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso III
do caput do art. 3o."

97. No caso, a contratação pretendida foi classificada pelo setor técnico conrpetente do Órgão
assessorado como "serviço comunì", conforme se depreende do subitem 4. I do TR. (Seq. 3 - PDF 4/PDF 5)

98. Atestada a natureza comum dos serviços pretendidos, torna-se adequacla a opção do Órgão pela
contratação mediante pregão.

99. Considere-se também. no que concerne especificamente ao Sistema de Registro de Preços-SRR que,
a par da rnodalidade concorrência prevista no art. 15, $3u, inc, I, da Lei nu 8.666, de 1993, o art. 1l da Lei n" 10.520, de
2002 admitiu a ulilização do Pregão para a efetivação clo registro de preços para eventual contratação de bens e sen iços
comuns.

100. Impofiante ressaltar que o Decreto no 7.892, de 2013, que regulamenta o SRP, em seu art, 7o, caout,
fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços dc
serviços comuns é a rnodalidade licitatória compatível com a legislação pefinente.

101. Por fim, o artigo 3u do Decreto n" 7.892, de 2013 enumera nos incisos I a IV as situações nas qunis

cleverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Lembramos que as hiÊol_cs_9ld_q__gqbj_u9fiS_d.l

SRP são taxativas, nos termos do Parecer n' I09|20I3|DECOR/CGU/AGU, devidamente aprovado pelo Consultor'-Genrl
da União, em l8/l ll20l4, restando ultrapassado, em deoonência, o entendimento antcrior contido no atualmente superado
Pareccr n" 12512010/DECOR/CGU/AGU, que aclmitia a utilização do registro de preços em casos de "contingenciar,rento
orçamentário", por exemplo:

Art. 3e O Sistema de Registro de Preços poclerá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver uecessicfacle de contratações frequentes;

II - c¡uando for conveniente a aquisição de bcns com previsão de entregas parceladas ou contratação clc

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimcnto a mais dc
entidade, ou a programas de gcverno; ou

lV - quando, pela natureza do objeto, não for possível def,rnir previamente o quantitativo ¿ì ser <lernandado

Administração.

102. Desta forma, é necessário indicar expressarnente a hipótcse em que se enquadra o pretendido
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lcgistro de preços.

103. No caso concreto, o órgão indicou expressamente a hipótese em que se enquadra o

pretendido registro de preços. (Seq. 3 - PDF 4)

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

104. O art. 3u da Lei n' 8.66611993, lei de licitações, prevê que a licitação se destina a garantir a

obsen â'cia do prìncípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção clo desenvolvimento nacional sustentável.

105. f)estaca-se que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável não é uma facul<lade' mas

uni de'er legal imposto ao gestor público nas contratações, como o de garantir a isonomia e selecionar a proposta mais

vantajosa.

106. Assim, devem ser estabelecidos critérios de sustentabilidade que viabilizem o julgamento objetivo

das propostas apresentadas pelos licitantes, sem frustrar a competitividade.

lO7. As dimensões a serem consideradas são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo,

sempre se ressaltando que mediante exame do órgão assessorado no que incidente e se há incidência no caso concreto

(artilo 2o,parárgrafo lo, ào Decreto 10.024119). Sobre as diversas dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional

de Conlratações Sustentáveis,

v

108. O desenvolvimento sustentável deve ser implementado nos serviços e as minutas devem trazer

critérios de sustentabilidade de acordo com o PGLS e o objeto a ser licitado e as características próprias de cada tipo de

serviço (limpeza e conservação, manutenção predial' etc).

109. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do pl'ocesso

aclministrativo para parecer jurídióo, a consulta e a inserção nas minutas conespondentes das previsões legais

previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (2" edição - 2019), disponível no site da AGU.

I 10. Sobre a utilização clo Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis (BRASIL, \ÿ
2016c), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos (NESLIC), integrante

da consultoria-Geral da união - cGU, da Advocacia-Geral da união.

ZO4.A obra tem como objetivo oferecer segurarlça jurídica aos gestores públicos na implementação de

práticas socioambientais, de acordo com o art. 3" da Lei 8.66611993 (BRASIL, 1993). O guia apresenta

critérios, práticas e diretrizes de sustentnbilidade e traz orientações sobre planejamento e avaliação da

necessidade de contratação. (TCU - Acórclão 105612017 - Plenário)

lll. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo

adminishativo, de serem inseridas outras previsões de sustentabilidade além das legahnente previstas e constantes do

Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios.

ll2. A|ém do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões para servlço

com base no art. 6o da IN no 0ll20l0 do MPOG.

l13. Nos termos do artigo 2o,parâgrafo lo, do Decreto 10.02412019, as contratações públicas mediante

pregão eletrônico deverão atentar para que o princípio do desenvolvimento nacional sustentável seja observado em todas

as etapas da conhatação e tenha por base o PGLS do órgão:
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Art.2" O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

$ 1'O princípio clo desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística
sustentável dos órgãos e das entidades.

ll4. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3',
caput, da Lei8.666193, deverão ser tomados quatro cuidados gerais pelos gestores públicos em serviços:

a) definir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente como especificação técnica do objeto,
obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial combinaclo com o art.28, V,

segunda parte, ou art. 30, Iÿ ambos da Lei n" 8.666, de 1993);

b) justificar a exigência desses critérios e práticas sustentáveis em relação à adequação de sua
especificação,

c) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter conrpctitivo do
certame e

d) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável, nos casos cle

pregão eletrônico.

l15. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios c
práticas de sustentabilidade ou que as especifrcações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado
mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

I 16. No caso vertente, o órgão inseriu prcvisões de sustentabilidade no item "6" do TR.

ANÁLISE DA INSTRUÇÃO Do PRocESSo

117. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos no -f)ecreto nu 3.555, dr:

2000, Decreto no 10.02"1, de2019, Decreto no 7.892, de 2013, conjugados com as regras da Lei n" 10.520.de2002 e da

Lei n'8.666, de 1993, necessários à iustrução da fase Egp¡ra!élþ do pregão, sendo certo que oabe ao Administrador
observar as demais exigências concernentes à fase externa do procedimento em momen[o oportuno. postedor a presente

' - rnanifestação jurídica.

l18. Sugere-se a consulta à Lista de Verificação para Pregão ou SRP Pregão (atos adrninistrativos c

docutnentos a serem verificaclos- no que forern aplicávcis à hipótesc), desenvolvida pelo Grupo de Trabalho instiruído
pela Portaria AGU n" 1.161/2010 que poderá sel'acessada através do endereço cletrônico http;tll:1,¡l.ll-:;lLì-!l,L,rçljl,þ1.

119. Assim, serão tecidas considerações aoerca das determinações constantes do clrdenamento jurídico,
ern face do caso vertente, com a ressalva de quc os textos clas rninutas ancxadas scrão analisados em tópicos
especialmente abertos para essa finalidacle.

Autorização para abertura da Licitação

120. A autorização para abertula da Iicitação devidalnente assinada pela autoridade com¡retente decorre
cla exigência do art. 38, caput, da Lei no 8.666, de 1993, art.21, inc, V do Decreto nu 3.555, de 2000, arts. 8u, inc. V e 13,

inc. lII, do Decreto n" 10.024, de 2019.

l7 of 3l
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l)esignaçäo do pregociro, cquipe de apoio e demais agentes quc atuam no feito

lZ2. O art. Zl,Vl do Decreto nu 3.555, de 2000 e art. 8o, inc. Vl, do Decreto no 10.024, de 2019 exigem a

comprovação cla legitimicladc do pregoeiro e dos rnembros cla cquipe de apoio e clemais agentes quc atuam no feito'

123. No presente caso, tal exigência foi cumprida (Seq' 3 - PDF l)'

IZ,I. por fim, cabe ao órgão observar as condições inerentes à designação do plegoeito c membros

d¡ çqrripe de apoio, conforme prevê o art. 16, do l)ecreto n" 10.024, de 2019.

Pesquisa de preço

125, .h ¡resquisa ampla e iclônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adeqtrada

estirnativa de custos da cà¡trataçao de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor

referencial dos iiens clue ser,virão como parâmetro na análise da cxequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances

d"r..npr.r^ licitantes na ocasião do certame, podendo ttortear o valor máximo aceitável' Dispõe o artigo 43,|V da Lei no

8.666, de 1993:

..4 licitação será processada e julgacla com observância dos seguintes procedimentos:

(...)

lV - verificação da confonnidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso' ço!I!s
p_Isçel_gg$entes no mcrcado ou p¡gão oficial compstqnle,. ou ainda com os çq$I¿n!9s-tb-!i$9$4-d9-rggE!Lq

¿c_prqçsl, * q*is deverão ser devidamente iegistraclos na ata de julgamento, trlromovendo-se a desclassilicação das

lxopostas descolrformes ou incompatíveis;" (grifo nosso)

v

l2l . A temática do valor justo das licitações e contratações possui importância tão clestacada que é

tratada na IN MFDG n" 0512017 em dois momentos distintos.

l2B. No que tange aos estudos preliminares, que integram o planejamento da contratação, a lN MPDG

n" 05/2017 traz em seu artigo 24: 5 1", inciso Vl a necessidade de que o órgão elabore tais estudos, apresentando a

estimativa de preços ott preços referenciais.

l2g. Nos termos do Anexo III, item 3.6 da citada lN n" 05/2017, o método para estimativa dos preços

¿eve ser ¿ocurnenla¿o nos autos, devendo seguir as diretrizes clo normativo publicado pela Secretaria de Gestão do

126. O Decreto nu 10.024, dc2019, estabelece:

"Art, 3n Para fits do disposto tleste Decreto, considera-se:

XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que deverá

a) os clementos que embasam a avaliação do custo pela adrninistração pública, a partir dos padrões cle

qualiclacle estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes . r

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado enr planilhas, de acordo com o preço de mercado;

..Art. 8.'O processo relativo ao pregão, na forrna eletrônica, será instruído com crs seguintes dor:umentos,

III - planilha estimativa de despesa;"
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Ministério do Planejamento. Desenvolvimento e Gestão, incluindo nÒs autos as memórias de cálculo e estimativas de

preços com os documentos que lhes dão suporte.

130. Mais à frente, o art. 30 da lN no 05, de 2017, ao tratar do termo cle referência/projeto básico, dispõe
em seu inciso X que tal documento deve conter "as estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de mercado
nos termos da Instrução Normativa no 5, de 2110612014", (alterada, por sua vez, pelas IN/SLIVMPOG no 07, de 2014, e

IN/SLIVMPOG no 03, de 2017). O detalhamento de tal dispositivo é feito no item 2.9 do Anexo V da IN 0512017 .

l3l. Ainda a Lei 8.666, de 1993, determina o seguinte:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (...)

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; (...)

$ l! O registro de preçpg_SgrapJgggdtflqþ_AlSp-lq psg¡uisa de mercado. (grifo nosso)

132. Considerando nosso papel de proporcionar à Autoridade o máximo de segurança possível para a
prática do ato, não podemos deixar de alertar a necessidade de fixar o valor de referência de uma contratação com
embasamento técnico suficiente que permita constata¡ pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago.

133. Ademais, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade
ou não de se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos tennos
do art.6o do Decreto n'8.538, de 2015.

l'34. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resuntem à simples
anexação de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas
sob seu aspecto formal (identificação da empresa, idoneiclade, compatibilidade da sua finaliclade social com o objeto da

licitação, etc.), como clo seu teor. É de bom alvitre alefiar ao órgão para a importância da congruôncia entre os preços das
propostas, considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemerrte inexequíveis po<Iem distorcer os

resultados das pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamcntos efetivamente
aptos a comporem a planilha de preços, podendo até serern excluídos aquelcs demasiaclamente discrepantes dos clemais.

135. Salientamos que é de inteira responsabilidade da autoridade contratantrì a verificação quauto à

plausibilida<le dos valores apresentados. Como sempre repetirnos, os rnernbros da ECJU/SSEM não detêm competência

A legal, conhecimento especializado ou mesmo fcrramcntas para avaliar a adequação das avaliaçoes dc preços realizaias
nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai integralmente
sobre os agentes do órgão prornotor da licitação, conforme ber¡ ressaltado pela cloutrina de Jessé forrcs Percira Junior e

Malinês Restelatto Dotti:

"A aceitação de proposta coni sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida rh
houtologação do procedimento licitatório pela autoridade compctente, sujeita-os a responsabilidade, solidaliamente conr o
agente que realizou a pesquisa de preços. O mesmo pode ocorrer com a autoridade superior competente pela latil.=rctção

dos atos tlo processo da contratação clireta e o responsávcl pela pesquisa dc preços.

A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexccução clo objeto cmrazão da

impossibilidade cle o contratado òobrir os custos da contratação, tambérn atrai a responsabilidade desses
agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro. os integrantes da comissão de licitação e a autoridade c¡ue

homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no processo da contratação dirota). Em ambas as hipótesos --

inexequibiiidade ou sobrepreço -, será necessário aquilatal a conduta de cada um desses agentes e as cilcunstâucias cm
que atuaram, para o efeito de imputar-lhes responsabilidade." ("Respousabilidade por pesquisa de preços em licitcçe'es c

contratações diretas", Fórum de Contratação e Gestão Pública - I.'CGP, Editora Fórum, Bclo Horizonte, ano lC. rr. ll6,
ago. 201 l).
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l3 6.

estatui a respeito:

Outrossim, o inciso V do artigo 10 da Lei n" 8.429,de 1992 (Lei de lmprobidade Administrativa)

,,Art. 10, Constitui ato de improbida<le administlativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão,

tlolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, clesvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres

das entidacles refcriclas rto art. lo desta Lei, e notadamente:

(...)

V - pernritir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação do bem ou serviço por preço supcrior ao de

mercado;"

l3:.. Em rclação ao SRP, é recomendável que na realização da pesquisa de preço, sejam

consideradas também as quantidades mínima e máxima do objeto, de maneira que os orçamentos contemplem os

possíveis ganhos decorrentes de economia de escala.

138. No que tange aos procedimentos para a realização da pesquisa de preços, aplicável a

INSTIìgÇÃ9 N6RMATIyA N" 730 DE 5 DE AGoSTo DE 2020, dispondo sobre o procedimento administrativo para

a realização de pesquisa ¿e preços para a aquisição de bens e conìratação de serviços em geral, no âmbito da

adrninistrãção públi.o federal direta, autárquica e fundacional, estabelcceu ncvas cliretrizes sobre procedimentos

administrativos básicos para a realízação de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratações de serviços em

geral, revogan¿o a InstÅção Normativa no 5, de27 dejunho de 2014; a Instrução Normativa no 7, de 29 de agosto de

á¡ru; 
" 

a l'strução NorÁativa No 3, de 20 de abril de2017, da secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gcstão.

v

l3g. Dessa forma, para formalizaçâro dapêsquisa de preços, sua elaboração, prevista no artigo 5" da lN

n; i jl2021, deverá ser realizada mediante a utilização de um dos ,seguintes parâmetros:

l.- painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/painel de preços, desde que as cotações

refiram-se a aquisìçõcs ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de

divulgação do instntnlcnto convocatório;

It - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até I (um) ano

anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

lll - daclos dc pesquisa publicacla ern mídia especializacla, dc sítios eletrônicos especializados ou de

clomí'io amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6

(scis) 
'resesde 

antececlência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora

de acesso; ou

lV - pesquisa direta com fonlecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçatnentos V

consi¿erad,s estejam compreendidos no intcrvalo cle até 6 (seis) rneses de antecedência da data de divulgação

do instrumento convocatório

¡¡ l.' Deverão ser priorizados'os parâmetros estabelecicios nos incisos I e ll.

observado:

. I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

lI - obtenção de propostas formais, contenclo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do

propoilente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

lll - registro, nos autos da.contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados

e não e¡viaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

Vale destacar, de outro lado, o artigo 6o da refericla norma, o qual está assim redigido:
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"Art. 6o Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de hês ou mais preços, oriundos
de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 50, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os

excessivamente elevados.

$ lo Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo
gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

$ 2o Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

$ 3" Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houvcr grando
variação entre os valores apresentados.

$ 4' Excepcionalmente, será admitida a detenninação de preço estimado com base em menos de três

preços, desde que devidamentejustificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela autoridade cornpetente."

140. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o
órgão realizou pesquisa de preços, conforme documentos juntados aos autos (Seq. 3 - PDF 2 aPDF 4).

l4l. Salientamos que a documentação relativa ao tema é eminentemente técnica e deveras extensa,
porém, sob a ótica jurídica, esta e-CJU não pode se exinlir de registrar formalmente as considerações pertinentes
acerca da pesquisa de preços, para que integrem o escopo do presente parecer.

142. Em primeiro lugar, o método da consulta aos fornecedores vem sendo cada vez mais
repudiado, em razão de sua baixa confiabilidade, conforme bem retrata o artigo de Ricardo Alexandrc Sampaio
no blog da Revista Zênite:

Ocorre que essa tem se tornado a pior maneira de estimar o valor da futura contratação, pois em
grandes centros três orçamentos não são capazes de retratar a prática de mcrcado e, uão bastasse isso, com o
tempo, os fornecedores perceberam que podem manipular (geralmente para cima) os valores cotados que serilo
empregados como critério de julgamento de suas propostas.

Lembra-se que os fornecedores não tôm qualquer obrigação de fornecer essa informaçäo c, ainda
que o façam não se vinculam aos preços orçados por ocasião de uma futura licitação.

Ademais, os fornecedores não possuem qualquer intcresse em antecipar para a Adnlinistraç5o sua

estratégia de negócio. Por melhor que seja o preço orçado, isso não garante vântagem alguma na licitaçitro. Pelo
contrário, permite aos concorrentes conhecerem a proposta do fornecedor (o processo atlministrativo no qual esse

Â, documento será anexo deve ser público), além de permitir ao pregoeiro argumentos para eventual negociação oo

final da fase de lances.

Por essas e outras razões, cada vez menos os forneccdores lespondern as solicitações da
Administração ou quando o fazem apresentam preços que nâio correspondem à realidade do mercado. ("Pesquisa
cle preços com base em Rpenas três orçamentos de fornecedores não funciona!", wryw.zenite.blog.llr)

Jâ o TCU realizou um diagnóstico preciso da situação tida por "recorrente" na administração
priblica, conforme o Acórdão n" 2.81612014 - Plenário:

Com efeito, a análise das informações e docunrentos enviados ao Tribunal pelas enfidartes
diligenciadas, enr cotejo com os dados de pregões de outros órgãos e entes, confbrme pesquisa feita pela unirlacle
técnica no Sistema Comprasnet, demonstrou que a diferença acentuada entre o valor estinrado e o aceito após :r
fase de lances não é um fato pontual que teria acontecido nos certames questionados nesta reprcscntaçílo, nras se

trata de situação, até certo ponto, recorrente na Administração Pública.

Ao determinar a referida diligência, pautei-me na observação preliminar de que isso 
-estaria

ocorrendo em diversos certames, o que, agora, mostrou-se confirm¿¡do pelo rninucioso exâme realizado pela Sclog.
nestes autos

Restou comprovado dessa análise que: as pesquisas tle preços não reflctem a rcalidadc prâtiea<ta rut

mercado, sendo, pois, inadequadas para detimitar as licitações; as pesquisas não aprcsentant co.ltsistência, utnc vcz
queadiferençaentreamenorearnaiorcotação,emmuitoscasos,édosarrazoada,cltegandoaquatrovczcs;c¡ts
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cntpresas, enl resposta a pesquisas realizadas pela Adrninistração Pública, tendem a âpresentar propostas de

preços cbm valores muito acima daqueles praticados no mercado, retirando desse instrumento a confiabilidade

nccessária prrra balizar contrataçõcs que envolvem qunntias consideráveis. ("')

A questão é sal¡er se os agentes públicos à frente do planejamento e execução das licitações estão

com pleno domínìo das técnicas e métodos necessários para a realização de pesquisas de preços isentas de

enviesamentos, como os constatados nestes autos.

Assim, o TCU ye¡n endurecendo sun jurispnrdôncia para atenuar a utilização do método da

corlsulta aos fornecedores, contrabalançando-o com outros mais conlïáveis que independam tanto da boa vontade

quanto ¿a idoneidade de empresas potencialmente interessadas no resultado do futuro certhme:

19.3.1. no âmbito do Pregão Eletrônico, constatou-se que o orçamento estimado foi elaborado conr

¡ase tiro somcnte e¡n consulta a fornecedores, contrariando jurisprudência do TCU no sentido de que' na

claboração de orçamento na fase de planejamento da contratação dc bens e serviços, bem como quantlo da

tlemonstração da vantajosidade de evcntual prorrogação dc contrato de serviço contínuo, devent ser utilízedas

fonies diversificatlas, a fim de dar maior segurânçâ no que diz respeito aos valores â serem adjudicados;" (Acórdão

n' 1.44512015 - Plenário)

"g.7..1. a realização rlc pesquisa de preços para elaboração de orçamento básico tle licitação com

rcspaltlo apenas em consulta a empresas privadas não atende o art. 15, inciso V da Lei 8.66611993, que estabelece

qu. ,s compras devem balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração V
Púhlica (...);" (Acórdão n" 24712017 - Plenário)

,,A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não pode ter como

úlnlco lbco propostas roli.it"dur a fornecedores. Ela dcve priorizar os parâmetros disponíveis no Painel de Prcços

do portal ¿e Compt,as do Govcrno Federal e as contratações similares realizadas por entes públicos, em

observância à IN-SLTI sl}}l4J (Boletim de Jurisprudência nl' 21312018) "9.3. dar ciência ao Grupamento de

Apoio de Curitiba - Comando da Aeronáutica de que a pesquisa de mercado que utiliza como fonte primária

cotaçOes j¡nto a fornecedores, (...), é contrária ao artigo 2n, $ lu, da IN MPDG 312017 e à jurisprudência do TCU

(Á,córdãos plenário l.44SlZ0lS, Relator Ministro Vital do Rêgo, e 24712017, Relator Nlinistro Walton Alencar

Rodrigues);" (Acórdão n" 1.781/2018 - Plcnário)
,rApesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a

cotações realizadas junto a pìtenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parântetro, a

cxemplo de contrataçOes púbiicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em

sltiosispecializados e contratos anteriores do próprio órgão." (Boletim de Jurisprudência 258/2019)

,1. ,,A demonstração da vantagem de renovação de contr.ato de serviços de natureza continuada deve

ser realizada mediante ampla pesquisa de preços, priorizando-se consultas a portais de compras governamentais e

i contrataçõcs similares. de outrgs entes públicos, utilizando-se apenas subsidiariamente a pesquisa com

fornecedor." (Boletim tle Jurisprud ència 27 I 12019)

.. ,,t9. Assim, para conferir ao orçamento referencial maior fidedignidade, é fundamental ao V
órgão/cntidade licitante dar maior amplitude possível na pesquisa de preços de mercado, deixando de se limitar à

cotação fcita somcnte junto a fornecedores." (Acórdã o n" 2,102/2019 - Plcnário)
j;' , - O próprio $ 1" do art. 50 da IN n" 7312020 deterlnina expressamente a priorização dos parâmetros

dgs iricisos t (painel dc Preços) e Il (contratações sinlilares dc outros entes públicos) - em consonância com a

¡iremissa do art. 15, V, da Lei nn 8.666/93: Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: V - balizar-se pelos

ptcços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública.

143. O Painel de Preços é o instrumento principal de pesquisa dos preços das contratações

públicas, pois a consulta pode ser rcalizada a partir da atuação unilateral do agente administrativo, sem depender

da l¡oa vontadc de tcrceiros.

144. porém, especialmentc nos casos em quc o objeto licitado pertence a nicho específico ou é

customizado a critério do contratante, a consulta ao Painel potle fiacassar, em razão da difÌculdade de fìltrar os

¡rarâmctros adequados de pesquisa. Em tais cenários, o contato direto com os órgãos públicos de perfis e
necessidacles análogas pode ser opção mais eficiente.
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. 145. Idealmente, caberia coletar.as três cotações mínimas por meio dos preços de contratações da
administração pública. Os demais mecanismos da IN, especialmente as pesquisas junto aos fornecedores,
comporiam cotações complementares, a fÏm de expandir a base comparativa de dados e conferir maior
representatividade aos resultados alcançados.

146. Afinal, nos termos exatos do art. 15n S 1o, da Lei n' 8.666/93, ((o registro de preços será
precedido de ampla pesquisa de mercado" - e é razoâvel questionar se três cotações formam uma pesquisa

"ampla", conforme vem registrando o TCU:

"9.3.2. realização de pesquisa de preços com amplitude insuficiente, restrita 4o possível envio de
dois e-mails a oito empresas do ramo, tendo-se obtido apenas três orçamentos, não obstante o mercado fornecedor
do serviço ser vasto; e, ainda, que não se considerou a utilização de preços de contratações similares na
Administração Pública e a informações de outras fontes, tais como o Comprasnet e outros sites especializados,
afrontando o art. 26, parágrafo único, incisos II e III, e o art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, confornre
entendimento do TCU, a exemplo dos Acórdãos 2.170/2007 e 819/2009, ambos do Plenário;" (Acórdão n"
2,637/2015 - Plenário)

"1) as pesquisas realÍzadas pâra a elaboração da estimativa de preço inicial foram restritas, não se

demonstrando razoável o envio de consulta a apenas quatro empresas, dado o vasto nrercado fornecedor dos
produtos, tampouco o

fato de não se terem consideradas outras fontes, notadamente, contratações similares ou atas de
registro de preços de entes públicos;" (Acórdão n" 1.893/2017 - Plenário)

"1.6.3.11. ausência de realização de pesquisa dc preços que contemplasse realmente os custos dos
serviços a serem contratados, nos termos do art. 15, inciso IV, da Lei8,66611993, tendo em vista que mera consulta
a três empresas não pode ser considerado amplo o suficiente para a finalidade a que se propõe uma investigação

dessa natureza em um contrato de valor elevado;" (Acórdão n' 1.71712018 - Plenário)

"9,4. dar ciência ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, com fulcro no artigo 7", da
Resolução TCU 26512014, acerca da restrição da pesquisa de preço que fundamentou a orçamentação rlo Pregíro
Eletrônico à cotação junto a três empresas do mercado, sobretudo diante da materialidade da licitação, senclo
desejável que adote mais fontes de pesquisas previstas na IN 5/20I4-SLTI/MP;" (Acórdão n' 2.98912078 - Plenário)

Em segundo lugar, é importante observar que, em análise perfunctória, parece existir discrepância
entre preços pesquisados. A mencionada Instrução Normativa dispõe que "os preços coletadt¡s devem ser
analisados de forma crítica, em especial, quando houver graude variação entre os valores apresentados". l,lesse
caso, recomenda-se que o órgão consulente adote critério "fundamentado e descrito no processo administrativo"
para a utilização ou desconsideração de eventuais valores discrcpantes, como dispõe o art. 3", \/, da Instmção
Normativa n. 73, de 5 de agosto de 2020, do lVlinistério da Economia. Nessa situação, conforrne preleciona Jorge
Ulisses Fernandes Jacoby (Sistema de Registro de Preços e Pregão Prescncial e Eletrônico, 2o Ed. Belo Horizonte:
Editora Fórum, 2005, p. 2341236.), a validade e a segurança da pesquisa de mercado cstão sujeitas à observância de
alguns requisitos, como o da parametrizaçio. Em suas palavras: 6'quando o pesquisador encontr¿ no mercado
produtos diferentes, deve avaliar os parâmetros, parametrizando a sua pesquisa".

147. Portanto, conclui-se que, nos casos onde se observa uma significativa diferença entre os
preços obtidos na pesquisa rle mercado, deve o consulcnte ser orientado a:

a) Verificar se a variação de valores ocorre em razrào da qualidade do produto;

b) Em caso positivo, por meio do departamento técnico competente, definir todas as qunlitlades
que o produto solicitado deve apresentar para a satisfaçÍlo do interesse público e, a partir daí, cotar o preço dos
produtos que apresentarem a qualidade espccificada c definir o pr€ço médio;

. c) Em caso negativo, lìxar o preço médio desconsiderando os valorcs demasiadamente discrepàntes
eventualmente apresentados por uma das empresas, senl se descurar, contudo, da exigência de o preço médio ser
fixado a partir de, pelo menos, trôs orçamentos.
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l4g, . Ora, o ordenador de despesas deve verificar mediantc tle pesquisa, o preço que está sendo

praticado nò mercado, no que se refcre aos bens ou scrviços a scrcm contrataclos. A pesquisa de preço, bent como o

dctalhamento do custo, devidamente acostado no proccsso atlministrativo, não se presta' apenâs' para conferir

tra'sparência ao procedimento, mas também, perlnite n af'erição da razoabilidade do preço mediante a informação

objetiva referente ao custo real do bem ou do serviço'

Planilha de custos

l4g. O art.7o, $2o, inc. Il, da Lei no 8.666, de 1993, determina a elaboração de planilha de custos c

l'or.mação de preços, com o detalhamento de todos os custos envolvidos, devendo adotá-la na pesquisa de preços junto às

ernpresas

I 50. A IN N" 05, cle 2017 , define a planilha como sendo o documento a ser utilizado pal'a detalhar os

componcntes dc custo que incidem na formação do preço clos seliços'

15l, Hrnadição,oDecreto 10.024,de2}l9,estabeleceelnseuartigo8u, Ill,cluooprocessorelativoao

pregão eletrônico será instruído com a planilha estimativa de despesa, a qual será elaboracla na ocasião da formatação dos

estudos preliminares.

152. Sua elaboração, além de decorrer de comando expresso no decreto do pregão, é de grande auxílio na

itlcntificação 6os elementos que'compõem o preço dos serviços, e torna possível a avaliação da exequibilidade das

propostas na ocasião do certame, bem como ádquire grande importância para avaliação de eventuais desdobramentos

contratuais fuflrros, colno, por exemplo, o pedião de reequilíbrio contratual, ou de repactuação de preços, quando

aplicável.

153. Assim, tal planilha deverá ser elaboracla, de preferência, separando os custos relativos a cinco

elementos mínirnos: mão-de-obra, insumos, despesas operacionais administrativas, lucro e tributos, cabendo ao órgão

avaliar., de acordo com cada modalidade de serviço, quais os demais elementos porventura incidentes, incluindo-os no

moclelo dc planilha.

154. Uma vez que o Decreto no 10.024, de2019, considerou indispensável a apresentação de planilha

estinrativa da clespesa, recomenda-se que a mesma seja sempre anexada, Nos casos de serviços simples, ela poderá

apresentar um moàelo lnais enxuto, devendo serjustificada a opção, demonstrando-se que o serviço a ser contratado seja

sinples a ponto dc tornar inviável ou desnecessária a elaboração da planilha detalhada, com a devida motivação nos autos,

nos termos do item 2.9, subitem "bl" do Anexo ÿ da citada IN'

v

. 155. No caso dos autos, o órgão não apresentou a planilha de custos, tampouco justificou a sua

dispensa, dcmandando providências.

Divulgação do valor estimado ou vnlor máximo aceitável

156. O Decreto nn 10.024, de 2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ou não, o valor

estimatlo ou o valor máximo aceitável:

('Valor estimado ou valor máxinto aceitável

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente

do edital, possuirá caráter sigiloso e será dispouibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e

interno.

¡; l" O caráter sigiloso clo valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será

fundamentado no þ"3'clo arr. 7. cla Le . cle l8 cle novcrnbro clc 20 I l, e no alt. 20 do l)ecl'cto n" 7.724, de l(r dc
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ruraio dc 2012

$ 2o Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitár,el para a contratação será
tornado público apenas e imediatamente após o encerïamento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação clo

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.

{i 3" Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o

valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará
obrigatoriamente do instrumento convocatório."

I57. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre
ao órgão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.

158. Não foram estabelecidos, por hora, parâmetros para a adoção de um ou outro. A decisão compete
à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto licitado, coletadas por
ocasião do estudo técnico preliminar.

159. Vale mencionar que no f)ecreto no 10.024, de2019, foram enunciados os princípios aos quais se

condicionam o pregão eletrônico;

"Princípios
Art.2" O pregão, na forma eletrônica, é condicionaclo aos princípios da legalidacle, da impessoalidade, cla

moralidacle, da igualdade, da publicidade, da eficiôncia, da probidade adminishativa, do desenvolvilnento sustentável, <la

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabiliclade, da competitividacle, da
proporcionalidadc e aos que lhes são correlatos.

{i l" O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gcstão de logística
sustentável dos órgãos e das entidades.

$ 2o As noflnas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da rJisputa entre os
interessados, resguardados o interesse da administraçã.o, o princípio da isonornia, a finalidadc e Ít segurança da
contratação." '

160. Assim sendo, como norte, nos parece plausível recornendar que a escolha rccaia sobre a opção q'.rc

amplie a compelitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta.

l6l. Qualquer que seja a opçâo do Gestor, deverá ser devidanrente nrotivada nos aqtos.

162. No caso, verifica-se que o valor estimado ou o valor máximo aceitár,el para a contratação já consta
do edital, não havendo que se cogitar no seu carâter sigiloso,

Previsão de recursos orçamentários

163. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classilioação funcional
prograrnática e da catcgoria econômica da despesa é urna irnposição legal, confolme dispõe o artigo 10, l.X, Lei 8.429, clc

1992, e artigos 38 e 55 <la Lci n" 8.666, cle 1993.

164. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária cr

financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts, 16 e l'l C,a Lc:i
Complementar u" l0l, ds 04 dc rnaio dc 2000 - I-ei de Responsabilidadc Fiscal.

165. Atente-se que cornpete ao óryão verificaL, previamente ao envio dos autos para anál.ise do órgiro rlc
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assessoralnentg jurídico, a aplicabilidacle da Orientação Norrrativa n. 52. do Advogado-Geral da União, a fim de

dispensar a tiecessidacíe da declaração acerca dos afts. 16 e 17 da LC I 0 I 
' 

clc 2000:

,,As clcspesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e clestinaclas à

rnanutenção clas ações gåvernamentais preexistentes, dispensam as cxigências previstas nos incisos I e lI do art' l6 da lei

cotnplementar no l0l, de 2000".

166. llm conformi¿ade com a Orientação Nortnativa AGU n'20, de 1" de abril de 2009, "Na

Licitação para Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exiglvel apenas antes da rssinatura do

contrato", devcndo o rcsponsável zelar pelo seu atendimento'

167. No mesmo sentido o Decreto n" 7.892,de2013, eln seu artigoTo, {i 2.o, e o Decreto n" 10.024, de

201 9, artigo 8', inciso IV.

tntcnção de Rcgistro tle Preços

l6g. Nos termos do art. 5n, inciso I, do Decreto n" 7.892, de 2013, cabe ao órgão gerenciador registrar

sua intenção cle registro dc preços no Portal de Compras do Governo Federal'

v

169. Outrossin, conforme îrt.4', $lu, do Dccreto 7.E92, de 2013 (com a redação dada pelo Decreto n"

8.250, de 2014), o órgão poderá dispensar sua divulgação, justificadameute.

Incumbôncias do órgão gerenciador no registro de preços

170. Nos incisos lll do artigo 2o do Decrct o n" 7 .892, de 2013, o órgão gerenciador é definido como o

órgiìo 'u 
entidade da administração pública fedcral responsárvel pela condução do conjunto de procedirnentos para rcgistro

de ¡;reços e gerenciamento da ata de registro de preços dcle decorrente.

lj 1 . por sua vez, no Capítulo III clo Decreto, foram estabelecidas as suas incumbências:

CAPITUI.O IIl
DAS CON'IPETENCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Art. 5q Caberá ao órgão gerenciador a pr'ática de todos os atos de controle e administração do Sistcma de ..
Registro de Preços, e aincla o seguinte:

I - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo federal;

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação

dos res¡rectivos termos de lefcrência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos

de padronização e racionalização;

lll - IJromover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

, ly - realizar pesquisa cle mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os dados

das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas

hipóteses previstas nos $$ 2:l e 3!l do art. 6!! deste Decreto;

V - conlirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância coltt o olrjeto a ser licitado, inclusive

quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

VI - realizar o procedimento licitatório;

VII - gerenciar aatade registro de preços;

VIII - conduzir eventuais renegociações clos prcços registrados;

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraclitório, as penalidacles decorrentes de infrações no

proceclimento licitatório; e

26 of 31
Q81061202214:37



A-t

Flp, N" pt4

https://sapiens.agu. gov.brlvalidalublico?id--9063 3 998 I

Rubrica

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às

suas próprias contratações.

XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a pronogação clo prazo previsto no $ 6l¿ do art. 22 deste
Decreto, respeitado o prazo de vigência daata, quando solicitada pelo órgão não participante.

$ le A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal de Compras do Governo federal, poderá ser
assinada por certificação digital.

$ 2e O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das

atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput.

172. Nesse sentido, além daquelas já apontadas em outros tópicos, cabe-lhe, ainda:

a) Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a

adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padronização e racionalizaçäo;

b) Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os

dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas hipóteses prcvistas
nos $$ 2e e 3e do art. 6s deste Decreto; e

c) Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico.

173. Além disso, também lhe compdg_g&gl¡-que o órg{qjUçlCtha manifestado inte e ern_paÍicip4I
do registro de pJgç;p!, o faça observando as disppqiçÕgsjglQap_ítuþ-lV do Decreto:

CAPTTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

Art. 6e O órgão participantc será responsável pela nranifestação de interessc em participar do registro clc

preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local cle eutrega e. quanrlo
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou ter¡no de referência ou projero básico, nos termos da

Lçl_rÈô-6óé.,dc2ldejuuhoc'lc l993,edaLeinq 10.520-çlç_U_flc.iulhode2002,atlequadoaoregistrodepreçoscloqual
prctende làzer parte. devendo ainda:

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam forrualizados e apro.rados

¡rela autoridade competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciacloç mediante a utilização da lntenção dc Registro de Preços, sua

concorrlância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; c

III - tornar conhecimento da ata de registros <le preços, inclusive de eventuais alterações, para o corrclo
cumprimento de snas disposições.

(. .)
{i 5e Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demanclante claborará

sua especificação ou termo de referência ou prcrjeto bírsico, conforme o caso, e a pesquisa de mercado, obst:rvado o

clisposto no art. 6e.

ç 6r Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrcge do bem ou cxecução do

serviço, o órgão participante responsável pela demanda elabomrá, ressalvada a hipótese prevista no $ 2e, pesquisa cle

mercado que contemple a variação de custos locais ou regionais.

174. Destaque-se:

a) Encaminhamento ao órgão gerenciador dc sua estimativa de consurno, local de entrcga *,
quando couber, cron(rgrama dc contratação e rcspectivas especificações ou termo de

referência ou projeto básico;

ît
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competcnte; e

b) . Atos relativos à incl¡são no registro de preços formalizados e aprovados pela autoridade

c) Manifestação, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de

concordância co¡l o objeto n ser licitado, antes da realização do procedimento
Preços, sua

licitatório.

Minuta do edital e anexos

175. O art.2l, incisos VIII e lX do Decreto n" 3.555, cle 2000 e art. Bo, inc. Vll e VIII, do I)ecreto no

lQ.0Z4, de 2019, exigem que o processo licitatório seja instruído collr as minutas do edital, termo de contrato ou

instrumento equivalente, e, se for o .uro, minuta cla ata de regisho de preços. 'fais rninutas foram anexadas (Seq' 3 - PDF

leScq.3-PDF7).

ANÁLISE DAS MINU'TAS

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexoc

176. Inicialmente, cumpre destacar que o órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente pela

ÀGü, confgrmc determinado na Instrução Normativa no 05, do Mirristério do Planejamento, Desenvolvirnento e Gestão,

artigos 29 e35:

Art.29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e Projetos

Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizcs dispostas no Anexo V bern colno os Cadcmos de Logística

expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do Plane.iamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

$ 1. euando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o ca¡rut, ou utilizá-los com

alterações, <leverá apresentar as devidasjustificativas, anexando-as aos autos.

$ 2n Curnpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem caberá

avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminales e o Gerenciamento de Risco, a depender da

temporalidade da contratação, observado o disposto no art, 23.

Art. 35. Devem ser utilizados os modelos dc minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da

Advocacia-Geral União, otrservado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernos de Logística expedidos por esta

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvilnento e Gestão, no que couber.

$ lo eua¡do o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com

alterações, deverá apresentar as de.ridas justificativas, anexando-as aos autos. $ 2" No caso da contratação dc prestação de

serviç'os por meio dò sisterna de credenciamento, deverão ser observadas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-

u

177. 'Iodavia, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada objeto,

r:cssaltamos que o gestor responsável deverá tolnar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos

que se ftzerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto.

178. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo clinâtnico, o que importa em

frcquentes aperfeiçoamentos e atualizações, é possível que sejam feitas recomendações de adaptações nas minntas ao

tempo de sua análise.

Termo de Refþrência

l7g. O termo de referência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares" (art.

3o, itrc. XI, do Dccreto no 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para

v
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participação no certame, seu processamento, até final conhatação e a execução contratual.

180. Nos termos da IN nu 05, de 2017-MPDG, bem como do Decreto n" 10.024, de 2019,
preliminarmente à elaboração do termo de referência, o órgão deverá observar as etapas relativas ao planejamento da
contratação: Estudos Preliminares e Mapa de Riscos (artigo 20 da instrução citada e artigo 14 do Decreto), Tais
documentos integrarão o processo administrativo e servirão como base para a elaboração do termo de referência (art. 28

da IN no 05, de 2017-MPDG). Excetuam-se as contratações de serviços em que o valor se encontre nos limites dos incisos
I e Il do art.24 da Lei no 8.666, de 1993 (art.20, $ 2o, "a" da IN no 05, de 2017).

181. Além disso, devem ser observados os requisitos descritos no art. 8o, inc. Il e art. 21, inc, Il do
Decreto no 3.555, 2000 art. 3o, inc. XI, alínea a e 14, incs. II, do Decreto no 10.024, de 2019, além das diretrizes constantes
do art. 30 e Anexo V da IN n" 05, de 2017.

182. No caso específico dos autos, o termo de referência foi anexado na Seq. 3 - PDF 4/PDF 5.
Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio

órgão assistido, ele parece conter todas as previsões necessárias demandadas na lei de regência.

Edital

183. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. art.
14, inc, III e lV, do Decreto no 10.024, de 2019, art. 11, incs. II e III do Decreto no 3.555, de 2000, no Decreto nu 7892, de
2013,e art.40 da Lei n'8.666, de 1993,

184. No presente caso, a minuta do edital (Seq.3 - PDF 1) não prevê tais pressupostos, razão pela
qual recomendamos:

subitem 4,2.62 chamamos atenção do órgão assessorado para a nota explicativa, constante do
modelo da AGU:

Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas
em consórcio) vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação sño
aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente modelo de
minuta foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a vedação acima.

. Note-se que 66...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder
discricionário da administração contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n.8.66611993, requerendo-se, porém,
que sua opção seja sempre previamente justificada no respectivo processo administrativo, conforme entendirnento
dos Acórdãos de ns. 1.63612006-P e 56612006-P' - TCU A.c n.286912012-Plenário (Item 1.7.1).

Em todo caso, a Administração tleverá fundamentar qualquer opção adotadarvez (lue '6...a vedação
de empresas em consórcio, sem que haja justifìcativa razoâvel..." pode ser considerada restrição à competitividade
do certame (TCU, A,c n,96312011-2" Câmara, Item 9.2.1). Caso haja a opção pela participação de emprcsas em
consórcio, além da justificativa, a Administração deverá adaptar o presente edital nos termos do art. 33 da Lei n.
8.666193 e zrt.42 do Decreto n.10.02412019.

* item 9: chamamos atenção do órgão assessorado para a nota explicativa, constante do modelo da
AGT.]:

Nota explicativa: No presente modelo é exigido um amplo leque de requisitos de habilitaçílo. corn
base no disposto nos arts. 28 a 31 da Lei n" 8.666, de 1993. É I'UI\OAUENTAL QUE A AITMINISTRAÇÃO
observe que exigências demasiadas poderão prejudicar n competitividade da licitação e ofender a o disposto no art.
37, XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que "o processo de licitaçäo pública... somente permitirá cs

exigências de qualificação técnica e econômica indispensár'eis à garantia do cumprimento das obrigações". É
fundamental que a Administração examine, dianfe do caso concreto, se o objeto da contratação denranda a
exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou
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à conlptexidade d0 objeto, excluindo-se o que cnt€nder excessivo. Observar Que exigêIrcias demasiadas þoderão

prcjurlìcar a cornpetitividade da licitação e ofender o disposto no art. 37, xxl da Constituição Federal, o qual

prcäeitua que ,,o processo de licitação pública... somentc permitirá as exigências de qualilicação técnÍca e

õconômica in¿ispensávcis à garantia ¿o cumprirnento daS obrigações".

Observar que em licitação clividida em itens, as cxigôncias de habilitação podent adequar-se a essa

divisibilidade (Súmula 241 ¿o TCU), sendo possívcl, num mesììro Edital, a exigência de requisitos rle habilitação

nrais ampkts somento para alguns itens. Para se fazcr isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência

pertinenteo'tal como "(cxigência relativa sonrcnte aos itens "", "", ""')"'
Observar, contudo, para que não sejam acrcscentados requisitos que não tenham suporte nos arts.

28 a 31 da Lci n" 8.666, de 1993.

- Rccomenda-se observação quanto às seguintcs Orientaçäes Normativas Internas, adotadas pelrr

E-CJUSSENI:

ORIEn*,tr\ÇÃO NOnUATM INTEIìNA CJU/SP N" 07 Texto Enunciado: Os artigos 27 ¿t 3l dn

Lei g.ó66o.de lf)93, retacionam e limitanr a dr¡cumcntação refcrcnte à habilitnção dos licitantes, nada mais poclcndo

scr cxigido a csse título, ressalvaclo o tlisposto ern lei cspccial (art. 30, inc. IV, da Lei).

ORIENTAÇÃO nOnttATI\¡À ¡NTELNA CJU/SP 08 Texto Enunciado: As cxigèncits relativas à

qurtificaçiro técnica rtel,cm ser justificadas ¡rela Administração, somente aclmitindo-se as indispensáveis à garantia

do cumprimcnto das obrigações.

v

. Ata de Registro de Preços

185. Os reguisitos da minuta da ata de regist¡o dc preços estão previstos uo Decrcto n'7.892.1 13,

dcvenclo estar em conformidade também corn a rninttta do edital e do tet'mo de referência.

l86. No presente caso, verifica-se que a nriiruta da ata de registro de preços (Seq. 3 - PDF 5), atcncle tais

pressupostos

T'ermo de contrato ou instrumento substitutivo

l87. No caso vertente, a autoridade assessorada irá formalizar instrumento contratual, camo podemos

pcrceber na Seq, 3 - PDF 5.

188. A propósito, tecentos as seguintes rccomendações quanto ao instrumento contratual:

Recomcndamos ao Órgão nssessorado se certificar acerça da capacidade jurfdica de quem assinará

o termo de contrato, bem como quanto aos poderes para representar a contratada. Caso seja procurador é

indispeusável haver nos autos a prócuração válida, conferindo os poderes específicos ao procttrador parâ assinar

contiatos e demais instrumentos em nome da contratada. Salicntantos, ainda, que tal procuração deve estar enr

conformidade conl as regras previstas no Estatuto ou Contrato Social da contratada, principalmente quanto a

qucm pode dar procuração e ao número de sócios que devem assinal'tal documento.

Relativamente à necessidade de reconhecimcnto de fÏrma, importante lembrar o previsto no artigo

3. da Lei federd n'13,726,de 08/10/2018, cuja observância recomendrntos:

Art. 3o Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e

rlos Municlpios com o cidadão, é dispensada a exigência de:

I - reconhecilnento tle firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com

aqucla constante do documcnto de identidade do signatár'io, ou estando este presente e assinando o documento

30 cl3l 081061202214:37
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diante do agente, lavrar sua ¿lutenticidade no próprio documento;

coNcl,UsÃo

189. Nos termos do art. 50, VlI, da Lei n' 9.784199, os atos administrativos deverão ser ntotivados, cotll

indicação dos fatos e dos flundamentos jurídicos, quando discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios ofrciais;

todavia, ao assim procede¡ o gestor público deve estar ciente cle que age por sua conta e risco, sob sua exclusiva e integral

responsabilidade, consoante reconhece a jurispnrdência do TCU (Acórdãos lln 82612011 e n' 52112013 - Plenário; n"

1.44912001 en" 1,33312011 - 1" Câmaru;f 4.98412011 - 2'Cântara).

190. Somente após o acatamento das recomendaçoes emitidas ao longo do parccei, ou após seu

afastamento, de formarnotivada, consoante previsão do art. 50, VII, cla Lei de Processo Administrativo (Lei 9.784/1999),

será possível clar-se o prosseguimento do processo, llos seus demais terntos, sem nova manifestação da e-CJU/SSElvl.

191. Ressalta-se que a presente mauifestação se limita à análise jurídica da fase itrtcma do proccsso

licitatório, l'ecomendando-se, enl sua fase externa, o atendimento irrtegral ao edital e às leis que regem a matéria.

192. Dispensada a aprovação do Coordenador cla e-CJU/SSEM, assumindo o presente parocer o caráter

de rnanifestação jurídica da e-CJU/SSEM nos termos do artigo 10, {i lo, da Portaria AGU n" 1412020.

193. À Coorclenação Aclministrativa paru encaminhamento ao órgão assessorado e adoção clas dcnlais

providôncias de praxe.

Rio de Janeiro,0T dejunho dc2022.

JORGE DA SIL\A
ADVOGADO DA UNI,ÄO

srAPE 095529r.. OAB/RJ 48.988

Atenção, e consulta ao processo eletrônico está clisponír'el em http:r/sapiens.agu.gov.tr medianlc o

fornecimcnto do Número Único de Protocolo (NUP) 64043C02681202241e da ehave de acesso 397a952'5

Documento assinado eletronicamente por JORGE DA SILVA, tle acordo com os normativos legais aplicár'c'is. A

conferência da autenticidade do documento está disponível corn o código 906339981 no cndereço eletrônico

http://sapiens.agu.gov.br. lnformações aclicionais: Signatário (a): JORGE DA SILVA. Data e tlora: 07-06-2022 18:58'

Número de Série: 17158634. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBvS.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
rXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nn ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO

1n,lr.tlHÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Em atenção às ressalvas constantes na Parecer no 0187312022lADVlE-
Cru/SSEI\4/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da União, de 7 de junho de 2022, referente ao Processo SRP

1912022 que tem como objeto a eventual contratação empresa especializadaparu prestação de serviços de

manutenção de equipamentos industriais de cozinha, foram tomadas as seguintes providências:

Item do Parecer

daAGU
Providências

14

O órgão está ciente dos padrões exigidos para confecção de documentos digitalizados e

assinados eletronicamente, porém encontra dificuldades em fornecer a todos os seus

servidores acesso à assinatura digital.

31

O objeto a ser contratado não incorre em irregular terceirização, pois a atividade de

manutenção de equipamentos industriais de cozinha não se enquadra como atividade
fim do Comando do Exército, nem tão pouco o órgão dispõe de pessoal especializado
para a realizagão da atividade.

43e44

O ETP está de acordo com as disposições na IN 40/2020, com uma única ressalva: não

foi produzido em sua forma digital devido a implementação do acesso ao sistema que o

órgão está implementando, destaco que essa Unidade Militar está em fase avançada em

relação a implementação do ETP Digital.

Em relação a classificação do presente documento, a administração resolve não

classificar o presente documento, deixando-o de acesso Iivre no seguinte endereço: Av.
Rogério Weber, Nr l, bairro militar, Porto Velho -RO, das 08:00 às 12:00 horas e

14:00 às 17:00 horas de segunda a quinta e das 08:00 às 12:00 nas sextas feiras.

Conforme prescreve o Art, l0 da Lei no72527, de 18 de novembro de 2011.

56 Recomendação acatada, inserida nos itens 3.8 e 3.9 do ETP

65 a68

Foram apresentadas as justificativas nos autos nas folhas 22 a29. Ressalto que todas as

quantidades são estimativas, pois não há possibilidade de prever quais equipamentos

irão apresentar defeitos e quais defeitos serão apresentados, os cálculos são embasados

estimando os problemas mais recorrentes analisado por este Setor de

Aprovisionamento.

71 e 124
A designação de pregoeiro e membros da equipe de apoio estão conforme prevê o art.

l6 do Decreto no 10.024 , de 2019. Folhas 3 e 5

81
A justificativa para este parágrafo se encontra no item "'7" dos Estudos Técnicos

preliminares.



No presente certame não incide as hipóteses

Decreto 8.538, de 2015 e art 49' daLC 123,

elencadas nos incisos I a IV, do aft.10 do

de2066, o que não apresenta prejuízos ou

acréscimo de chance de fracasso do presente certame'
88

planejamento também se certificou de pesquisar contratações correlatas ao serviço a

ser prestado.

pesqAs ISAS preçosde foram real zadas econform apreve zação patdo ne depnonu

conform $e
odo 50art INda 7312020, qvisto ue fo otadon c aras devr enc ASnopreços

SUde ento preçosde pesquisas ocal de fornecedoresjunto aperfaturam eqA pe deu137,143,144 e
148

certame.

acatada. temRecomendação nserido no nexoA do talEdi porem lnvfica IaveVII
apresentar planital para formaçãoa. pesq deulsa preços, isto pesqursa de9uo, adalha

elaborada doatravés pal ne preçosde contratações corre aoatas resentepporpreços foi155

o valor máximo aceitável a fins de não restringir a

competitividade e o princípio da publicidade, pois se trata de serviços comuns e que

não recaem em hipóteses de valores sigilosos.

o rgão irá divulgar

161

A dotação do recurso orçamentário

provenientes dos órgãos superiores, fi
ndicada 'por meio de Nota de Crédito,

a cargo do Setor Requisitante e fiscal de

contrato zelar pelo correto empenho do recurso,

será i

candot66

O órgão optou por não Divulgar lntenção de Registro de Preços, conforme justificado

nas Folhas 140 e 182
170 a 174

Recomendaçáo acatada, Inserida no itern 4.2 .6 do Edital184

As exigências contidas no Edital são sufìc

certame, não sendo acrescentado requisitos de habilitações demasiadas complexas a

fim de não prejudicar a competitividade do processo licitatório conforme disposto no

art.37, XXI da constituição Federal'

ientes para a característica do presente

184

Recomendação acatada. Os rnilitares fiscais de contrato receberão orientações a

respeito do referido tema.
188

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providencias tomadas pela Administração 
v

atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido

Quartelem Porto Velho-RO, l3 de junho de2021

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de DesPesas do 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BÄTALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO \ilEBER)

ESTUDOS PRELIMINARES

1 INFORMAÇOES BÁSICAS

Objeto: Serviço de manutenção de equipamentos industriais

Proce sso Admini strativo : NUP 6 40 43.002681 I 2022 - 4l

2 ÁREA REQUISITANTE

2.1 Área Demandante: Setor de Aprovisionamento do 5" BEC

3 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1 A contratação de empresa especializada no fornecimento de mão de obra necessária à

execução adequada do serviço continuado de manutenção de bens imóveis, bem como fornecimento
de insumos justifica-se pela necessidade de assegurar As Boas práticas na manipulação e preparação

de alimentos do 5o BEC, propiciando um ambiente seguro para seus usuários, evitando a alta
indisponibilidade dos equipamentos e proporcionando maior agilidade na preparação dos gêneros

alimentícios.

3.2 O uso diário e contínuo dos maquinários do Setor de Aprovisionamento provoca desgastes

nos equipamentos desse setor e possíveis quebras devido ao uso intenso. Danos provocados por
agentes extemos como intemperes também são inevitáveis. Sob esse enfoque, a contratação de

prestação de serviços de manutenção de maquinários de rancho (preventiva e corretiva) parc a

Contratante tem o objetivo de preservar as características ideais de funcionamento desses

equipamentos, assegurando, assim, a continuidade da execução das atividades-meio e fim da

instituição.

3.3 Tem-se, portanto, que a contratação se caracteriza como de serviço não continuado. Segundo

a definição apresentada no artigo 16 da Instrução Normativa n" 512017 da Secretaria de Logística e

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

Art. 16. Os serviços considerados não continuados ou contratados por
escopo são aqueles que impõem aos contratados o dever de realizar a
prestação de um serviço específico em um período predeterminado,



t

podendo ser proffogado, desde que justificadamente, pelo p¡azo

necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas no $

1o do art. 57 dalei no 8.666, de 1993.

5.4 A Lei n" 8.666193 e alterações posteriores contempla esse serviço que, por sua natureza, e

necessário ao Órgão, e cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento daS suas

atividades. O serviço solicitado se enquadra perfeitamente nessa essência, é de natureza não

continuada e, portanto, deve ser executado de forma específica para que não venha comprometer a

ordem e causar sérios prejuízos para aAdministração'

3.5 Há de se considerar ainda, o consumo de materiais empregados na execução dos serviços de

manutenção de maquinários de rancho, a aquisição desses insumos aos imprevistos, a qualquer

tempo, dificilmente ocorreria de imediato pela falta de mobilidade ocasionada pela própria

burocracia da máquina pública, o que causaria sérios transtornos à Administtaçáo. A hipótese de

uma contratação separada destes materiais foi descartada por questões de logística e de

indisponibilidade de espaço físico para estoque' \/

3.6 A contratação dos serviços utilizados justifica-se porque considerando a quantidade dos

maquinários e que as atividades de manutenção de maquinários de rancho envolvem procedimentos

de caráter corretivo e preventivo, nem sempre previsíveis, e dadas as inúmeras urgências e

emergências ocasionadas pela depreciação. Ademais, é necessário que a mão de obra seja

especializada, e esteja sob uma supervisão específica e diária, de modo a garantir-se a execução de

suas diretrizes básicas e de assegurar o cumprimento das atividades dentro de padrões normativos.

3.7 O critério de aceitabilidade de atendimento da demanda será mensurado com o correto

funcionamento dos equipamentos manutenidos e de acordo com a descrição dos itens a serem

prestados no termo de referência que será utilizado como critério de qualidade. Cabe ressaltar que

todos os serviços serão acompanhados por militares especializados na ëtrea para acompanhar os

procedimentos a serem realizados.

3.g A presente contratação também se faznecessária devido à preservação do maquinário dtll
Setor, evitando também perdas de gêneros, Pof exemplo: mal funcionamento na câmara de

congelamento e posterior perda de gêneros que deveriam estar congelados, ocasionando assim dano

ao erário. O caráter preventivo é de vital importânciaparu que estes equipamentos não venham a

sofrer danos que podem ser evitados por manutenção preventiva.

3.9 Ressalto que o uso do Sistema de Registro de Preços é o melhor sistema a ser adotado, pois

devido a situação econômica do País só serão dispendidos recursos com as contratações realmente

necessárias, além de anterior autorizaçáo de órgão superior competente, Diretoria de Abastecimento

(DAbast).



4 DESCRTçÃO DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

4.1 A contratação para a contratação do objeto deverá obedecer, no que

Lei no 8.666193, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, bem como a Lei no 10.520 de 17 de julho
2002 e Decreto no 1.024, de20 setembro de2020;

4.2 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.2.1 Para correto cumprimento junto à prestação do serviço, o fornecedor deverá atender
integralmente aos requisitos previstos neste Termo de Referência bem como no Edital de
licitação.

4.2.2 Os serviços são classificados como não continuados e sem dedicação exclusiva de
mão de obra.

4.2.3 A Contratada deverá atentar para as diretrizes de sustentabilidade constantes no Art.
4o, do Decreto no 7.746, de 5 de junho de2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes
para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, sempre buscando :

4.2.3,1 Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e
âgua.

na

4.2.3.2

local.
Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem

Maior eficiência na utilização de recursos naturais como ëryua e

Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra

4.2.3.3

energia.

4.2.3.4

local.

4.2.3.5 Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem.

4.2.3.6 Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais

4.2.3.7 Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos
serviços e nas obras.

4.3 A contratada ainda terá que se atentar para os critérios de sustentabilidade e condições de

execução dos serviços estabelecidas e analisadas por este órgão:

4.3.1 O fomecedor vencedor do grupo de manutenção de câmara fria deverá ter os

requisitos técnicos mínimos para retirada de gases poluentes do motor compressor de forma
a não contaminar a atmosfera com liberação de gases tóxicos;

4.3.2 As manutenções de equipamento industrial de cozinha deverão ser realizadas
preferivelmente nas instalações do próprio vencedor do item, com a garcntia de devolução
do mesmo objeto em condições perfeitas de funcionamento;

Fls fio
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4.3,J O órgão licitante se comprometerá a disponibilizar uma sala de 15m2 com uma

bancada para manutenção dos equipamentos a serem manutenidos no próprio órgão, sendo o

ferramental e material necessário a manutenção de inteira responsabilidade do fomecedor

ganhador do item;

4.5,4 Os materiais inservíveis e/ou tóxicos deverão ser descartados em locais apropriados

de inteira responsabilidade do prestador dos serviços'

4.4 Os serviços serão contratados com base em quantitativos estimados, todavia os pagamentos

serão realizados considerando a quantidade de serviços efetivamente utilizados'

4.s os serviços serão prestados de acordo com as nonnas técnicas: N8R16401-1 de 08/2008,

N8R14518 de 05/2020, NBRI6069 de 0412018, e NBRl397l de 0ll20l4'

4,6 o prazo de vigência da ataserá de 12 meses e o prazo de contratação será compreendido no

período entre a emissão da Nota de Empenho e a coffeta execução do serviço. dentro dos critérit'q

de aceitabilidade estabelecidos e nos termos da descrição dos itens \/
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7.967,33
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2.200,00

1.500,00

Descrição

Serviço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração em
câmara fria, com realização dos seguintes procedimentos:
substituição do quadro de comando elétrico compatível com o
modelo da cãmara, com a troca da fiação, modelo do
compressor utilizado no sistema de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.
Serviço de manutenção preventiva de sistema de refrigeração
em câmara fri4 com arcalização dos seguintes procedimentos:
limpeza do sistema, substituição de todos os filtros e aplicação
de carga de gás. modelo do compressor utilizado no sistema de
refri geração : Danfoss, MT64HM3 DVE.
Serviço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração em
cãmara fria, com a realizaçáo dos seguintes procedimentos:
substituição da bobina da válvula solenoide 220v, modelo do
compressor utilizado no sistema de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.
Serviço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração em
câmara fria, com realização dos seguintes procedimentos:
substituição do condensador, compatível com a câmara,
modelo do compressor utilizado no sistema de refrigeração:
Danfoss, MT64HM3DVE.
Serviço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração em
câmara fria, com realização dos seguintes procedimentos:
substituição do evaporador, compatível com a câmara, modelo
do compressor utilizado no sistema de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.
Serviço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração em
câmara fria, com a realização dos seguintes procedimentos:

do pressostato de alta (350psi), compatível com asubstit
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296,70

600,00

224,00

249,00

520,00

Fornec 3

200,00

580,00

215,00

00200,

510,00

Fornec 2

197,00

500,00

212,00

196,00

500,00

Fornec I

Serviço de manutenção corretiva de sistema de

câmara fria, com a realização dos seguintes procedimentos:

substituição do conjunto isopainel necessário ao isolamento

das paredes e teto da câmara, confeccionada em chapa de aço

refrigeração em

faces, ocomduasbranca, nasna corzincada pré-pintada
200denarevestimento em

Serviço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração em

câmara fria, com realização dos seguintes procedimentos:

substituição da resistência da bandeja, compatível com a

câmara, modelo do compressor utilizado no sistema de

MT64HM3DVE

Serviço de manutenção corretiva de

càmaru fria, com a realização dos seguintes procedimentos:

isolamento com trocas de borrachas vedantes, compatível com

a câmara. Obs: câmara com 2 portas de medidas: 0,85m de

largura x 1,85m de altura, modelo do compressor utilizado no

MT64HM3DVEsistema de

sistema de refrigeração em
: Danfo MT64HM3DVE

corretivaServiço

utilizado

refrigeração emstema dede SImanutençãode
segumtes procedimentosdoscom realizaçãofria,camara

gás, compatívelcarga desecador comdo filtrosubstituição
deno srstemacompressormodelo doa câmara,com

câmata, modelo do compressor utilizado no sistema de

MT64HM3DVE.Danfoss
Serviço de manutenção corretiva de

câmara fria, com realização dos

sistema de refrigeração em
seguintes procedimentos:

substituição do pressostato de baixa (5 psi), compatível com a

câmara, modelo do compressor utilizado no sistema de

MT64HM3DVE.Danfo

Descrição

11
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20,82

247,54

673,53

23,38

50,77

Média

386,67

1.185,00

6.977,63

284,13

1.893,65

Fornec 3

410,00

00t.460,

7.748,00

306,67

1.940,95

Fornec 2

380,00

1.1 15,C0

6.684,90

285,73

1.900,00

Fornec I

370,00

980,00

6.500,00

260,00

1.840,00

mm. Incluindo remoção do isolamento existente, modelo do
compressor utilizado no sistema de refrigeração: Danfoss,
I\,ÍT64HM3DVE. Obs: câmara com medidas: 7,23m de

largura x 3,16m de altura.comprimento x 3.47m de

Serviço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração em
câmara fria, com realização dos seguintes procedimentos:
substituição da contatora da câmara frigorífica de resfriamento
e congelamento, modelo do compressor utilizado no sistema de
refriseração : Danfoss, MT64HM3DVE.
Seniço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração em
cânrara fria, corn a rcalização dos seguintes procedimentos:
substituição do motor ventilador forçador de ar da
evaporadora, modelo do compressor utilizado no sistema de
refrigeração : Danfoss, MT64HM3 DVE.
Serviço de manutenção corretiva de sistema de refrigeração
com a realização dos seguintes procedimentos: substituição do
compressor similar à marca Danfoss, modelo: MT64Ì{M3DVE
ou de rnelhor qualidade com todas as compatibilidades e
funcionalidades.
Serviço de manutenção corretiva de sistema de refügeração em
câmara fria, com a realizaçáo dos seguintes procedimentos:
substituição de sensores, modelo do compressor utilizado no
sistema de refrigeração : Danfoss, MT64HM3 DVE.
Sen'iço de manutenção preventiva de sistema de refrigeração
em câmara fria, com a realização dos seguintes procedimentos:
limpeza das uniciacles intemas e externas da evaporadora e
condensadora, verificar ativação da contatora, iiuminação,
ní..,el de óleo, pressão do gás, ativação cle motor ventilador

deiniernc e dreno e

Item
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152,63
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195,61

430,00

649,99

368,28

649,00

Fornec 3

149,00

410,00

330,86

639,00

611,10

Fornec 2

ll3,2l

400,99

317,00

634,00

600,00

Fornec I

Serviço de manutenção corretiva em fteezer

a 600 litros , de 2 portas, comtealização dos
horizontal de 450
procedimentos de:

das borrachas de das

Serviço de manutenção corretiva em freezer

a 600 litros , de 2 portas, comrealização dos
horizontal de 450
procedimentos de:

na cor branca.e

Serviço de manutenção Preventiva
horizontal de 450 a 600 litros, de 2

procedimentos de: apertar e limpar oxidações dos bornes'

ii-p* e testar termostato, medir corrente e tensão, medir

isolamento dos compressores, medir isolamento dos motores,

medir relê térmico, medir rendimento frigorígeno, medir

temperatura, medir expansão, medir válvulas solenoide, medir,

apertar e limpar oxidação dos bomes das resistências, testar

estanqueidade da rede frigorígena, com correção de vazamento

e troca dedee

e revisão geral em freezet
portas, com realização dos

Serviço de manutenção corretiva de balança

de 300 Kg, incluindo parte elétrica, troca
plataforma digital
de placa e painel

etal. Com certificado de

Serviço de manutenção Preventiva
em câmara fria, com arealizaçáo dos seguintes procedimentos:

recarga de gás refrigerante compatível com a cãmara, modelo

do compressor utilizado no sistema de refrigeração: Danfoss,

MT64HM3DVE.

de sistema de refrigeração

Descrição

verificar isolamento de tubulação do corpo

resistência do compressor e evaporador. Obs: câmara com

medidas: J,23m de comprimento x 3,47m de largura x 3,16m

de altura, modelo do compressor utilizado no sistema de

da câmera, verificar

MT64HM3DVE: Danfoss

12

20

81

91

71
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930,00

Fornec 2

0089,1.1

600,00

979,00

443,00

145,06

365,00

729,00

Fornec 1

1.184,00

580,00

850,00

380,00

135,00

295,90

629,00

887,00 | 992,06

I

Descrição

Serviço de manutenção corretiva em freezer horizontal de 450
a 600 litros, de 2 portas, com rcalização dos procedimentos de:
substifuição de compressor para freezer horizontal.
Serviço de manutenção preventiva em refresqueira industrial 2
cubas de 16 litros cada, lnarca Venâncio, incluindo reparo ou
substituição do compressor e colocação de gás, revisão de toda
o sistema elétrico, substituição de cubas e tampas plásticas
danificadas.
Serviço de manutenção corretiva em refresqueira industrial
150 litros, incluindo reparo ou substituição do compressor e
sub ûqsstituicão
Serviço de manutenção preventiva em refresqueira industrial
150 litros, com troca de borrachas de ve<iação e revisão de toda
o sistema elétrico.
Sen'iço de manutenção preventiva em bebedouro industrial de
100 litros, com a substituição de quartzo, do carvão ativado e
troca de filtro.
Serviço de manutenção preventiva em bebedouro industrial de
100 litros, com a substituição das 3 torneiras, limpeza e
higienização do equipamento.
Serviço de manutenção corretiva em bebedouro industrial de
100 iitros, com a substituição do compressor, incluindo a carga
de grís e filtro.
Serviço de manutenção preventiva ern fogão industrial de 8
bocas chama dupla, em aço constando os seguintes serviços:
iirnpar e retirar fuligens dos queimadores, limpar e testar bicos
injetores, limpar e testar registros dos queimadores, limpeza
geral, regular entrada de ar e altura das charnas, testar'
estanqr:eidacle do ramal de gás a partir Co registro e soldar

Item
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Fornec 3

1.690,00

398,00

800,00

500,00

1.647,00

Fornec 2

798,79

1.640,00

310,63

384,93

1.500,00

Fornec I

Serviço de manutenção preventiva em balcão

linha de servir 12 cubas quentes e resfriadas de 1/2x100 mm,

balcão em mármore, com realizaçáo dos procedimentos de:

do termostato etroca das da

térmico tipo

Serviço de manutenção preventiva em liq
de 25 I, com realização dos procedimentos de: reparo nas

snainternas do elétrica.

uidificador industrial

Serviço de manutenção preventiva em

de 251, com realização dos procedimentos de: reparo nas

lâminas, lubrificação das engrenagens e rebobinagem de

motor

liquidificador industrial

caldeirão
térmico

vapor dea gásemmanutenção preventrvaervlço deS
isolamentode00La

J ti autoclave
Serviço de manutenção preventiva em caldeirão a gás vapor

300L tipo autoclave, com ações a serem realizadas: remoção

das panelas p/ verificação intema, desobstrução de injetores,

desmonte dos queimadores para retirada de fuligem dos bicos,

ajustes dos registros e regulagem de chamas, limpeza e

desobstrução da válvula de aeração, vistoria do sistema de

abastecimento de água, limpeza où substituição das camisas de

vapor danificadas e desgastadas, recomposição das camisas de

fogo de vapor, reaperto de conexões hidráulicas e linhas de

gás, limpeza, regulagem e lubrificação do conjunto de válvulas

áe controle e alívio de pressão e dos registros ramais de

dosde

de

Descrição

tubulações com vazamentos ou oxidações
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00800,

Fornec I

350,00

1.250,00

767,92

600,00

Serviço de manutenção prerrentiva enl moedor de carne
industrial até 1,0 CV, bivolt, com realização dos
procedimentos de: troca clo disco de corte, troca das
engrenagens e verifìcação da p¿rte elétrica.

Descrição

chave ligaldesliga; substituição da parte elétrica com teste de
funcionamento; verificação de vazarnento de âgua da cuba de
aquecimento, verificação e troca do gas do compressor e soldas
de pontos de oxidações.
Serviço de manutenção preventiva em máquina de gelo, com
capacidade para produzir de 140 kg de gelo em cubos por dia,
com realização dos procedimentos de: Iimpeza e troca dos
filtros de água; limpeza e reparos na mangueira, reparos nas
conexões hidráulicas; recarga de gás; revisão da válvula
solenoide de entrada de água, limpeza das aletas do eixo
aletado.
Serviço de manutenção preventiva em máquina de gelo, com
capacidade para produzir de 140 kg de gelo em cubos por dia,
com realização dos procedimentos de: revisão dos dispositivos
elétricos conro ventilador da unidade condensadora, termostato
e cabo elétrico; reparos no compressor, limpeza da unidade
condensadora, com aplicação de produto químico, com
substituição de peça.

Serviço de manutenção corretiva em máquina de gelo, com
capacidade para produzir de 140 kg de gelo em cubos por dia,
com realização dos procedimentos de: lanternagem, solda e
pintura tanto intema como externa corrigindo defeitos
provocados pelo uso e pelo tempo.

Item
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1.088

970,00
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278,63

180,00

Fornec 2

222,15

I .0

455,00

890,00

260,00

827,39

139,00

200,00

Fornec 1

Serviço de manutenção preventlva em

com realização dos procedimentos de:

modeladora de pães,

desmontagem parcial;

limpeza com produtos químicos apropriados; limpeza das

lonas; limpeza do raspador do rol e lubrificação dos

rolamentos
corretiva em modeladora dede

Serviço de manutenção corretiva em fatiador de frios
automático com disco de corte 300mm e motor de 1/3cv, com

realização dos procedimentos de: substituição da lâmina de

corte danificada; manutenção dos rolamentos; substituição da

lu das

Serviço de manutenção preventiva de cafeteira de 20 l, com 03

tomeiras (âgua, café e leite), com tealização dos

procedimentos de: substituição das torneiras, limpeza inerna,

manutenção no nível de água e recuperação do reservatório

interno.

Serviço de manutenção preventiva em fritadeira industrial a

gás, com realização dos procedimentos de: substituição da

mola basculante; limpeza e regulagem dos bicos; limpeza dos

queimadores; substituição da mangueira malha de aço;

do de e teste de funcionamento.

Descrição

Serviço de manutenção preventrva em

industrial, potencia de 0,5 CV com
espremedor de frutas
os procedimentos de

verificação de parte elétrica, substituição de componentes

SC do motor.
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Serviço de manutenção preventiva em descascador de legurnes
industrial, bivolt, de proclução de 100 a 200kglh, com
realização dos proceclimentos de: desmontagem parcial do
equipanrento; limpeza com produtos químicos apropriados,
substituição das correias, reposiçãc ou substituição do pó de
esmeril do disçc abrasivo.
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721,98

1.714,90

497,67

181,00

Fornec 3

340,00

799,00

2.069,00

557,00

204,00

150,00

tr'ornec 2

328,55

690,00

r.644,00

479,00

200,00

149,32

Fornec I

325,00

676,95

1.431,71

457,00

139,00

Descrição

industrial, com realização dos procedimentos de: desmontagem
parcial; substituição das lonas; substituição do raspador do
rolo; substituição dos rolamentos; instalaÇão e teste.
Serviço de manutenção preventiva em divisora manual de pães
industrial, com realização dos procedimentos de: desmontagem
parcial do equipamento; Iimpeza com produto químico
apropriado; lubrificação das engrenagens; lubrificação,
regulagem no sistema elevação do volante e eixo.
Serviço de manutenção corretiva em divisora manual de pães
industrial, com realização dcs procedimentos de: substituição
das engrenagens e lubrificação.
Serviço de manutenção preventiva em cilindro de panificação
industrial, com realização dos procedimentos de: revisão geral
da parte elétrica; lubrificação das engrenagens; rebobinamento
do motor elétrico.
Serviço de manutenção corretiva em arrnário de pães industrial
com o serviço de lanternagern; solda das hastes de sustentação
das prateleiras; lixamento e pintura.
Serviços de manutenção preventiva em processador de
alimentos industrial, bivolt, com 6 discos, com realização dos
procedimentos de: vistoria no circuito elétrico, medição de
amperagem no motor, reaperto da correia e alinhamento da
polia e aftação <ias lâminas.
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1.807,30
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Fornec 3

600,00

1.724,60

350,00

Fornec 2

590,00

1.575,00

Fornec I

300,00

Serviço de manutenção correttva em

industrial, 220 volts, para l0 bandej

procedimentos de: substituição do quadro de comando (painel

àigitut com termostato), compreendendo: fomecer serviços

téðnicos de manutenção do fomo industrial, com todos os

forno elétricol gâs turbo
as, com realização dos

identificadas
bsti

porsubstituições necessanas,reparos eajustes,
doSUefetuar afomecer eseu

Serviço de manutenção corretrva em

industrial, 220 volts, para l0 bandej

procedimentos de: substituição do motor, compreendendo:

io-"..t serviços técnicos de manutenção do forno industrial,

com todos os ajustes, reparos e substituições necessárias,

identificadas por seu corpo técnico; fomecer e efetuar a
substituição do motor, do forno industrial. A empresa

contratada deverá: fornecer o motor compatível com o

equipamento a ser consertado; realizar a substituição do motor;

fornãcer o certificado e a garantia do serviço realizado; frcar

acessórios, fios, isolamentos, outros produtos e equipamentos

aplicados), pessoal e encargos necessários para a correta

eiecução do serviço e ainda pela limpeza do equipamento após

a execução do serviço; retirar e devolver o equipamento, com

funcionamento normalizado na contratante-

forno elétrico/gás turbo
as, com realização dos

seu

todo (motor,o ferramental, insumosresponsável por

assadeira/bifeteira
procedimentos

chapava emmanutenção preventtServiço de
elimpardedoscom realizaçáoindustrial,

testar bicoslimpar edos queimadores;retirar fuligens
injetores;

chamas;
queimadores; limpezaregrstros dose testarlimpar

testaraltura dasar eentrada deregulargeral t
strodoramal dedo a
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17,06

Média

541,38

Fornec 3tr'ornec 2

550,00

Fornec IDescrição

de comando (painel digital com termostato) do forno
industrial. A empresa contratada deverá fornecer o quadro de
comando compatível com o equipamento a ser consertado;
realizar a substituição do quadro de comando; fornecer o
certificado e a garantia do serviço realizado; ficar responsável
por todo o ferramental, insumos (quadro de comando
(completo), acessórios, fios, isolamentos, outros produtos e
equipamentos aplicados), pessoal e encargos necessários para a
ccrreta execução do serviço e ainda pela limpeza do
equipamento após a execução do sen iço; retirar e devolver o
equipamento, com seu funcionamento normalizado na
contratante.

Item

55

Sewiço de manutenção preventiva em forno elétricolgâs turbo
industrial, 220 volts, para 10 bandejas, com realização dos
procedimentos cie: substituição do vidro, original,
compreendendo: fomecer sen'iços técnicos de manutenção do
forno a gás industrial, com todos os ajustes, reparos e

substituições necessárias, identificadas por seu corpo técnico,
com substituição das borrachas de vedação (se for necessário);
fornecer e efetuar a substituição do vidro do forno a gás
industrial. A emoresa contratada deverá fornecer o vidro
compatível com o equipamento a ser consertaCo; realizar a
substituição do vidro; tÌrrnecer o certificado e a garantia do
serviço realizado; ficar responsável por todo o ferramental,
insumcs (vidro, acessórios, ouf.ros produtos e equipamentos
aplicados), pessoal e encargos necessários para a correta
execução do serviço e ainda peia lirnpeza do equipamento após
a exccução Co sen iço; retirar e de.,'clver o equipamento, conì
seu funcionarnento nôrmalizaclo ila centratanie.

521,73 552,42 3,líyo
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OK

OK

1,330/0

8,660/0

7,65yó

7.46%

2,5jyo

Coeficien
te de

Variacão

Valirlade
da

Pesquisa
de I

6,tl

28,87

8,16

113,62

10,50

Desvio
Padrão

510,63

333,33

106,7l

1.523,00

4L9,66

517,70

350,00

116,00

1.650,00

429,99

Fornec 3 I Métlia

510.00

350,00

103,45

1.481,99

Fornec 2

420,00

100,68

504,20

300,00

1.431,00

409,00

Fornec I

Serviço de manutenção preventiva de

industrial em coifa com exaustor,

equipamento de cozinha
com a realizaçáo dos

seguintes procedimentos: limpeza e lubrificação do sistema

mecânico; limpeza de peças, remoção de gordura, limpeza
geral do equipamento, lubrificação e limpeza interna, limpeza

ãut p.çut; verificação de ocorrência de ruídos anormais no

equipamento; verificação do sistema elétrico; e verificação e

t.it" do equipamento se o mesmo está funcionando

coffetamente.

Serviço de manutenção preventiva em coifa industrial. Reparo

no motor do exaustor Garantia mínima de 3 meses.

Serviço de mantrtenção corretiva de equipamento de cozinha

industrial ern coifa com exaustor, com a rcalização dos

seguintes procedimentos: substituição com fornecimento de

cabos e terminais elétricos.

Serviço de rnanutenção

serviço de limpeza e
desmontagem de dutos;

corretiva em coifa industrial com o

realização dos procedirnentos de:

lavagem do duto para retirada de

gordura e posterior rnontagem de 2 coifas industriais da

cozinha; corn de manutenção e instalação de 04 exaustores

tes as coifas

Descrição

Serviço de manuiençãc corretiva ent mesa./bancada inox, com

realizaçáo dos procedimentos de: substituição das sapatas,

soldas em geral para reparo, devendo a empresa o móvel do

setor de aprovisionamento, levar para reparo e devolver em até

30 dias

60

58

s9

57

56

Item

((



)

Validade
da

Pesquisa
de preçol

OK

OK

OK

n
L
q''
6'
c) 14

EÐ

's
é

ñr

=U'
z

o

Coeficien
te de

Variação

r4,88%o

29,24yo

10,85yo

Desvio
Padrão

7I323,

372,67

92,92

Média

2.171,38

1.274,61

856,57

Fornec 3

2.544,15

1.698.84

9r9,90

Fornec 2

2.000,00

0025,1.1

899,90

Fornec I

t.970,00

1.000,00

749,90

Descrição

Serviço de manutenção preventiva de batedeira de massa
industrial com realização dos seguintes procedimentos:
alinhamento das polias, limpar resíduo de poeira e checar
roncos dos rolamentos, lubrificar mancais e engrenagens, fazer
regulagem, medir corrente e tensão, apertar limpar oxidações
de bornes e pontas de fios de contato, regulagem de
cremalheiras, substituição dessas peças. Garantia mínima de 03
meses

Serviço de manutenção preventiva em máquina industrial para
lavar louças corì1 realização dos seguintes procedimentos:
apertar e lirnpar oridações dos bornes das contactoras, limpar e
retirar resíduos da bomba, limpar e testar pressostalo, limpar e
testar sensor, lirnpar e testar termostato, iimpar válvulas, medir
corrente e tensão, testar placa mãe, apertar e limpar oxidação
dos bomes das resistências, substituição dessas peças. Garantia
de no mínimo 03 meses.

Item

I6

62

63

Sen'iço de rnanutenção preventiva em Passthrough vertical
aquecido com realização dos seguintes procedimentos:
limpeza, verificação das gaxetas das portas, verificação e

substituição de resistências queimadas, verificação de
dobradiças e Èchos das portas, verificação e substituição de
sapatas niveladoras, verificação de termostato, verificação de
a¡lperagem, verificação cle cabos elétricos e conexões,
substituição de peças. Galantia do serviço será no mínimo de
03 três mes'Js.

5 LE\¡ANTAMENTO DÐ MF,RCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUçAO A CONTRATAR

5.i.1 Ao ieaiizar consulta e:n dilbrentes fontes e analisarrdo contratações similares por parte de outros órgãos e entidades,



identificar a existência de novas metcdologias, tecnologias ou inovações que melhor atendesse;n às necessidades desta Administração, não

foram verificadas informações relevantes, que ou,trora, na fàse intema da- futura licitação já haviam sido levantadas pelo Setor Requisitante. Ern

suma, pela própri anaturezado objeto a ser contratado não há um grau de complexidade que exija cutras providências.

s.z Dada a especificidade técnica do(s) objeto(s) deste instrumento, inclusive será desnecessá ria a realização de audiência pública para coleta de

contribuições, a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-beneficio.

5.3 Destaca-se que todos os itens os preços foram obtidos diretamente com fomecedor devido a característica específica do serviço.

6 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, ESTIMÄTIVAS DE PRT,ÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

6.1.1 Os quantitativos dos serviços a serem contrataCos foram estimados pelo Chefe do Setor <ie Aprovisionamento devido a quantidade de

maquinários existentes nesse Setor e na quantidade de maquinarios não disponíveis para utilização.

6.2 euanto a pesquisa de mercado foi baseada no art. 5o, da Instrução Normativano 73, de 5 de agosto de2020, apiicando a média entres as

empresas pesquisadas sendo registrados os valores no mapa comparativo.

((



6.2.1 Destaca-se que os preços de todos os itens foram obtidos

fornecedores locais devido a característica específica do serviço, e que

da demanda foram retirados antes de constarem no mapa comparativo devido

estarem condizentes com a realidade e estarem com sinais claros de

negligência na elaboração do orçamento.

ou

7 JUSTTFTCATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NAO) NA SOLUÇÃO
QUANDO NECESSÁRIA PARA INDIVIDU ALIZAÇAO DO OBJETO

7,1 Para os itens (18,23,29,34,38 aos 40, 43,48 aos 52, 56,61 aos 63), se aplicará o

parcelamento da solução, privilegiando à ampliação da competitividade princípio básico da

licitação, propiciando, assim, que os licitantes apresentem propostas individualizadas para cada um
deles, de acordo com suas condições, e, igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada
qual, o que usualmente resulta em preços mais vantajosos.

7.2 Paraositens(1 ao17,19ao22,24ao25,26ao28,30a3I,32a33,35ao37,41 a42,44a
45,46 a 47,53 ao 55, 57 ao 60), serão agrupados, pois possuem características semelhantes,

dotando de maior celeridade e eficiência as etapas procedimentais relativas à licitação, formalização
e gerenciamento dos contratos, com reflexos na economia processual e financeira, além de

proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação; A contratação dos

serviços em grupos sem parcelamento do seu objeto é a que melhor atende os interesses e
necessidades da Administração pelos motivos a seguir:

7.2.1 O parcelamento tornaria a parte do contrato que se refere aos serviços a serem

prestados insignificantes em termos de valor, podendo ocasionar a sua não contratação,
especialmente nos itens de valores pequenos, aliado ao problema que a coexistência de

varias empresas realizando serviços nos mesmos equipamentos, traria problemas na eventual
ocorrência de sinistros, relativamente à responsabilidade de cada uma, ou seja. "urnü
empresa empurraria o problema para a outra e vice-versa";

7.2.2 Quanto maior o valor do contrato, mais se torna afraente para as empr:esas do

segmento;

7.2.3 Não haverá a necessidade de gerir mais de um contrato, havendo economia nos

procedimentos da fiscalização de contratos, pois os controles serão exerciclos somcnte sobre

uma empresa;

7.2.4 Economia de recursos tìnanceiros, pois não serão dtrplicadas as publicações dos

eventuais resultados de julgamento da licitação, dos extratos de contrato e termos de

aditamentos; e

7.2.5 Economia de recursos humanos. visto que tanto a equipe que processarâa licitação,
como a equipe de fiscalização, concentrarão suas ações em um único proceclimento de

contratação.

7.3 Não haverá qualqtrer prejuízo para os licitantes, pois o volume cle negócios será atracnte par"a

que muitas empresas do mercado possam participar da licitaçãot

7.4 Nesse sentido, o objeto que se pretende licitar não deve ser parcelado, pois:

7.4,1 A despeito de ser viável tecnicamente, o parcelamento não é viár,el economicämeute:



e ftî;zprej¡ízo para. o oonjunto da solução, pois clia a possibilidade <le que o ISB fique sem

os serviçcls, especialnrente naqueles itens de pequeno valor

j.4.2 Não foi possível lbrmar convicção de que haverá ganho de escala corn a contratação

em item irnico, mas existe convicção deque haverá perda com o parcelamcttto, pois o valor

da par.cela referente à cacla prestação cle serviços no ISB seria muito pequcno e pouco

atraente para o mercado.

7.4.s Não haverá rlelhor aproyeitanrento do ntercado ou arnpliaçâo cla competitividade

com o parcelamento, pelo contrário. o mercado tende a se afastar de contratações de valores

muito baixos, como seria o caso de uma eventual licitação dividicla em cliversos itens' É

lícito o agrupamento em lotes de itens a sereln aclquiridos por tneio cle pregão, desde que

possuam mesma natureza e que guarcletn relação entre si. Acól:dão 86112013 Plenár'io, TC

006.11912.013, relatoia Ministra z\na Arraes . 1'0'4'2013 '

3 CONTRA1AÇOIIS CORRITLATAS IllOU INTERDDI')ENDENTES

g.1 Não foram encontradas neste órgão contratações correlatas, e também näo há contlataçötl

que sejam interdependestes desta.

'9 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMTCNTO

9.1 A contratação terá como base o Plano Estratégico clo Exército (PEIix) que direciona o

esforço dos investimentos da F'orça Tenestre pafa o quadriênio 2020-2023

g.2 O itcrn 3 clo PEIIx (2020 - 2023) ttazo seguinte'texto:

e.3 "3. ORIEN'IAÇOES PARA EXECUÇAO

g.4 O desdobramento dos Objetivos Estratégicos do Exército (OEE) em Estr:atégias, Ações

Estratégicas e Atividades, conf'erem ao PEEx o necessário alinhamento estratégico. Os Planos

Estratégicos Setoriais (pES), confeccionados por cada Órgão de Direção Setorial (oDS)' Órgão d-e

Direção Operacionaf iOnOp¡ e Órgão de Assistência Direta e Imediata (OADÐ, mantém o.-.'

alinhamento por meio do detalhamento das atividades do PEEx em tarefas/ações a serem realizadas,

para o cumprimento dos OEE da Força.

9.5 A cornplexa coordenação das ações necessárias à execução do PEEx, incluindo os

lançarnentos de dados orçamentários no Sistema de lntbrmações Gerenciais e de Acornpanhamentcr

Or.çame¡tário (SIGA), requer o pennanente acompanhamento e orientação do Estado-Maior do

-tlxerclto.

:g.6 Os necessários ajustes orçamentários serão definidos, anualmente, pelo Plano de

Descentrali zação de Recursos (PDR). O Plojeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) servirá de

referênoia para a definição de prioridades das atividades.

g.j Os anexos ao pEEx nortearão os diversos órgãos quanto às prioridades de obtenção de

capacidades materiais, de recompletamento de material e de pessoal".

10 RESULTADOS PRETENDIDOS



10.1 Os resultados esperados pela contratação dos serviços de manuterrção

rancho culminam na melholia da produção e qualidacle dos gêneros alimentícios

10.2 A presente contratação irá promover a diminuição de gastos pirblicos na aq

materiais aumentando a vida útil dos materiais já presentes neste órgão, alérn de bérn

diminuição nos gastos ao terceirizar empresas para realizarem o serviço já com a entrcga de material

necessário à manutenção dos materiais.

10.3 Para a adequada aferição dos resultados será confeccionado nos termos da IN 0512017 ^ c:¡

Índice de Medição de Resultados (IMR), que avalia a qualidade dos serviços e implicam cm

variáveis que estão sob controle da administração e permitem a mensuração da qtralidade e

eficiência dos serviços contratados. Tudo isso, no intuito de proporcionar o melltor iuvestimentc,

com o deviclo cuiclado e/ou aproveitamento dos recursos humanos e materiais alocados lia

contratação.

1I PROVINÊNCIAS A SERENI ADOTADAS

ll.l O serviço será prestado nas instalações da Contratada, dispensanclo quaisquer meclidas de

adequação do arnbiente do órgão.

12 DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

ll.l Face ao conglomerado exposto, após minuciosa análise esta Equipe de Planejamento c{a

Contratação é de parecer favorável para contratação da prestação dos serviços deste instrumeuto-

fato este, que se justifica nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.

lZ.2 A aquisição dos bens em tela visa atender às necessidades clo 5o BEC, particularmentc, tlo

que se refere à aquisição serviços cle manutenção de maquinarios do rancho com a tinalidade de

aumentar a capacidade de cocção e preparação de gêneros do batalhão para que possa ser oferecida

a melhor refeição para os militares dessa Organizaçáo.

l¿.l Aclemais, a aludida contratação perrnitirá alcançar resultados mais satisfatórios ao qual essa

Organizaçáo Militar se propôs, cle modo que, o 5" BEC cumprirá as missões delegadas cottf'orm¡: o

cronograma de execução projetado.

12.4 Prosseguindo a abordagem, em sentido contrário a ausência de coutrataçõo, no nrítlimo,

acarretarâ prejuízo ao interesse público, particularmente, a socieclacle roncloniense que anseia pela

manutenção da vida vegetativa do 5o BEC, bem como esta Orgarização Militar ficará descrente

fì.ente aos órgãos convenentes e a população como um todo quanto a sua capacidade operacional'

P RO ,13 de2022.

LODOVI OREÍRA - 1o Ten
Membro da Equipe de Planejarnento da Contratação

VOL RBOSA - 3" Sgt

Bf

Membro cla Equipe de Planejamento da Contratação
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nxÉncrro BRASTLETRo
s" BATALHÃo nn ENGENHARTA DE coNsrnuçÃo
lnnraluÃo coRoNEL cARLos Al,oysro wEBER)

LISTA DE VERIFICAÇAO PRE EDITAL ON N"2/2016 SEGES

Procedimento Resposta
Folha do
processo Observacões

1.O procedimento licitatório foi iniciado com a abertura de
processo administrativo devidamente autuado e numerado,
quando processo físico, ou registrado quando processo
eletrônico?

srM Fl6a8

2.Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo

agente ou setor competente?
stM Fl9 a29

3,Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de

conceito para algum item?
Não é o caso

3.1 A exigência está clara, precisa e acompanhada de
metodologia de análise?

Não é o caso

3.2 A exigência está prevista na fase de aceitação, após a etapa
de lances, e apenas para o vencedor?

Näo é o caso

4.4 autoridade competente da unidade demandante justificou
a necessidade da contratação e aprovou o Termo de
Referência?

stM
Fl 182 a

183

4.1 No caso de contratação por registro de preços, a autoridade
competente justificou a utilização do SRP com base em alguma
das hipóteses previstas no artigo 3e do Decreto ne 7.892 de

23de janeiro de 2013?

stM
Fl 139,182

e 183

5.A autoridade competente da unidade demandante definiu o
objeto do certame de forma precisa, suficiente e clara?

srM
Fl 143 a

181

6.Há autorização da autoridade competente permitindo o início
do procedimento licitatório?

stM
Fl 181 e

182
7.4 autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva
equipe de apoio?

SIM Fl 05

7.7 A equipe de apoio é formada, na sua maioria, por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego público,
preferencialmente, na entidade promotora da licitacão?

slM Fl 05

LNo caso de licitação para registro de preços a Administração
realizou o procedimento de lntenção de Registro de Preços lRP,

visando o registro e a divulgação dos itens a serem licitados?
NÃO Fl 140

stM Fl 140
8.1 No caso de dispensa da divulgação da lntenção de Registro
de Preços - lRP, há justificativa do órgão gerenciador?

8.2 No caso de existir órgãos ou entidades participantes, a

Administração consolidou as informações relativas à estimativa
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos
respectivos termos de referência encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização?

Não é o caso

8.3 A Administração confirmou junto aos órgãos ou entidades
participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos, preços estimados e termo
de referência?

Não é o caso

Sim
Fl61a

138

9.Foi realizada ampla pesquisa de preços do objeto da licitação
baseada em critérios aceitáveis na forma prevista na lN

SLTI/Mene 5, de 27 de junho de 201.4?



o5

Pesquisa

realizada no

Painel de

tl76 a

138
NÃO

9.1 Tratando-se de serviço, existe orçamento de

planilhas que expresse a composição de todos os seus custos

unitários baseado em pesquisa de preços praticados no

talhado em

eto da contrata ão?mercado do ramo do

tl76a
138

SIM

9,2 Para fins de orçamentação e análise de vantajo

licitações de bens e serviços, foram priorizados os parâmetros

previstos nos incisos I (Portal de Compras Governamentais) e lll

(contrataçöes similares de outros entes públicos) do art. 2" da

sidade nas

lN SLTI/MPn e de 2OI4?

Não é o caso, pregão SRP10.O procedimento licitatório possui a indicação do recurso

o SRP?ra a des sa, caso não se

stM
Fl 143 a

153L1..Há minuta de edital e anexos?

Fl 154 a

183
SIML1.l- termo de referência;

Fl 187 a
L89

SIM11.2 contrato ou documento assemelhado;

SIM
Fl 184 a

18611.3 ata de registro de preços, se for o caso; e

Não é o caso11.4 planilha de quantitativos e custos unitários, se for o

12.No caso de realizada a licitação por pregão presenci

consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se
â1,

o formato eletrônico?

srM Fl 190

13.O edital prevê a forma de apresentação da proposta

comercial, com a indicação precisa de como o valor deve ser

ofertado (total ou por item), incluindo, caso necessário, a

da lanilha de custos?sen

stM Fl 190
L4.O Edital estabelece prazo razoável de validade das

propostas comerciais compatível com a duração do certame e

VI nte?zos revisto na Identro dos

il 747SIM

15.O edital fixa o prazo de envio de documentos

complementares à habilitação de acordo com a lN ne L, de 26

de março deZOL4 (mínimo 120 minutos), pela ferramenta de

o de anexo?
Fl 145 a

152
SIML6.Foram consultados os decretos que dispõem sobre margem

de preferência?

Fl 145 a
752

SIM

17.toi prevista a aplicação dos benefícios dispostos nos arts.42

a 49 da Lei Complementar 123, de l-4 de dezembro de 2006, e

seu regulamento, o Decreto ne 8.538, de 6 de outubro de

2015?

SIM
Fl 199 a

216L8.Os autos foram instruídos com parecer jurídico?

stM A2L7
18.1 Houve alteração sugerida pela assessoria jurídica, bem

como o retorno dos autos para parecer conclusivo, caso aquela

tenha re uerido?

NÃO
I8.2 Houve algum ponto em que não foi aceita a

recomendação da assessoria jurídica com a devida justificativa

ra tanto?

SIM il267
19.O prazo definido para publicação é adequado ao objeto da

licitação, considerando a complexidade do objeto, em respeito
rência?blicidade e da transaos flnct ios da

do

Decreto ne

5.450SIM Fl 267
19.1 Quanto ao âmbito de publicação houve obediência ao

disposto no art. L7 do Decreto ne 5.450, de 31 de maio de 2005

elV $te art.8e da Lei ne 12.527 de L8 de novembro de 20LL?

Não é o caso
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BÄTALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO \ryEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' I9I2O22

(P ro ces s o Ad m in istrativ o n o 
6 40 43.002681 I 2022- 4l)

ATENÇÃO

Torna-se pú co, pata to que o

ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 50 BEC, Organwação Militar do Exército
Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-17, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE
ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado

a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizaút
licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA,
com critério de julgamento MENOR PREçO GLOBAL, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de20l9, do Decreto no 7.746, de 05

de junho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa

SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de26 de

abril, de 2078, da Lei Complementar n" 123, de 74 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de

15 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste

Edital.

S

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário. houve expressa determinação para que

Nesse contexto. alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital (e anexosl
para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A nrática iniustifÏcada de atos ilesais. ÿ. s.: não manter a DroDosta. deixar de enviar
documentação exigida. fazer declaração falsa. não assinar o contrato e etc., sem preiuízo
de outras infrações cometidas na licitação/contratação. suieitará a licitante a
penalidades. as quais serão apuradas em reqular processo administrativo.

com vistas à das em

na licitação quanto no contrato.



Data da sessäo: 0510712022

Horário: 10:30 Horário de Brasília
Local: portal de Compras do Governo Federal- https://www.qov.br/comoras/pt-br

Gritério de Julgamento: menor preço

Regime de Execuçäo: Empreitada por Preço Global

1. DO OBJETO

1.,1. O objeto da presente licitaçäo é a escolha da proposta mais vantajosa para prestação de

serviço de manutençäo de equipamentos industriais de cozinha, conforme condiçÕes,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A divisão por grupos também se justifica, em complementaçåo ao item 1'6 do Termo de

Referência, por questöes de garantias, visto que para a previsäo de garantia a mesma

empresa deve fornecer o produto e instalá-lo, caso fosse aberto a possibilidade de

julgamento por itens individuais a Empresa X poderia alegar que a responsabilidade de

futura pane näo fosse de sua responsabilidade alegando que outra empresa Y realizou

procedimentos no equiPamento.

1.3. A licitação será dividida em itens e 29 grupos, conforme tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participaçåo em quantos itens forem de seu

interesse, porém só será aceita a proposta do licitante que obtiver o menor preço global

referente a todos os itens do grupo, näo podendo ser admitido valores acima do máximo

aceitável, sendo obrigatÓria o lance em todos os itens do grupo'

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do grupo, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçöes do objeto.

DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgäos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesöes são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nfvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participaçåo dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrÔnica.

g.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio https://www.qov.br/compras/pt:br/ por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transaçöes inerentes a este Pregåo.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.S. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantè-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçäo, devendo proceder,

imediatamente, à correçäo ou à alteraçäo dos registros täo logo identifique incorreçäo ou aqueles

se tornem desatualizados.

\t
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3.5.1 A näo observância do disposto no subitem anterior poderá

desclassificaçäo no momento da habilitaçäo

4 DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderäo participar deste Pregäo interessados cujo ramo de atividade seja compatfvel
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art, 9o da lN

SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2 Todos os itens seräo de ampla participaçäo.

4.2. Näo poderäo participar desta licitaçäo os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislaçäo vigente;

4.2.2 que näo atendam às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que näo tenham representaçäo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citaçäo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedaçÕes previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissoluçäo ou liquidaçäo;

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, visto que o presente
certame compreende serviços comuns de manutençäo para a continuidade da
vida vegetativa da Organizaçäo Militar, nåo sendo economicamente viável a
participaçäo deste tipo de entidades empresariais, visto a grande complexidade
documental e prática para participaçäo destes entes em contrapartida com a

simplicidade do presente certame.

4.2.6.1 A vedaçäo à participaçäo de interessadas que se apresentem
constitufdas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que

nas contrataçöes de serviços comuns de manutençäo, perfeitamente
pertinente e compatfvel para empresas atuantes do ramo licitado, é
bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio
porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mfnimo exigido no

tocante à qualificaçäo técnica e econ0mico-financeira, condições
suficientes para a execuçäo de contratos dessa natureza, o que näo

tornará restrito o universo de possfveis licitantes individuais. A
ausência de consórcio näo trará prejufzos à competitividade do

certame, visto que, em regra, a formaçäo de consórcios é admitida
quando o objeto a ser licitado envolve questöes de alta complexidade
ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, näo teriarn
condiçöes de suprir os requisitos de habilitaçåo do edital. Nestes
casos, a Administraçäo, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formaçäo de consórcio. Tendo em vista que é
prerrogativa do Poder Público, na condiçäo de contratante, a escolha
da participaçåo, ou nåo, de empresas constitufdas sob a forma de
consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da
literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu artigo 33 que atribui
à Administraçäo a prerrogativa de admissão de consórcios em

licitaçöes por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se



que a vedaçåo de constituição de empresas em consÓrcio, para o caso

concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princfpios da competitividade, economicidade e moralidade. Ressalte-

se que a nossa decisäo com relaçåo à vedaçäo à participaçäo de

consórcios, expressa no para o caso concreto em análise, visa

exatamente afastar a restriçäo à competiçäo, na medida que a reuniäo

de empresas que, individualmente, poderia reduzir o nÚmero de

licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formaçäo de

conluios/carteis para manipular os preços nas licitaçöes.

4.2.7 Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

co nd ição (Acórd ão no 7 46 I 20 1 4-TC U- P lenário) ;

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedaçäo contida no art. 10 da lnstrução

Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 50 do Decreto no 9.507, de2018, é vedada a contratação de pessoa

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direçäo, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou funçäo de confiança que atue na ârea responsável pela

demanda ou contrataçåo; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgäo contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 5o, inciso V,

da Lei no 12.813, de 16 de maio de 2013 e att.2o, inciso lll, do Decreto n.o

7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7" do Decreto n'7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na

execuçåo dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissäo ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. É vedada a contrataçäo de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados,

quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregaçäo de funções, tais como serviços

de execuçäo e de assistência à fiscalizaçäo, assegurando a possibilidade de participação de todos

os licitantes em ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicaçäo entre eles (ou lotes/grupos)

indicada no subitem seguinte;

4.6. Como condiçäo para participaçäo no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "nåo" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da LeiComplementar no 123,

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49.
4.6.1.1 nos itens exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçåo do campo "näo" impedirá o prosseguimento

no certame;
4.6.1.2 nos itens em que a participaçåo näo for exclusiva paÊ microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalaçäo do campo "näo" apenas
produzirá o efeito de o licitante näo ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complemenlar no 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.6.2 que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Edital e seus anexos;

4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitaçåo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;

v
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4.6.4

4.6.5

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame,

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

4,6.6
4.6.7

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na cond
aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituiçäo;
que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.6.8

que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. lo e no

inciso lll do art. 5o da Constituiçäo Federal;
que os serviços såo prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislaçåo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante
às sançöes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|LTTAçAO

5.1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitaçäo exigidos no edital, proposta com a descriçäo do objeto ofertado
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, entäo,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçäo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçäo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

5.3. Os licitantes poderåo deixar de apresentar os documentos de habilitaçäo que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveråo encaminhar a
documentaçäo de habilitaçåo, ainda que haja alguma restriçäo de regularidade fiscale trabalhista,
nos termos do art. 43, S 1o da LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a
sessäo pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexåo.

5.6. Até a abertura da sessåo pública, os licitantes poderåo retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitaçäo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Näo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo dos procedimentos de
negociaçäo e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaçäo do licitante melhor
classificado somente seräo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso ptiblico

após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e totaldo item, marca e fabricante.



6.1.2 O valor unitário deverá conter somente 02 (dois) dígitos após a vf rgula Caso isto' ) näo ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo
arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas
decimais, conforme $ 20 e 5o, do Art. 1o, da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995,
e o princlpio da economicidade (Art. 70 da CF/88).

6.1.3 Descrição do objeto, contendo as informaçöes similares à especificação do

Termo de Referência

6.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestaçäo dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equlvoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto

da licitaçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do

$1" do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos se revele

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realizaçäo, se

necessário e cablvel, de adequação contratual do quantitativo necessário, com

base na alfnea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.

63, S2" da lN SEGES/MP n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotaçåo correta dos encargos tributários. Em

caso de erro ou cotaçäo incompatfvel com o regime tributário a que se submete, seräo adotadas

as orientaçöes a seguir:

6.4.1 cotaçäo de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante
toda a execuçäo contratual;

6.4.2 cotaçâo de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou reduçäo,
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequaçäo dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçöes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensllios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execuçåo contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituiçåo.
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6,8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de Iances,

exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

sob alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta nåo será inferior a 9O(NOVENTA) dias, a contar da

data de sua apresentaçäo.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçäo por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilizaçäo pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constituiçäo; ou
condenaçäo dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejufzos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessäo pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
näo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vfcios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificaçöes exigidas no Termo de
Referência,
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A nåo desclassificaçäo da proposta näo impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçäo.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participaräo da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessäo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo ¡q!g!q de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relaçäo à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R$ 2,50 (dois reais e cinque¡la çe¡ta_tuqs).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa "aberto", em que

os licitantes apresentaräo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duraçåo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do perfodo de duração da sessão pública.



7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogaçäo, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Näo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pú blica encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçäo automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinfcio da

sessåo pública de lances, em prol da consecuçäo do melhor preço.

7.14 Não seräo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes seråo informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçåo do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessfvel aos licitantes para a recepçäo dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sftio

eletrônico utilizado para divulgação.
7.18 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itens näo exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

riltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo

automática para tanto.
7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

näo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercfcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (nåo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7,25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, S 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a

preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
7 .25.1.1 por empresas brasileiras;
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7.25.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento d

no Pais;
7.25.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos p

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçäo.

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçåo em condiçöes
diferentes das previstas neste Edital,
7.27.1 A negociaçåo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçåo
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçäo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pnzo.

7.28 Após a negociaçåo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçåo e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITAB¡LIDADE DA PROPOSTA VENGEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçäo ao máximo estipulado para

contrataçåo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.70 e
no $ 90 do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxflio da Planilha
de Custos e Formaçäo de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relaçäo à sua proposta final,
conforme anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formaçäo de
Preços näo caracteriza motivo suficiente para a desclassificaçäo da proposta, desde que nåo
contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo Vll-A da ln
SEGES/MP n. 512017, que:

8.4.1 näo estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.4.2 contenha vfcio insanável ou ilegalidade;
8.4.3 näo apresente as especificaçöes técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdäo n. 145512018-

TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço

man ifestamente inexeq u fvel;

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequfvel a
proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatfveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o



ato convocatório da licitação näo tenha estabelecido limites

mfnimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçoes

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie

a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.

8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo

obrigatório, tais como leis, medidas provisÓrias e convençÕes

coletivas de trabalho vigentes.

8.5 Se houver indfcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderåo ser efetuadas diligências, na forma do $ 3" do artigo 43

da Lei n' 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP

N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta näo for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, näo sendo possfvel a sua imediata desclassificação, será obrigatÓria

a realizaçâo de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indfcios que fundamentam a

suspeita.
8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessäo pública paru a realizaçäo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessäo pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponfvel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de näo aceitaçäo da

proposta.
8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitaçäo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.8.1 Dentre os documentos passfveis de solicitaçäo pelo Pregoeiro, destacam-se as

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deveräo refletir com fidelidade os custos

especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.11 Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja

majoraçäo do preço.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçäo a indicaçäo de

recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando näo cabfvel

esse regime.
8.12 Para fins de anålise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto, poderá

ser colhida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.
8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e

horário para sua continuidade.
8.14 Nos itens nåo exclusivos para a participaçäo de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta näo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
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verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

LC n0 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, o pregoeiro verificará a ha
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1 Como condiçäo prévia ao exame da documentação de habilitaçäo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condiçöes de participaçäo, especialmente quanto à existência de sançäo que impeça a
participaçåo no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da U n iäo (u¿ww. porta ldatransparencia. gov. brlceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cfveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.briimprobidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo
TC U ( https : //co ntas. tcu. q ov. b r/ord s/f? p= I NAB I L I TADO : C E RTI DAO : 0 : ) ;

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurfdica poderá haver a substituiçäo das
consultas das alfneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
J urldica do TC U (https://certidoesapf. apps.tcu, gov. br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12daLei n" 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurfdica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
9.1 .3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vf nculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestaçäo previamente à sua

desclassificaçäo

9.1.4 Constatada a existência de sançäo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condiçåo de participaçäo.
9.1.5 No caso de inabilitaçåo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da proposta

subsequente.

9.2 Caso atendidas as condiçöes de participaçäo, a habilitaçåo dos licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relaçäo à habilitaçäo jurfdica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçåo econômico-financeira e habilitaçåo técnica,
conforme o disposto na lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitaçäo prevista na lnstruçäo Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçäo do sistema, deverá atender às
condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;
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9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçöes constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo pública, ou encaminhar,

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentaçäo

atualizada.

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sftios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(öes) válida(s), conforme art. 43,

$3o, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas,

sob pena de inabilitaçäo.

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à

integridade do documento digital.

9.5 Näo seråo aceitos documentos de habilitaçäo com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deveräo estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1 Seräo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuiçöes.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçäo:

9.8 Habilitação jurídica:

9.8.1 no caso de empresário individual, inscriçäo no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual- MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada à
verificaçäo da autenticidade no sftio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4 inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçäo

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial

ou agência;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscriçåo do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de prova da indicaçäo dos

seus administradores;

9.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

9.8.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
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Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas da

bem como o registro de que trata o art.107 da Lei n0 5,764, de 197

9.8.8 Os documentos acima deveråo estar acompanhados de todas as
consolidaçäo respectiva.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscriçäo no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurfdicas ou no Cadastro de

Pessoas Ffsicas, conforme o caso;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçäo
de certidäo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dfvida Ativa da Uniäo (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de0211012014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçäo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Tftulo Vll-A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicflio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o objeto
contratual;

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipaldo domicflio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercfcio contrata ou concorre;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condiçäo mediante a apresentaçäo de
declaraçåo da Fazenda Municipal do seu domicflio ou sede, ou outra equivalente,

na forma da lei;

9.10 QualificaçãoEconômico-Financeira:

9.10.1 certidäo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2 balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do tlltimo exercfcio social, já

exigfveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçäo

financeira da empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por fndices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentaçäo da proposta;

9.10.2.1 no caso de empresa constitufda no exercfcio social vigente, admite-se

a apresentaçäo de balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis

referentes ao perfodo de existência da sociedade;
9.10.2.2 é admissfvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto social.
9.10.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveråo ser

acompanhados da riltima auditoria contábil-financeira, conforme dispöe o

artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaraçäo, sob as penas

da lei, de que tal auditoria näo foi exigida pelo órgäo fiscalizador;

9.10.3 comprovação da boa situaçåo financeira da empresa mediante obtençäo de

fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LG),

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicaçäo das seguintes fÓrmulas:



LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferiorou igual a 1(um) em qualquer

dos fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), deverão comprovar patrimônio lfquido de 10o/o (dez por cento) do valor total

estimado da contratação ou do itent pertinente.

9.11 QualificaçãoTécnica:

9.11.1 Comprovaçäo de aptidäo pa'a a prestaçäo dos serviços em caracterfsticas,

quantidades e prazos compatfveis com o objeto desta licitaçäo, ou com o item

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas

jurfdicas de direito público ou privado.

9.11.2 Para fins da comprovaçäo de que trata este subitem, os atestados deveräo dizer

respeito a serviços executados com as seguintes caracterfsticas mfnimas:

9.11.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato socialvigente;

9.11.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusäo do contrato ou

se decorrido, pelo menos, um ano do infcio de sua execuçäo, exceto se firmado

para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo Vll-A da lN
SEGES/MP n. 5, de 2017.

9.11.5 Poderá ser admitida, pata fins de comprovaçåo de quantitativo mínimo do

serviço, a apresentaçäo de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitante, pois essa situaçäo se equivale, para fins de comprovaçäo de

capacidade técnico-operacional, a uma única contrataçåo, nos termos do item

10.9 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n. 512017.

9.11.6 O licitante disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovaçäo da

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contrataçäo, endereço atual da

contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no

item 10.10 do Anexo Vll-A da lN SEGES/ MP n.512017.

9.11.7 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz

ou da filial da empresa licitante.

9.12 Em relaçäo às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentaçäo

complementar conforme item 10.5 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.512017:

9.12.1 A relaçåo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contrataçäo e que executaräo o contrato, com as respectivas atas de inscriçåo e

a comprovaçåo de que eståo domiciliados na localidade da sede da cooperativa,

respeitado o disposto nos arts.40, inciso Xl,21, inciso le 42, $$2o a 6o da Lei n.

5.764 de 1971;

9.12.2 A declaraçåo de regularidade de situaçäo do contribuinte individual- DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;
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9,12.3 A comprovaçäo do capital social proporcional ao número de

necessários à prestaçäo do serviço;

9.12.4 O registro previsto na Lei n.5.764171, arl.107;

9.12.5 A comprovaçäo de integraçäo das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executaräo o contrato; e

9.12.6 Os seguintes documentos para a comprovaçåo da regularidade jurldica da

cooperativa: a) ata de fundaçäo; b)estatuto socialcom a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos institufdos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocaçäo das três últimas assembleias gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executaräo o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniöes seccionais; e f) ata da sessäo
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitaçåo;

9.12.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764171 ou uma declaraçåo, sob as penas da lei, de que tal auditoria
nåo foi exigida pelo órgäo fiscalizador.

9.13 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, seräo observadas as seguintes
exigências:

9.13.1 comprovaçäo da existência de compromisso público ou particular de constituiçåo
de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participaräo, com indicação da

empresa-lfder, que deverá possuir amplos poderes para representar os
consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e
dar quitaçäo, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber
notificação, intimaçäo e citaçåo;

9.13.2 apresentaçäo da documentação de habilitaçäo especificada no edital por empresa
consorciada;

9.13.3 comprovaçäo da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

9.14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneffcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.15 A existência de restriçäo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista nåo impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.15.1 A declaraçäo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitaçåo.

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez

constatada a existência de alguma restriçäo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraçäo do

vencedor, comprovar a regularizaçåo. O prazo poderá ser prorrogado por igual perfodo, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçåo de
justificativa.

9.17 A näo-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitaçäo do licitante, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital, sendo facultada

a convocaçäo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo. Se, na ordem de

classificaçäo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade



cooperativa com alguma restriçäo na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

' mesmo ptazo paru regularizaçäo.

ô.fA Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessåo, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

g.1g Será inabilitado o licitante que näo comprovar sua habilitaçä0, seja por näo apresentar

quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

9.20 Nos itens näo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verifïcaçåo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitaçåo da proposta subsequente.

9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

v
IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.'1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em lfngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formaçäo de preços, devidamente ajustada

ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital

10.1.3 conter a indicaçäo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideraçäo no decorrer da execução do contrato e aplicaçåo de eventual sanção à Contratada,

se for o caso.

10.3. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deveråo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).
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10.5. A oferta deverá serfirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, näo sendo

considerada aquela que näo corresponda às especificaçöes ali contidas ou que estabeleça

vfnculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponfveis na internet, após a homologaçäo.



11. DOS RECURSOS

11.1, Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçäo fiscal e trabalhista d

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será co
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençäo de

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(öes) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intençäo de recorrer, para decidir se admite ou näo o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro nåo adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condiçöes de admissibilidade do recurso.

11,2,2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intençäo de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começaräo a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetfveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permaneceräo com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessäo pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçäo de atos anteriores
à realizaçäo da sessäo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessåo
pública, situaçåo em que seråo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, näo retirar o instrumento equivalente

ou näo comprovar a regularizaçäo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 51o da LC no

12312006, seräo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento

da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessåo

reaberta.

12.2.1 A convocaçåo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.



13. DA ADJUDTcAçeo e HoMoLocnçÃo

13.1, O objeto da licitaçäo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposiçåo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisåo dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatÓrio.

14. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçäo

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

13.1 Homologado o resultado da licitaçäo, terá o adjudicatário o prazo de 07 (sete) dias,

contados a partir da data de sua convocaçäo, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçåo, sem

prejufzo das sanções previstas neste Edital.

13.2 Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgäo ou entidade paø a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data de

seu recebimento.

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perfodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.4 Seräo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçåo do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

13.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitaçäo, em sendo realizada a contrataçåo, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o pazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocaçäo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenholãarta Contrato/Autorizaçäo), sob pena de decair do direito à contrataçäo,

sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgão ou entidade
parc a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondència postal com aviso de recebimento
(AR) disponibilizaçåo de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05

v
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(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da dispon

acesso ao sistema de processo eletrônico.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igua
por solicitaçäo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçäo de negócios
ali estabelecida as disposiçöes da Lei no 8.666, de 1993;

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsöes contidas no edital e seus
anexos;

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisäo säo aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçäo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.5. Previamente à contrataçäo a Administraçäo realizará consulta ao SICAF para identificar
possfvel suspensäo temporária de participaçåo em licitaçäo, no âmbito do órgäo ou entidade,
proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art. 60, lll, da Lei no 1 0.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contrataçäo.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situaçäo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condiçöes de habilitação consignadas no edital, que deveråo ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçäo näo comprovar as condiçöes de habilitaçäo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administraçåo, sem prejuízo da aplicaçäo das sançöes das demais cominaçöes legais cablveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçäo, para, após a
comprovaçäo dos requisitos para habilitaçäo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociaçäo, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENT¡DO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual såo as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCAL|ZAçÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitaçäo do objeto e de fiscalizaçäo estão previstos no

Termo de Referência.



l9: ÖAS OBRIGAçÖES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

i9.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada säo as estabelecidas no Termo de

Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

20.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contrataçäo de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a

este Edital.

2r. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infraçåo administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjud icatário q ue:

21.1.1 näo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cablvel;

21.1.3 apresentar documentaçäo falsa;

1.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6 näo mantiver a ProPosta;

21.1.7 cometer fraude fiscal;

21.1.8 comportar-se de modo inidÔneo;

21.2. As sançÕes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregäo para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às

condiçöes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitaçäo, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

21.4,1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejufzos significativos ao objeto da contrataçäo;

21.4.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgäo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administraçäo Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4 lmpedimento de licitar e de contratar com a Uniåo e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
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21.4.4.1. A Sançäo de impedimento de licitar e contratar prevista neste su

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo

neste Edital.

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admin
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.

21.6. Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, houver indfcios de prática de

infraçåo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de2013, como ato lesivo à

administraçäo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuraçäo da responsabilidade da empresa deveråo ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual instauraçäo de investigaçäo
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçäo - PAR.

21.7. A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas
como ato lesivo à Administraçäo Priblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de
1o de agosto de 2013, seguiråo seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especfficos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejufzos à Administraçåo
Priblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurfdica, com ou sem a participaçäo

de agente público.

21.9. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejufzos causados pela

conduta do licitante, a Uniäo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

21.10. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no

9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicaçäo das sanções, levará em consideraçåo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades seråo obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas no Termo

de Referência.

22. DA FORMAçAO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderäo reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item näo prejudicará o resultado

do certame em relaçäo ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes seräo classificados segundo a ordem da última proposta

individual apresentada durante a fase competitiva.



22.4 Esta ordem de classificaçäo dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame näo assine a

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipÖteses previstas nos artigos 20 e 2l cjo Decreto

n' 7.8921213.

23. DA IMPUGNAçRO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital'

23.2. A impugnaçäo poderá ser realizada por forma eletrÔnica, pelo e-mail

salcSbec@gmail.com, ou por petiçåo dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber,

bairro militar, Nr 1, Porto Velho-RO, CEP: 76804-604, seçäo de aquisiçöes licitaçöes e contratos

- SALC.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, .r*iliodo pelos responsáv-ois peia elaboraçåo deste Edital e seus

anexos, decidii sobre a impugnaçåo no prazo de até clois ctias úteis contados da data de

recebimento da imPugnaçäo

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do

certame.

2g.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatÓrio deveräo ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessåo prlblica, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

2g.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsfdios formais aos responsáveis

pela elaboraçäo do Edital e dos anexos

ZgJ. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos no

certame.

23.7.1 A concessäo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçäo.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularäo os participantes e a Administraçäo.

24. DAS DISPOSIçÖES GERAIS

24.i. Da sessäo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Näo hávendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçäo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que näo haja

comunicaçäo em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referèncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observaråo o horário de Brasflia - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitaçäo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurfdica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessfvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitaçäo e classificação.

24.5. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contrataçäo.

v
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24.6. As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas

ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o i

Administraçäo, o princfpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçåo.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentaçäo de suas

propostas e a Administraçäo nåo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do infcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administraçäo.

24.9. O desatendimento de exigências formais näo essenciais näo importará o afastamento

do licitante, desde que seja possfvel o aproveitamento do ato, observados os princfpios da

isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Eclital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na f ntegra, no endereço eletrÔnico

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderäo ser lidos e/ou obtidos no

endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604

(setor de licitações), Tel. (6913224-1459, nos dias úteis, no horárlo das 08h00min às

12h00min e das 13h30min às 17h00min, de segunda e quinta feira, e na sexta-feira
das 08h00min às 12h00min, mesmo endereço e perfodo no qual os autos do processo

administrativo permaneceräo com vista franqueada aos interessados.

24.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1ANEXO I - Termo de Referência;

24.12.2ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços;

24.12.3ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato;

24.12.4 ANEXO lV - Minuta da Proposta Comercial;

24.12.5 ANEXO V - Nota Explicativa;

24.12.6ANEXO Vl- f ndice de tvlediçäo de Resultado (lMR) para manutençäo; e

24.12.7 ANEXO Vll- Planilha de Composiçäo de custos.

Municfpio de Porto Velho, RO de 13 de junho de 2022.

RENATO COARY DE IRACEMA - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC
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Boco

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYS|O WEBER)

ANEXO I

TERMO DE REF'ENNNCU.

Sistema de Registro de Preços
PREGAO ELETRONICO

PREGÃO SRP N'
(P ro cess o Ad m in is trativ o no 6 40 43.002681 I 2022- 4l)

1. DOOBJETO

1.1. Contrataçäo de Serviço de Manutenção de Equipamento do Setor de Aprovisionamento,
conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Grupo
Nr

Ord
CATSERV Item

Unldade de
forneclmento

Quantldad
e Mfnlma

Quantlda
de

máxlma

Valor
unltárlo

valor total

1 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara
fria, corn realização dos seguintes
procedimentos: substituição do
quadro de comando elétrico
compatível conr o modelo da
câmara, com a troca da fiação,
modelo do compressor utilizado no
sistema de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE-

Serviço L 2
Rs

s.392,33
nS

1o.784,67

2 20796

Serviço de manutenção preventiva
de sistema de refrigeração em
câmara fria, com a realização dos
seguintes procedimentos: limpeza
do sistema, substituição de todos os
filtros e aplicação de carga de gás.

modelo do compressor utilizado no
sistema de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

Serviço t 3
Rs

1.830,00
Rs

5,490,00

5 20796 Serviço 1 6
RS

488,67

RS

2.932,OO

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara
fria, com arealização dos seguintes
procedimentos: substituição da
bobina da válvula solenoide 220v,
modelo do compressor utilizado no
sistema de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

1

4 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câ¡nara
fria, com realização dos seguintes
procedirnentos: substituição do
condensador, compatível com a

câmara, modelo do compressor
utilizado no sistema de

refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

Serviço t 2
Rs

7 ,967,33
Rs

t5.934,67



GruÞo
Valor

unltárlo

RS

2.283,33

Valor total

RS

4.566,66

Quantldad
e Mfnlma

1

Quantlda
de

máxlma

2

Unldade de

forneclmento

Serviço

CATSERV

20796

Item

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara

fria, com realização dos seguintes

procedimentos: substituição do

evaporador, compatível com a

câmara, modelo do comPressor

utilizado no sistema de

refrigeração: Danfoss,

MT64HM3DVE.

Nr
Ord

5

RS

4.947,96T 3
Rs

7.649,32Serviço6 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara

fria, com a realização dos seguintes

procedimentos: substituição do

pressostato de alta (350Psi),

compatível com a câmar4 modelo
do compressor utilizado no sistema

de refrigeração: Danfoss,

MT64HM3DVE.

Rs

1.530,00t 3
RS

510,00Serviço7 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara

fria, com realização dos seguintes
procedimentos: substituição do
pressostato de baixa (5 Psi),
compatfvel com a câmar4 modelo
do compressor utilizado no sistema

de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

3
RS

2L5,00

RS

645,00Serviço 1

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara

fria, com realização dos seguintes
procedimentos: substituição do

filtro secador com carga de gás,

compativel cont a câmara, modelo
do compressor utilizado no sistema

de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

8 20796

3
RS

2L7,O0

Rs

6s1,00Serviço L9 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara

fria, com a realização dos seguintes
procedimentos: isolamento com
trocas de borrachas vedantes,

compatível com a câmara. Obs:

câmara com 2 portas de medidas:

0,85m de largura x 1,85m de altura,
modelo do compressor utilizado no

sistema de refrigeração: Danf'oss,

MT64HM3DVE.

RS

1.680,00L 3
Rs

560,00

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara

fria, com realização dos seguintes
procedimentos: substituição da
resistência da bandeja, compatível
com a cãmara, modelo do

compressor utilizado no sistema de

refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

Serviço10 20796

Rs

2.O79,30
1 9

Rs

23L,O3
ServiçoTL 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara

fria, com a realização dos seguintes
procedimentos: substituição do
conjunto isopainel necessário ao

isolamento das paredes e teto da

câmara, confeccionada em chapa

de aço zincada pré-pintada na cor
branca, nas duas faces, com o

revestimento em polietileno
expandido, na espessura de 200
mm. Incluindo remoção do
isolamento existente, modelo do

compressor utilizado no sistema de

refrigeração: Danfoss,
DVE. Obs: câmara com

'Ý
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Grupo

Ê"B erft
,¿€

Nr
Ord

CATSERV

medidas: 7,23m de comprimento x
3,47m de largura x 3,16m de altura.

Item
Unldade de

forneclmento
Quantldad
e Mlnlma

Quantlda

mlllme
de

Valor
unltárlo

T2 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara
fria, com realização dos seguintes
procedimentos: substituição da
contatora da cânrara fiigorftìca de

resfriamento e congelamento,
modelo do compressor utilizado no
sistema de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

Serviço t 6
Rs

386,67
RS

2320,O0

13 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara
fria, com arealização dos seguintes
procedimentos: substituição do
motor ventilador forçador de ar da
evaporadora, modelo do
compressor utilizado no sisterna de
refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

Serviço 1 3
Rs

1.185,00
Rs

3.555,00

T4 20796

Serviço de manutenção corretiva de
sistema de refrigeração com a

realização dos seguintes
procedimentos: substituição do
compressor similar à marca
Danfoss, modelo: MT64HM3DVE
ou de melhor qualidade com todas
as compatibilidades e

funcionalidades.

Serviço 1 2
Rs

6.977,63
Rs

13.9s5,27

15 20796

Serviço de manutenção corretiva de

sistema de refrigeração em câmara
fria, com arcalização dos seguintes
procedimentos: substituição de

sensores, modelo do compressor
utilizado no sistema de
refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

Serviço t 9
Rs

284,r3
R5

2.557,20

L6 20796

Serviço de manutenção preventiva
de sistema de refrigeração em
câmara fria, com a realização dos
seguintes procedimentos: l¡mpeza
das unidades internas e externas da
evaporadora e condensadora,
verificar ativação da contatora,
iluminação, nível de óleo, pressão

do gás, ativação de motor
ventilador intorno e externo,
corrigir drerro e bandeja de
drenagem, verificar isolamento de

tubulação do corpo da câmera,
verifi car resistência do compressor
e evaporador. obs: câmara com
medidas: 7,23nt de comprimento x
3,47m de largura x 3,1 6m de altura,
modelo do compressor utilizado no
sistema de refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

Serviço I 2
R5

1.893,65
Rs

3.787,30



Gruoo Valor total

Rs

1.860,10

Quantlda
de

máxlma

3

Valor
unltárlo

R$

620,O3

Unldade de

fornecimento

Serviço

Quantldad
e Mfnlma

I

Item

Serviço de manutenção Preventiva
de sistema de refrigeração em

câma¡a fria, com a realização dos

seguintes procedimentos: recarga

de gás refrigerante compatível com

a câmara modelo do compressor
utilizado no sistema de

refrigeração: Danfoss,
MT64HM3DVE.

Nr

Ord

T7

CATSERV

20796

SUBTOTAL DO GRUPO

RS

1.354,85L 4
Rs

338,7tServiço3670

Serviço de manutenção corretiva de

balança plataforma digital de 300
Kg, incluindo parte elétrica, troca

de placa e painel digital. Com
certificado de aferição e calibração.

18

Rs

1.354,85SUBTOTAL DO GRUPO

1 20
Rs

641,00

Rs

12.8L9,93Serviço19 3670

Serviço de manutenção preventiva

e revisão geral em freezer
horizontal de 450 a 600 litros, de 2

portas, com realização dos
procedimentos de: apertar e limPar
oxidações dos bornes, Iimpar e

testar termostato, medir corrente e

tensão, medir isolamento dos

compressores, medir isolamento
dos motores, medir relê térmico,
medir rendimento frigorígeno,
medir temperatura, medir
expansão, medir válvulas
solenoide, medir, apertar e limpar
oxidação dos bornes das

resistências, testar estanqueidade

da rede frigorígena, com correção

de vazamento e recarga de gás e

troca de oecas dessastada.

Rs

8.273,27
L 20

RS

4L3,66

Serviço de manutenção corretiva
em freezer horizontal de 450 a 600
litros, de 2 portæ, com realização
dos procedimentos de: lantemagem
e nintura na cor branca.

Serviço20 3670

20
Rs

t52,63
Rs

3.0s2,53Serviço 127 3670

Serviço de manutenção corretiva
em freezer horizontal de 450 a 600
litros, de 2 portas, com realização
dos procedimentos de: substituição
das borrachas de vedação das

Dortas.

1 20
Rs

t.r92,o7
Rs

23.84L,47Serviço

2

22 3670

Serviço de manutenção corretiva
em freezer horizontal de 450 a 600
litros, de 2 portas, com realização
dos procedimentos de: substituição
de compressor para freezer
horizontal.

Rs

47.987,20SUBTOTAT DO GRUPO

1 4
Rs

597,93

Rs

2.391,73

Serviço de manutenção preventiva

em refresqueira industrial 2 cubas

de l6 litros cada, marca Venâncio,
incluindo reparo ou substituição do

compressor e colocação de gás,

revisão de toda o sistema elétrico,
substituição de cubas e tampas
nlásticas danificadas.

Serviço23 3670

Rs

2.39t.73SUBTOTAT DO GRUPO

Rs

939,33
RS

6.575,33Serviço 1 724 3670

Serviço de manutenção corretiva
em refresqueira industrial 150

litros, incluindo reparo ou
substituição do compressor e

substituicão de eás.

3

v
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Grupo

Nr
Ord

25

CATSERV

3670

Serviço de manutenção preventiva
em refresqueira industrial 150
litros, com troca de borrachæ de

vedação e revisão de toda o sistema
elétrico.

¡tem

Serviço

Unldade de
forneclmento

1

Quantldad
e Mfnlma

Quantlda
de

qnÉilma

7
RS

424,33

Valor
unltárlo

\ RaÞlca
)lre¡¡z

SUBTOTAL DO GRUPO
RS

9.545.67

26 3670

Serviço de manutenção preventiva
em bebedouro industrial de 100
litros, com a substituição de
quartzo, do cawão ativado e troca
de filtro,

Serviço 1 50
RS

t42,35
RS

7.tt7,67

27 3670

Serviço de manutenção preventiva
em bebedouro industrial de 100
litros, com a substituição das 3

tomeiras, Iimpeza e higienização
do equinamento.

Serviço T 15
RS

346,97
RS

5.204,50
4

28 3670

Serviço de manutenção corretiva
em bebedouro industrial de 100
litros, com a substituição do
compressor, incluindo a carga de
gás e filtro.

Serviço 1 15
Rs

786,00
RS

11.790,00

SUBTOTAL DO GRUPO
RS

24,1t2,17

29 3670

Serviço de manutenção preventiva
em fogão industrial de 8 bocas
chama dupla, em aço constando os
seguintes sewiços: limpar e retirar
fuligens dos queimadores, limpar e
testar bicos injetores, limpar e

testar registros dos queimadores,
limpeza geral, regular entrada de ar
e altura dæ chamæ, testar
estanqueidade do ramal de gás a
partir do registro e soldar
tubulações com vazamentos ou
oxidacões.

Serv¡ço t 5
RS

903,02
Rs

4.515,10

SUBTOTAT DO GRUPO
4.515.10

RS

30 3L07

Serviço de manutenção preventiva
em caldeirão a gás vapor de 300L
tipo autoclave, para substituição de
isolamento térmico

Serviço L 6
RS

462,04
RS

2.772,26

5

31 3to7

Serviço de manutenção preventiva
em caldeirão a gás vapor de 300L
tipo autoclave, com ações a serem
realizadas: remoção das panelas p/
verificação intema, desobstrução
de injetores, desmonte dos
queimadores parc retirada de
fuligem dos bicos, ajustes dos
registros e regulagem de chamas,
limpeza e desobstrução da válvula
de aeração, vistoria do sistema de

abastecimento de água, limpeza ou
substituição das camisas de vapor
danificadas e desgastadas,
recomposição das camisas de fogo
de vapor, reaperto de conexões
hidráulicas e linhas de gás,

limpeza, regulagem e lubrificação
do conjunto de válvulas de controle
e alfvio de pressão e dos registros
ramais de alimentação de gás dos
oueimadores.

Serv¡ço 1 6
1,648,00

Rs

9.888,00
Rs

RS

12.660.26
SUBTOTA! DO GRUPO

6 32 3670

Serviço de manutenção preventiva
em liquidificador industrial de 25 l,
com realização dos procedimentos
de: reparo nas fiações internas do
liquidificador, reparos na placa
elétrica.

Serviço 1 20
Rs

389,54
Rs

7.790,87



Velor total

RS

76.265,27

Quantldad
e Mfnlma

1

Quantlda
de

máxlma

20

Valor
unltárlo

RS

8L3,26

Unldade de

forneclmento

Serviço

Item

Serviço de manutenção Preventiva
em liquidificador industrial de 251,

com realização dos procedimentos

de: reparo nas lâminas, lubrifìcação
das engrenagens e rebobinagem de

eiúoo
Nr

Ord

33

CATSERV

3670

SUBTOTAL DO GRUPO

Rs

r0.o72,001 6
Rs

L.678,67Serviço3670

Serviço de manutenção preventiva

em balcão térmico tipo linha de

servir l2 cubas quentes e resfriadas

de ll2x100 mm, balcão em

mármore, com realização dos

procedimentos de: troca das

resistências; verificação da atuação

do termostato e chave liga/desliga;
substituição da parte elétrica com

teste de funcionamento; verifi cação

de vazamento de água da cuba de

aquecimento, verificação e troca do

gas do compressor e soldas de

nontos de oxidacões.

34

RS

70.ot2,ooSUBTOTAT DO GRUPO

RS

s.692,80L 15
Rs

379,52Serviço35 3670

Serviço de manutenção Preventiva
em máquina de gelo, com
capacidade para produzir de 140 kg

de gelo em cubos por dia, com

realização dos procedimentos de:

limpeza e troca dos filtros de água;

limpeza e reparos na mangueira,
reparos nas conexões hidráulicas;
recarga de gás; revisão da válvula
solenoide de entrada de água,

limpeza das aletas do eixo aletado.

5
Rs

L.445,47

RS

7.227,33Serviço 13670

Serviço de manutenção preventiva

em máquina de gelo, com
capacidade para produzir de 140 kg

de gelo em cubos por dia, com
realizaçáo dos procedimentos de:

revisão dos dispositivos elétricos
como ventilador da unidade

condensadora, termostato e cabo

elétrico; reparos no comPressor,

limpeza da unidade condensadora,

com aplicação de produto químico,
com substituicão de oeca.

36

Rs

3.895,88L 5
RS

779,L8

Serviço de manutenção corretiva
em máquina de gelo, com
capacidade para produzir de 140 kg
de gelo em cubos por dia, com
realização dos procedimentos de:

lantemagem, solda e pintura tanto
internos como externo corrigindo
defeitos provocados pelo uso e pelo
temno-

Serviço

7

37 3670

Rs

16.816,02SUBTOTAT DO GRUPO

RS

3.200,00
1 4

RS

800,00

Serviço de manutenção preventiva
em moedor de came industrial até

1,0 CV, bivolt, com realização dos
procedimentos de: troca do disco
de corte, troca das engrenagens e

verificacão da Darte elétrica.

Serviço38 3670

RS

3,200,00SUBTOTAT DO GRUPO

7 10
Rs

2L6,38
Rs

2.L63,83serviço39 3670

Serviço de manutenção preventiva
em espremedor de frutas industrial,
potencia de 0,5 CV com os

procedimentos de verificação de
parte elétrica, substituição de

componentes queimados e

rebobinagem do motor.

v
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Grupo
Nr

Ord
CATSERV

Unldade de

forneclmento
Quantldad
e Mfnlma

Quantlda
de

máxlma

Valor
unltárlo

Item

SUBTOTAT DO GRUPO

B f,,
6

40 3670

Serviço de manutenção preventiva
em fritadeira industrial a gás, com
realização dos procedimentos de:

substituição da mola basculante;
limpeza e regulagem dos bicos;
limpeza dos queimadores;
substituigão da mangueira malha de

aço; substituição do registro de gás

e teste de ñ.¡ncionamento.

Serviço 1 15
RS

t67,00
RS

2.505,00

SUBTOTAI DO GRUPO
RS

2.505.00

4t 3670

Serviço de manutenção preventiva
de cafeteira de 201, com 03
tonreiræ (água, café e leite), com
realização dos procedimentos de:

revisão da parte elétricq troca do
termostato e troca de resistência.

Serviço L 10
Rs

272,7L
Rs

2.727,O7

8

42 3670

Servigo de manutenção preventiva
de cafeteira de 20 l, com 03
tomeiras (água, café e leite), com
realização dos procedimentos de:
substituição das tomeiras, limpeza
inerna, manutenção no nível de

água e recuperação do reservatório
interno.

Serviço 1 10
Rs

838,13
Rs

8.381,30

SUBTOTAI DO GRUPO
RS

11.108,37

43 3670

Serviço de manutenção corretiva
em fatiador de frios automático
com disco de corte 300mm e motor
de l/3cv, com realização dos
procedimentos de: substituição da
lâmina de corle danificada;
manutenção dos rolamentos;
substituição da correia;
lubrificacão das ensrenasens.

Serv¡ço t 3
RS

9s3,33
RS

2.860,00

SUBTOTAL DO GRUPO
RS

2.860.00

44 3670

Serviço de manutenção preventiva
em modeladora de pães, com
realização dos procedimentos de:
desmontagem parcial; limpeza com
produtos químicos apropriados;
linrpeza das lonas; limpeza do
raspador do rol e lubrificação dos
rolamentos-

Serviço 1 5
RS

468,33
RS

2.34t,67

9

45 3670

Serviço de manutenção conetiva
em modeladora de pães industrial,
com realização dos procedimentos
de: desmontagem parcial;
substituição das lonæ; substituição
do ræpador do rolo; substituição
dos rolamentos: instalacão e teste.

Serviço t 5
Rs

t.095,42
Rs

5.477,08

Rs

7.8L8,75
SUBTOTAT DO GRUPO

46 3670

Serviço de manutenção preventiva
em divisora manual de pães

industrial, com realização dos
procedimentos de: desmontagem
parcial do equipamento; limpeza
com produto químico apropriado;
lubrificação das engrenagens;
Iubrificação, regulagem no sistema
elevacão do volante e eixo.

Serviço 1" 5
Rs

331,18
RS

1.655,92

Serviço L 5
RS

72t,98
Rs

3.609,92

10

47 3670

Serviço de manutenção corretiva
em divisora manual de pães

industrial, com realização dos
procedimentos de: substituição das
ensrenasens e lubrificacão.



Valor
unltário

Quantldad
e Mlnlma

Quantlda
de

máxima

Unldade de

fornecimentoCATSERV ItemGrupo
Nr

Ord
Valor total

RS
SUBTOTAT DO GRUPO

R$

6.8s9,611 4
RS

L.7L4,90Serviço48 3670

Serviço de manutenção preventiva

em cilindro de panificação

industrial, com realização dos

procedimentos de: revisão geral da

parte elétrica; lubrificação das

engrenagens; rebobinamento do
motor elétrico.

SUBTOTAT DO GRUPO

Rs

5.972,00L L2
R5

497,67Serviço49 3670

Serviço de manutenção corretiva
em armário de pães industrial com

o serviço de lanternagem; solda das

hastes de sustentação das

orateleirasl lixamento e pintura.

SUBTOTAL DO GRUPO

R$

181,00
Rs

543,00Serviço I 33670

Serviços de manutenção preventiva
em processador de alimentos
industrial, bivolt, com 6 discos,

com realização dos procedimentos
de: vistoria no circuito elétrico,
medição de amperagem no motor,
reaperto da correia e alinhamento
da nolia e afiacão das lâminas.

50

RS
SUBTOTAL DO GRUPO

Rs

L.436,40Serviço 1 10
Rs

143,64

Serviço de manutenção preventiva

em descascador de legumes

industrial, bivolt, de produção de

100 a 200kg/h, com realização dos

procedimentos de: desmontagem
parcial do equipamento; limpeza
com produtos químicos

apropriados, substituição das

correias, reposição ou substituição
do nó de esmeril do disco abrasivo.

51 3670

SUBTOTAL DO GRUPO

Rs

L.745,00Serviço 1 5
RS

349,0052 3670

Serviço de manutenção preventiva

em chapa assadeira/bifeteira
industrial, com realização dos
procedimentos de: limpar e retirar
fuligens dos queimadores; limpar e
testar bicos injetores; limpar e

testar registros dos queimadores;
limpeza geral; regular entrada de ar

e altura dæ chamas; testar

estanqueidade do ramal de gás a

nartir do resistro.

1,
SUBTOTAL DO GRUPO

v

v



Nr
Ord

53

CATSERV

3670

Serviço de manutenção corretiva
em fomo elétrico/gás turbo
industrial, 220 volts, para l0
bandejas, com realização dos
procedimentos de: substituição do
motor, compreendendo: fornecer
serviços técnicos de manutenção do
forno industrial, com todos os
ajustes, reparos e substituições
necessárias, identificadas por seu
corpo técnico; fomecer e efetuar a
substituição do motor, do fomo
industrial. A empresa contratada
deverá: fornecer o motor
colnpatível com o equipamento a

ser consertado; realizar a

substituição do motor; fornecer o
certificado e a garantia do serviço
realizado; ficar responsável por
todo o ferramental, insumos
(motor, acessórios, fios,
isolamentos, outros produtos e

equipamentos aplicados), pessoal e

encargos necessários para a correta
execução do serviço e ainda pela
limpeza do equipamento após a

execução do serviço; retirar e

devolver o equipamento, com seu

funcionamento normalizado na
contratante.

Item
Unldade de

forneclmento

Serviço

Quantldad
e Mlnlma

L

Quantlda

máxlma

de

6

Valor
unltár¡o

Rs

1.702,30 10.213,80
RS

Grupo

tt

54 3670

Serviço de manutenção corretiva
em fomo elétrico/gás turbo
industrial, 220 volts, para l0
bandejas, com realização dos
procedimentos de: substituição do
quadro de comando (painel digital
com termostato), compreendendo:
fornecer sewiços técnicos de

manutenção do forno industrial,
com todos os ajustes, reparos e

substituições necessárias,
identificadas por seu corpo técnico;
fornecer e efetuar a substituição do
quadro de comando (painel digital
com termostato) do fomo
industrial, A empresa contratada
deverá fomecer o quadro de

comando compatível com o
equipamento a ser consertado;
realizar a substituição do quadro de

comando; fomecer o certificado e a
garantia do serviço realizado; ficar
responsável por todo o ferramental,
insumos (quadro de comando
(completo), acessórios, fios,
isolanìentos, outros produtos e
equipamentos aplicados), pessoal e

encargos necessários para a correta
execução do serviço e ainda pela
limpeza do cquipamento após a

execução do serviço; retirar e

devolver o equipamento, com seu

funcionamento normalizado na
contratante.

Serviço 1 6
696,67

Rs Rs

4.180,00



valor total

RS

s.413,83

Quantldad
e Mfnlma

1

Quantlda
de

máxima

10

Valor
unltárlo

Rs

541,38

Unldade de

fornecimento

Serviço

Grupo
Nr

Ord

55

CATSERV

3670

Item

Serviço de manutenção Preventiva
em fomo elétrico/gás turbo

industrial, 220 volts, Para l0
bandejas, com realização dos

procedimentos de: substituição do

vidro, original, compreendendo:

fornecer serviços técnicos de

manutenção do forno a gás

industrial, com todos os ajustes,

reparos e substituições necessárias,

identificadas por seu corpo técnico,
com substituição das bonachas de

vedaçäo (se for necessário);

fornecer e efetuar a substituição do

vidro do fomo a gás industrial. A
empresa contratada deverá fornecer
o vidro compatível com o

equipamento a ser consertado;

¡ealizar a substituição do vidro;
fornecer o certificado e a garantia

do serviço realizado; ficar
responsável por todo o ferramental,
insumos (vidro, acessórios, outros
produtos e equiPantentos

aplicados), pessoal e encargos

necessários para a correta execução

do serviço e ainda pela limpeza do

equipamento após a execução do

serviço; retirar e devolver o

equipamento, com seu

funcionamento normalizado na

contratante.
RS

79.807.63SUSTOTAL DO GRUPO

RS

10.491,58Serviço L 25
RS

4L9,66

Serviço de manutenção corretiva
em mesa/bancada inox, com
realização dos procedimentos de:

substituição das sapatas, soldæ em
geral para reparo, devendo a

empresa o móvel do setor de

aprovisionamento, levar para

renâro e devolver em até 30 dias.

56 3670

RS

10.491.58SUETOTAI DO GRUPO

1 8
RS

t.523,00
RS

r2.L83,97

Serviço de manutenção corretiva
em coifa industrial com o serviço
de limpeza e realização dos

procedimentos de: desmontagem

de dutos; lavagem do duto Para
retirada de gordura e posterior
montagem de 2 coifas industriais
da cozinha; com de manutenção e

instalação de 04 exaustores
nertencentes as coifas.

Serviço57 3670

I 8
R$

333,33
Rs

2.666,67

Serviço de manutenção preventiva

em coifa industrial. Reparo no

motor do exaustor. Garantia
mínima de 3 meses.

Serviço58 3670

RS

853,68Serviço 1 8
RS

LO6,7r3670

Serviço de manutenção corretiva de

equipamento de cozinha industrial
em coifa com exaustor, com a

realização dos seguintes
procedimentos: substituição com
fornecimento de cabos e terminais
elétricos.

t2

59

v

v
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Grupo
Nr

Ord

60

CATSERV

3670

Quantldad
e Mfnlma

1

Quantlda

máxlma
de

I

Valor
unltárlo

510,63
RS

4.08s,07
RS

Serviço de manutenção preventiva
de equipamento de cozinha
indushial em coifa com exaustor,
com a realização dos seguintes
procedimentos: limpeza e

lubrificação do sistema mecânico;
limpeza de peças, remoção de
gordura, Iimpeza geral do
equipamento, lubrificação e

limpeza interna, limpeza das peças;

verificaçâo de ocorrência de ruldos
anormais no equipamento;
verif¡cação do sistema elétrico; e

verificação e teste do equipamento
se o mesmo está funcionando
corretamente.

Item
Unldade de

forneclmento

Serviço

19.789.39
RS

SUETOTAI DO GRUPO

61 3670

Serviço de manutenção preventiva
de batedeira de mæsa industrial
com realização dos seguintes
procedimentos: alinhamento dæ
polias, limpar resíduo de poeira e

checar roncos dos rolamentos,
lubrificar mancais e engrenagens,
fazer regulagem, medir corrente e

tensão, apertar limpar oxidações de

bomes e pontæ de fios de contato,
regulagem de cremalheiras,
substituição dessas peças. Garantia
mfnima de 03 meses.

Serviço t 4
Rs

2.L7L,38 8.685,53
Rs

SUBTOTAL DO GRUPO
RS

8.68s,s3

62 3670

Serviço de manutenção preventiva
em máquina industrial para lavar
louças com realização dos
seguintes procedimentos: apertar e
limpar oxidações dos bomes das

contactoras, limpar e retirar
resíduos da bomba, limpar e testar
pressostato, limpar e testar sensor,
limpar e testar termostato, limpar
válvulas, medir corrente e tensão,
testar placa mãe, apertar e limpar
oxidação dos bomes das
resistências, substituição dessæ
peças. Garantia de no mínimo 03
meses.

Serviço 1 3
t.274,6t

Rs

3.823,84
Rs

R5

3.823.84
SUBTOTAL DO GRUPO

Serviço 1 3
Rs

856,s7 2.569,70
RS

63 3670

Serviço de manutenção preventiva
em Passthrough vertical aquecido
com realização dos seguintes
procedimentos: limpeza,
verificação das gaxetas das portas,
verifioagão e substituição de
resistências queimadas, verificação
de dobradiças e fechos das portas,

verificação e substituição de
sapatas niveladoras, verificação de
termostato, verificação de
amperagem, verificação de cabos
elétricos e conexões, substituição
de peças. Garantia do serviço será
no nrínimo de 03 (três) meses.

RS

2.569,70
SUBTOTAI DO GRUPO

VATORTOTAL
RS

349.432,73



1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de manutenção de equipamento.

1.3, Os quantitativos e respectivos códigos dos itens säo os discriminados na tabela acima.

1.4. Apresente contrataçäo adotará como regime de execuçâo a Empreitada por Preço Unitârio'

1.S. O contrato terá vigência pelo perlodo de 45 (quarenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado,

com base no artigo 57, $1o, da Lei n. 8.666/93.

1.6. A divisåo por grupos se justifica devido à necessidade de padronizaçäo na manutençäo de

cada equipamento, näo sendo vantajoso para a administração pública aceitar empresas

diferentes realizando a manutençäo de componentes diferentes do mesmo equipamento,

podendo vir a causar danos, panes desnecessárias e perca de padronizaçäo de manutençäo

1.7. Por preço unitário entende-se o valor subtotal de cada grupo.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAçAO

2.1. AJustificativa e objetivo da contrataçäo encontram-se pormenorizados em Tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO:

3.1. A descriçäo da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em TÓpico

especffico dos Estudos Técnicos Preliminares, apèndice deste Termo de Referência.

4. DA cLASS¡FICAçÃO DOS SERVTçOS E FORMA DE SELEçÃO DO FORNEGEDoR

4.1. Trata-se de serviço comum, näo continuado, a ser contratado mediante licitação, na

modalidade pregäo, em sua forma eletrÔnica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n" 9.507,

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3o

do aludido decreto, cuja execuçäo indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços näo gera vfnculo empregatfcio entre os empregados da

Contratada e a Administraçäo Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinaçäo direta.

5. REQUTS¡TOS DA CONTRATAçÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contrataçäo abrangem o seguinte:

5.1.1. Assumir integral responsabilidade pela perfeita execuçäo dos serviços

contratados, incluindo apresentaçäo de documentação que comprove sua capacidade

técnica;
5.1.2. Os serviços executados pela empresa serão manutenções de

equipamentos de cozinha, atendendo ainda as demais especificações detalhadas em

contrato;
5.1.3. Atender aos chamados do contratante para regularizar anormalidades,

procedendo a manutençäo corretiva, substituindo ou reparando, segundo critérios técnicos,

componentes necessários à recolocaçåo dos equipamentos em condições normais;

5.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que se mostrarem necessários pela

contratante;
5.1.5. Com a efetivaçäo do contrato, a empresa contratada assume a

responsabilidade de arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante;

\,



5.1.6. Manter, durante toda a execuçäo do Contrato, em compati
obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificaçã

licitaçåo;

5.1.7 . Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas,
parte, o objeto do Contrato em que se verificarern vfcios, defeitos, incorreçóes ou

tipo de desconformidade com o Edital, cabendo ao Contratado a substituiçäo do objeto
entregue ou correção dos seus vÍcios, às suas expensas, em até cinco dias úteis após a
sua notificação, sem prejufzo das sançöes penais e administrativas cabfveis, conforme Art.
69, 70 e 76, da Lei 8.666/93;

5.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçäo
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do Contrato, näo excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e o acompanhamento do Contratante; e

5.1.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscal e
comercial, resultantes da execução do Contrato. A licitante deverá adotar as previsöes

contidas no art. 60 da lnstrução Normativa no 01 , de 19 de janeiro de 2010, da SLTI-MPOG
referente a sustentabilidade ambiental na contratação de serviços pela Adrninistraçåo
Ptiblica Federal.

5.1 . I 0. Executar os serviços de maneira a não poluir o meio ambiente, realizando
o descarte dos materiais em locais apropriadcs e com o devido tratamento necessáric a
cada material, assim como operar maquinário especializado para troca de gases, fluidos
etc, que näo contenham nenhum tipo de vazamento para o ambiente e que sejam
certificados pelos devidos órgäos de controle.

5.2. Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposiçöes da Resoluçåo
CONAMA n' 340, de 2510912003 e da lnstrução Normativa lbama, no 5, de 14 de fevereiro de 201 8, nos
procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das Subståncias que
Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadanrente CFCs,
Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

a) näo é permitida a liberaçäo intencional de substância controlada na atmosfera durante as
atividades que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem,
destinaçäo final ou ttso, assim como durante a instalação, manutençäo, reparo e funcionamento de
equipamentos ou sistemas que utilizem essas substâncias;

b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou sistemas, é
obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros
de regeneração e/ou de incineraçäo;

c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas ernbalagens antes
de sua destinaçäo final ou disposiçäo final;

d) As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em

recipientes que atendam a norma aplicável;

e) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que náo estejam em conformidade corn

as especificações da citada Resoluçäo, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados
indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhinlento
das SDOs CFC-12, CFC-1 14, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211,l-l-1301 e H-2402;

f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutençäo,
reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proioida a

liberaçäo de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e

colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas clo artigo 2" e parâgrafos da
citada Resolução;

g) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilízaçäo de equipamento projetacto para

tal fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada ern

recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centrcs de incineração, licenciados pelo

órgäo ambiental competente.
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g.1)'quando a sDo recolhida ror o cFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos

g"niror regionais de regeneraçäo de refrigerante licenciados pelo órgäo ambiental competente, ou aos

centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneraçäo.

g.2) É obrigatória a retirada de todo residual de subståncias controladas de suas embalagens antes

de sua clestinação final ou disposiçäo final."

5.3. Declaraçäo do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestaçäo

do serviço.

5.4. As obrigações da contratada e contratante estão previstas neste TR.

CRlTÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. FOram adotadas medidas de sustentabilidade conforme prescreve o "Guia Nacional de

Licitações Sustentáveis" no item anterior, porém a contratada também näo se desvincula de

qualqler obrigação prevista no guia que nåo conste neste Termo de Referência ou Edital.

6.2. Acontratada também näo se desvincula de quaisquer obrigaçöes de sustentabilidade prevista

em legislaçäo especiai que não esteja contemplada neste Termo de Referência ou Edital.

7. VTSTORIA PARA A LlClrAçÃo

7.1 para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria

nas instalações do local de execução dos çerviços, acompanhado por servidor designado para esse

fim, de segunda à quinta-feira, das 08:00 horas às 11:30 horas e sexta-feira, das 08:00 horas às

1'l:30 horas

7.2. O prazo parc vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até

o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessáo ptiblica.

7.2.1.para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprovando sua habilitaçäo para a realização da vistoria.

7.2.2.para manifestaçåo do interesse de realizar a vistoria o licitante, ou o seu

representante legal, deverá entrar em contato pelo e-mail aprovSbec@omail.com.

7.3. por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM'
.pen-d¡ve" ou outra forma compatível de reproduçäo, contendo as informaçöes relativas ao objeto

da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegaçöes de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes'

7.s. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informaçöes e das condiçöes locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

A execuçäo do objeto seguirá a seguinte dinåmica:

8.1.1. O prazo para início da execução do(s) serviço(s) é de 5 (cinco) dias

corridos a contar do recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente pela

contratada.

8.1.2. O prazo para execução dos serviços é de 5 (cinco) dias corridos.

8.i.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 3 (três) dias

corridos, pelo(a) responsåvel pelo recebimento, acompanhamento e/ou fìscalização do

8.1
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contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

8.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 3 (três) dias corridos, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicaçäo de penalidades.

8.1.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço executado e materiais empregados e dos materiais entregues, com a consequente
aceitaçäo mediante termo circunstanciado.

8.1.5.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuÍzos resultantes da incorreta execuçäo do
contrato

8.1 .6.

e

Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenham os
bens/equipamentos em perfeitas condições de uso;

8.1.7. Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os
materiais, utensflios, equipamentos, ferramentas, instalaçöes, etc., necessários para a
completa realização dos serviços.

8.1.7.1. Os materiais, utensÍlios, equipamentos e ferramentas utilizadas
deveräo estar em de acordo com as normas técnicas estabelecidas e recomendadas
pelo fabricante.

8.1.8. Os serviços executados deveräo possuir garantia mfnima de 6 (seis)
meses após a entrega e/ou recebimento definitivo do serviço, incluindo, em caso de
falhas ou defeitos, a substituição de materiais, peças e serviços que venham
apresentar defeitos ou problemas durante todo o período da vigência da garantia.

8.1.9. Local de execuçäo dos serviços: Av. Rogerio Weber, 1 - Militar,
Porto Velho - RO, 78916-050, Setor de Aprovisionamento

8.1.10. Caso a contratada necessite retirar o equipamento da Unidade
Militar, esta deverá se comprometer a devolver o equipamento em perfeitas condiçöes
de uso e no tempo máximo de 20 dias.

9. MATERIAIS A SEREM D¡SPONIBIL¡ZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensflios necessários, nas quantidacles estimarlas e
qualidades necessárias, promovendo sua substituiçåo quando necessário.

10. oBRIGAçÖES DA CONTRATANTE

10.1. Exigiro cumprimento de todas as obrigaçöes assumiclas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissäo
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabfveis;

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais impetfeiçöÞs, talhas ou

irregularidades constatadas no curso da execuçäo dos serviços, fixando prazo para a sua

correçäo, certificando-se que as soluçöes por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestaçäo do serviço, no prazo e condiçöes

estabelecidas neste Termo de Referência;



'10.5. Efetuar as retençöes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da lN SEGES/MP n.

5t2017.

10.0. Não praticar atos de ingerència na administraçäo da Contratada, tais como:

10.0.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicadós, exceto quando o

objeto da contrataçäo previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e

apoio ao usuário;

10.6.2. direcionar a contrataçäo de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilizaçäo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da

contrataçäo e em relação à funçåo especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgåo ou entidade responsável pela contrataçäo, especialmente para efeito de

concessäo de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as inforrnaçöes necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliaçöes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cientificar o órgäo de representaçåo judicial da Advocacia-Geral da Uniäo para adoçäo

das medidas cabfveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificaçöes técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 30, $ 5o, da Lei no 8.666, de 1993.

10.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçöes,

apresentem condiçöes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, oLI em local por ela

designado.

11. oBR|GAçOES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificaçÕes deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em

sua proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçöes resultantes da execuçåo ou dos materiais empregados;

1.1.3. Responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Uniäo ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente
a Administraçäo em sua integralidqde, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinaçöes em vigor;

v
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11.5. Vedar a utilizaçäo, na execução dos serviços, de empregado que seja
agente público ocupante de cargo em comissäo ou funçäo de confiança no órgäo Co

termos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de 2010;

11.6. Quando näo for possfvel a verificaçåo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçåo dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dfvida Ativa da Uniäo; 3) certidöes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicflio ou sede do contratado; 4) Certidäo de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme
alfnea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.512017;

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convençäo, Dissfdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigaçöes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislaçäo específica, cuja inadimplência näo transfere a responsabilidade à
Contratante;

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

11.10. Paralisar, por determinaçäo da Contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros

11.11. Promover a guarcla, manutençäo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execuçåo dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.12. Promover a organizaçåo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, cle acordo com os documentos e especificaçöes que integram este Termcl
de Referência, no prazo determinado.

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçäo pertinente,
cumprindo as determinaçöes dos Poderes Públicos, mantendo senrpre limpo o localdos senriços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos rnétodos executivos que fujam às especificações do nremorial descritivo.

11 15. Não permitir a utilizaçäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçåo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçåo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatiLrilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificaçäo exigidas na licitaçäo;

11.17. Cumprir, durante todo o perfodo de execuçäo do contrato, a reserva cle cargos prerrista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitacjo da Previdência Social, bern como as regi:a$

de acessibilidade previstas na legislaçäo, quando a contratada houver se beneficiado cla

preferência estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015.

1 1.18. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.19. Arcar com o ônus decorrente àe eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futrrros
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e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transþorte, devendo

complernentá-|gs, caso o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o

atendimento do objeto cla licitaçåo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos

do $ 1o do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

11,20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as noinras de segurança da Contratante;

11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com

a observância às recomendaçÕes aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.22. Assegurar à CONTRATAN'IE, em conformidade com o prevìsto no subitem 6.1, "a" e

"b", do Anexo Vll - F da lnstruçäo Norrnativa SEGES/MP no 5, de 2510512017:

11.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizaçöes que vierenr a ser

realizadas, logo após o recebirnento de cada parcela, de forma permanente,

pernritindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaçöes;

11.2.2.2. Os direitos autorais da soiução, do projeto, de suas especificações

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais

produtos gerados na execuçäo do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizaçäo sem que exista

autorizaçåo expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabfveis.

12. DA SUBCONTRATAçÃO

12.1 Não será admitida a subcontrataçäo do objeto llcitatório.

13. ALTERAçÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisäo ou incorporaçäo da contratada com/em outra pessoa

jurfdica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçäo

exigidos na licitação original; sejam maniidas as demais cláusulas e condiçöes do contrato; não

haja prejuízo à execuçåo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FTSCALIZAçÃO DA EXECUçAO

14.1. A fiscalizaçäo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execuçäo do serviço, deverá comunicar à

autoridade responsável para que esta promova a adequaçåo contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraçäo dos valores contratuais previstos no

.$'1u do artigo 65 da Leino 8.666, de 1993.

14.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execuçäo dos

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com ò estabelecido neste Termo de Referência, informando as

respectivas quantidades e especificaçöes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providênciàs necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos $$ 1o e 2o do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.
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14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigaçöes e responsabilidades assu
Contratada ensejará a aplicaçäo de sançöes administrativas, previstas neste Termo de

e na legislaçäo vigente, podendo culminar em rescisäo contratual, conformo disposto n

77 e 87 da Lei no 8.666, de 1993.

14.5. As atividades de gestäo e fiscalizaçäo da execuçäo contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalizaçäo ou único servidor, desde que, no exercfcio dessas atribuiçöes, fique assegurada a

distinçäo dessas atividades e, em razåo do volume de trabalho, näo comprometa o desemperrho
de todas as açöes relacionadas à Gestäo do Contrato.

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execuçäo do objeto.

14.7. Durante a execuçäo do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nfvel
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneraçäo, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correçäo das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliaçäo da
execuçäo do objeto ou, se for o caso, a avaliaçäo de desempenho e qualidade da prestaçäo dos
serviços realizada.

14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliaçäo de desempenho e qualidade da prestaçäo dos serviços realizada.

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestaçåo do serviço com
menor nfvel de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisfveis e alheios ao
controle do prestador.

14.11. Na hipótese de comportamento contf nuo de desconformidade da prestaçäo do serviço
em relaçäo à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os nfveis mfnimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sançöes à

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliaçäo diária, semanal ou mensal, desde que o
perfodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade
da prestaçäo dos serviços.

14.13. As disposiçöes previstas nesta cláusula näo excluern o disposto no Anexo Vlll da
lnstrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contrataçäo.

14.14. A fiscalizaçåo de que trata esta cláusula nåo exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceilos, por qualquer irregularidade, ainda que resultarrte de
imperfeiçöes técnicas, vfcios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTÉ ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformio'ade com o arl. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

15. DOS CR|TÉR¡OS DE AFER|çÃO e UeOlçÃO PARA FATURAMENTO

15.1. A avaliação da execuçåo do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre gue a

CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou näo executar com a qualiclade

mfnima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuçäo do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.



15.2. Nos termos do item 1, do Anexo Vlil-A da lnstruçäo l.lormativa SEGES/MP no 05, de
i

)O17,si,er.¿t indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem plt'jufzo <.las sattçöes cabfveis, caso se constate que a Contratada:

15.?-.L näo produziu os resultados acordados;

15.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou näo as executou com a

qualidade mfnima exigida;

15.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos paê a execuçäo

do serviço, ou utilizou-os com qualrdade ou quantidade inferior à demandada.

16. DO RECEBTMENTO E ACEITAçÃO DO OBJETO

16.1. A ernissäo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos

serviços, nos termos abaixo.

16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adirnplemento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documentaçåo comprobatória do cumprimento da obrigaçäo contratual;

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscaltécnico e setorial ou pela equipe de

fiscalização após a entrega da documentaçåo acima, da seguinte forma:

16.3.1. A contratante realizará inspeçäo minuciosa de todos os serviços executados,

por meio cle profissionais técnicos connpetentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisöes finais que se

fizerem necessários.

16.3.1.1 . Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perfodo de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das

avaliaçöes da execuçäo do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestaçäo dos serviços realizados enr

consonância com os indicadores pievistos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

16.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização nãc atestar a última e/ou

única mediçäo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

'16.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusäo de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e

lnstruçöes exigfveis.

16.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório

Circunstanciado em consonância com suas atribuiçöes, e encaminhá-lo ao gestor
' do contrato.

16.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusäo acerca

das ocorrèncias na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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16.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento p
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais

feito, com a entrega do último.

16.3.2.2.1. Na hipótese de a verificaçäo a que
parágrafo anterior näo ser procedid a tempestivamente,
se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório

no dia do esgotamento do ptazo.

16.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da

execuçåo dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçäo apresentada pela

fiscalizaçäo e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçåo e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçöes;

16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalizaçåo.

16.5. O recebimento da última etapa da execuçäo equivale ao recebimento do objeto como
um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.5.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçäo, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicaçåo escrita do
contratado;

17.5.2. definitivamente, por servidor ou comissåo designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequaçäo do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no

art. 69 da Lei 8.666/93;

17.5.3. O prazo para recebimento definrtivo será de 10 (dez) dias.

17.5.4. Na hipótese de a verificaçäo a que se refere o subitem anterior näo ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento.

'16,6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto näo exclui a responsabiliclade da

Contratada pelos prejufzos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposiçöes legais em vigor (Lei n" 10.406, de 2A0\.

16.7. Os serviços poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificaçöes constantes neste Termo de Referência e na proposta, clevendo ser
corrigidos/refeitos/substituldos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contrate¡da,

sem prejuízo da aplicaçäo de penalidades.

17. DO PAGAMENTO

17.1. A emissäo da Nota Fiscal/Fatura será precedicJa do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante <Jeverá comt¡nicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.



17 .3. O þagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados

do recel:imento da Nota Fiscal/Fatura.

. 17.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nåo ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deveräo ser

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentaçäo

da Nota Fjscal/Fatura, nos termos do art. 5o, S 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçäo

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de ácesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sftios eletrÔnicos oficiais ou à

documentaçäo mencionada no arl.29 da Leino 8.666, de 1993.

17.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, q situação <le irregularidade do fornececlor

contratado, deveråo ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da

lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abrilde 2018.

17.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elenrentos necessários e essenciais do documento, tais como:

17.5.1. o prazo de validade;

' 17.5.2. a data da emissäo;

17.5.3. os dados do contrato e do Órgäo contratante;

17.5.4. o período de prestaçäo dos serviços;

17.5.5. o valor a pagar; e

17.5.6. eventual destaque do valor de retençöes tributårias cabíveis.

17.6. Havendo erro na apresentaçåo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficarå sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situaçåo, näo acarretando qualquer Ônus para a Contratante;

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar

a manutenção das condiçöes de habilitaçäo exigidas no edital.

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situaçäo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual perÍodo, a critério da contratante.

17.1C. Previamente à emissäo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçäo

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensäo temporária de participaçäo

em licitação, no åmbito do órgäo ou entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa

no 3, de 26 de abril de 2018.

17.11. Näo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsåveis pela fiscalizaçåo da regularidade fiscal

quanto à inadimplêniia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

17.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisäo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.



17.13. Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seräo realizados

até que se decida pela rescisäo do contrato, caso a contratada näo regularize sua

ao SICAF.

17.13.1. Será rescindido o contrato em execuçäo com
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de ecpnomicidade, segu
ou outro de interesse público de alta relevância, devidanrente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retençäo tributária prevista na legislaçäo
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo
Xl da lN SEGES/MP n. 512017, quando couber.

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgäo contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

17,16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçåo
financeira, e sua apuraçäo se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora seräo calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçäo das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista parc o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = fndice de compensaçåo financeira = 0,00016438, assim apurado:
(6/100) l=0,00016438

¡= (TX) | - 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

19. REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentaçäo das propostas.

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais seräo reajustados, mediante a aplicaçäo, pela CONTRATANTE, do fndice
IPCA, exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e conclufdas após a ocorrência da

anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 50 do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R=V(l-lo)/lo,onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao fndice de custos ou de preços correspondente a data
fixada para entrega da proposta na licitação;

| = fndice relativo ao mês do reajustamento;

'19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mf nimo de um ano será contadc¡

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.4. No caso de atraso ou näo divulgaçäo do fndice de reajustamento, o CONTRATANI-|E

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variaçäo conhecida, liquidando
a diferença correspondente täo logo seja divulgado o lndice definitivo.

i 9.5. Nas aferiçöes finais, o fndice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o clefinitivo.



19.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma näo possa lnais ser utilizado, será adotado, em substituiçäo, o qt¡e vier a ser
- determinado pela legislação entäo em vigor.

" 19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O.reajuste será realizado por apostilamento.

20. GARANTIA DA EXECUçÃO

20.1. .Não haverá exigência de garantia contratual da execuçäo, pelas razöes abaixo
justificadaq:

20.1.1. Tendo em vista o presente processo licitatório não ser destinado a contratação de serviços

continuados, e sem dedicação exclusiva de mão-de-obra, a administração opta por excluir tal

exigência.

21. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infraçäo administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a CONTRATADA
que:

a) falhar na execuçåo do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigaçöes assumidas na contrataçäo;

b) ensejar o retardamento da exeoução do objeto;

c) fraudar na execuçäo do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sançöes:

i) Advertência por escrito, quando do näo cumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que näo acarretam
prejufzos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2o/o (dois décimos por cento) por dia sobre o valor

adjudicado em caso de atraso na execuçäo dos serviços, limitada a incidência a 15

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administraçäo, no caso de

execução com atraso, poderá ocorrer a näo-aceitaçäo do objeto, de forma a configurar,

nessa hipótese, inexecução total da obrigaçåo assumida, sem prejuÍzo da rescisão

unilateralda avença;

(2) 0j% (um décimo.por cento) atê 10o/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em

caso de atraso na execuçäo do ob'jeto, por período superior ao previsto no subitem

acima, ou de inexecução parcialda obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em

caso de inexecuçäo total da obrigaçåo assumida;

(4) 0,2% a 3,2Vo por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogaçäo), observado

v

v



o máximo de 2o/o (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) clias

a Administração CONTRATANTE a promover a rescisäo do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos seräo co
independentes entre si.

iii) Suspensäo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Adrninistraçäo Pública.opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

iv) Sançäo de impedimento de licitar e contratar com órgäos e entidades da Uniäo, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos,

v) Declaraçåo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçäo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que seja promovida a
reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo administrativa neste Termo de
Referência.

21.4. As sançöes previstas nos subitens "i", "iii", rrivrr e.vrr poderäo ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontan<lo-a dos pagamentos a serem
efetuados.

21.5. Para efeito de aplicaçäo de multas, às infraçöes säo atribufdos graus, de acordo com
astabelasle2:

Tabela 1

3,2o/o ão dia sobre o valor mensaldo contrato

Tabela 2

GRAU CORRESPONDÊNC¡A

1 0,2o/o ao dia sobre o valor mensaldo contrato

2 0,4o/o ao dia sobre o valor mensaldo contrato

3 0,8% ao clia sobre o valor mensal do contrato

4 1,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

Ã

rNFRAçAO

ITEM GRAUDESCRTçAO

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano ffsico, lesäo corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05



042

Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia

e por unidade de atendimento;

03
Manter funciollário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;3

024
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalizaçäo, por serviço e por dia;

03
Retirar funcionários ou encarregados do serviço

durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
5

Para os itens a seguir, deixar de:

01

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por

dia;
o

02
Cumprir determinação formal ou instruçåo

complementar do órgäo fiscalizador, por ocorrência;
7

01

Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou näo atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
I

03

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos

näo previstos nesta tabela de multas, apÓs

reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

o

0110
lndicar e manter durante a execuçäo do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;

0111

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigaçöes da

CONTRATADA

V

21.6. Tambémficam sujeitas às penalidades do art.BT,lll e lVda Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

21,6,1. tenham sofrido condenaçäo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

21.6.2. tenham praticado atos ilÍcitos'¡isando a frustrar os objetivos da licitaçäo;



21.6.3. demonstrem näo possuir idoneidade para contratar com a Administraçåo

21.7

atos ilícitos praticados.

A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, o
se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de
1 999.

21.8. As multas devidas e/ou prejufzos causados à Contratante seräo deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da Uniäo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da Uniäo e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhidanoprczo máximo de 10

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

21.9. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a Uniäo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

21.10. A autoridade competente, na aplicaçäo das sançöes, levará em consideraçåo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princfpio da proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indfcios de prática de
infraçäo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraçäo da responsabilidade da empresa deveråo ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual
instauração de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçäo -

PAR

21.12.
como ato lesivo à Administração Pública nacionalou estrangeira nos termos da Lei no 12.846,
de 1o de agosto de2013, seguiräo seu rito normal na unidade administrativa.

21.13. O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especfficos para apuração da ocorrência de danos e prejufzos à Administraçäo
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurldica, com ou sem a
participaçäo de agente público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista såo as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificaçäo econômico-financeira a serem atenclidos pelo fornecedor
estäo previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificaçäo técnica a serem atendidos pelo fornecedor seräo:

22.g.1. Comprovaçåo de aptidäo para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatlveis com o objeto desta licitaçåo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentaçäo de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito priblico ou privado;

A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas



22,3,2. Os atestarjos referir-se-ão a çontratos já concluidos ou já decorrido no mínimo uttr ano do

. início de st¡a execuçã9, exceto se houver sido fitmado para ser executado em prazo inferior,

apenas aceito nlecliante a apresentaçåo do contrafo.

ì-2.5.:1. O licitante disponibilizará toclas as informaçöes necessárias à comprovação da legitimidade

rlos atestacios aprescntados.

22.4.Qs critéricls de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valor estimativo global: f$ 32rg.432,73 (trezentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e

. trinta e dois reais, e setenta e três centavos).

22.4.2. Valores unltários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

22.5.O critério cle julgamento dà proposta é o menor preço global.

22.6.4s regra$ de desempate entre propostas säo as disctiminadas no edital.

23. EsT¡MATIVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS.

23¡. O custo estinrado da contrataçäo é cle R$ 349.432,73 (trezentos e quarenta e nove tnil

quatrocentos e trinta e dois reis e setenta eirês centavos).

24. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS.
24.1. A indicação da dotaçåo orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente, conforme Orientação Normativa AGU no, de'1o de alrril

de 2009 ("Na Licitaçäo para Registro de Preços, a indÍcaçåo da dotação orçamentária é

exigível apenas antes da assinatura do contrato").

Porto ho-RO, 13 de de2

RE¡RA - IO Ten
Chefe da Equipe de Planejamento das Contratações

Consideralrdo:
O objeto cla licitação enquadra-se no conceito de bens comuns, assim entendidos aqueles cujos

padröes de desempenlro e qualidade possam ser objetivamellte definidos pelo edital da licitação, por meio
de especificaçÕes usuais do mercado, o que justifica a utilizaçäo do Pregäo na forma Eletrônica conforme
art. 1o caput e $ úrrico da Lei '10.520102 e art. 3n, inciso ll, do Decreto no.10.02412019.

Do aciina exposto, e com base na legislaÇão pertinente, APROVO nos termos do Art. 14, lnciso ll do
Decfeto no 10.024t20'19, o presente Termo de Referência, por estar de acordo com a legislação vigente e
atender às necessidades do 50 Batalhäo de Engenharia de Construçåo.

Porlo Velho-RO, 13 de junho de 2022

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5" Batalhão de Engenharia de Construçäo

v

v



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 64043.002681 t2022-4t

ApRovAÇÃo Do TERMo DE REFERÊNCrA Do snÇÃo rÉcNrcA
Do 5" BEC E AuTonrznçao rARA INÍcIo Do pRocEDrMENTo

LICITATÓnIo

r. DA sor,rcrraçÃo
1.1. O Chefe do Setor de Aprovisionamento encaminhou o DIEx no 15, do Aprovisionador
do 5"BEC - NUP: 64043.00268112022-41, de 24 de março de 2022, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada em manutenção de equipamentos de cozinhaindustrial.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2,1. Em anexo ao documento de formalização de demanda e DIEX requisitório

3. JUSTTFTCATTVA PARA NÃO ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNTCO
PRELIMINAR EM FORMATO DIGITAL

3.1. A elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP) em formato digital demanda

solicitações de senhas corporativas diversas. No momento este órgão possui dificuldades de

solicitar senhas corporativas para todos os seus agentes públicos demandantes.

3.2. Face ao esposto reitero que o presente órgão esta envidando esforços paru a completa

distribuição de senhas corporativas para 100% dos demandantes, contudo este processo

demandará tempo. Reitero que este órgão já possui setores que detém tais senhas.

4. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇOS

4.1. No 5o BEC - Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos enfrentou uma dificuldade de mobiliar com militares aptos a
conduzirem os procedimentos licitatórios necessários ao funcionamento desta Organização

Militar. A elaboração de Registro de Preços para aquisição degêneros alimentícios é

prejudicada no 5o BEC. Tal situação levou a administração arealizar um esforço no sentido

de promover todos os pregões eletrônicos em Sistema de Registro de Preços em regime de

urgência, com a finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos

descentralizados pela Diretoria de Obras e Operações (DOC) e Comando Logístico
(COLOG), que são poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades das

obras conveniadas.



'à',2. Na busca por meio mais célere para aformalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dias) Atregociação (aceitação) /Confirmação (2 dias)da IRP

prejudicaria tal feito e mudariam o modelo de Edital jâ formalizado, prorrogando assim o

certame para uma data mais distante.

4.3. Diante do exposto, resolvo autoúzar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços

para a participação de outros órgãos interessados, em face de escassez de tempo, as

contingências econômicas vigentes para o enceramento dos pregões de forma mais célere, o

provável risco de descumprimento do cronograma de execução das obras.

5. TERMO DE JUSTIF'ICATIVA PARA AUTORIZAR FUTURAS ADESOES A

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A adoção do procedimento do "carona" nos limites impostos pelo Decreto 7.89212013

não configura nova^ hipótese de dispensa de licitação, na medida em que foi realizado

procedimelto licitatório anteriormente pelo órgão gerenciador, ficando apenas a contratação

puru 5", realizada em momento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos

produtos ou serviços pela administração.

S.1. O "carona" no processo de licitação é um órgão (UASG) que antes de proceder à

contratação direta sem licitação ou a licitação verificajá possuir, em outro órgão público, da

mesma esfera ou de outta, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o

mercado já comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto

semelhante por outros órgãos, com acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu

procedimento, reduzir os custos operacionais da realização de um Processo licitatório.

S,Z. A finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da

isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para

ampliar a competição visando à busca da proposta mais vantajosa por futuras UASG que

teriam a necessidade e recursos disponíveis para contratar os itens descritos no processo

licitatório, dessa forma e devidamente motivado, conforme TCU Ac n. 75712015 - Plenário -
gn, este Ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência deste gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e

no Decreto no 7.892, de 2013.

DO QUANTITATIVO

Os quantitativos estão apresentados conforme o termo de referência.

ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO

O objeto da contratação constitui atividade de custeio, por se tratar de serviços de

\J

6.

6.1.

7.

7.1.

manutenção, serviços estes que o órgão não possui competênciapararcalizar, pois não existe

mão de obra especializada prevista em quadro de distribuição de cargos desta Unida Militar

por isso optou-se pela terceirização, com o objetivo de aumentar a vida útil dos equipamentos

e reparar aqueles que não estão em condições por preços muito menores do que adquirir

novos equipamentos.



7.2. conforme o $ 3" do, do Art 3o do Decreto 10.193, de27 de dezembro
Ordenador de Despesas possui competência para celebrar este tipo de contrato, visto que, o
valor estimado desta contratação é de R$ 349.432,73 (trezentos e quarenta e nove mil
quatrocentos e trinta e dois reais e setenta e três centavos).

7.3, Por se tratar de pregão eletrônico o referido preço estimado será ainda mais reduzido,

fato o qual justifica o item 7 .2 desta autoùzaçáo.

7.4, Ressalto ainda que será adotado o Sistema de Registro de Preços para a presente

licitagão, sendo composta de 63 itens com possibilidades de realizações de contratos
individuais, o que reduzirâ ainda mais o valor de cada contrato,

8. DO BENEFÍCIO DA MEÆPP

8.1. A licitação é exclusiva conforme inciso I, do Art 48, da Lei Complementar no 123, de

14 de dezembro de 2006

I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação

de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

9" CONTRATAÇÃO NA MODALTDADE DE PREGÃO nlnrnÔNrCO SNpp

9.1. Pregão Eletrônico SISPP -Lei 10.520, de 17 julho de2002 e Decreto no 10.024, de20
de setembro de 2019.

9.2. O procedimento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços

regulado pelo decreto no 7.892, de23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei
n'8.666193.

9.3. Pelas características do bem a ser adquirido, há necessidade de aquisições frequentes,

em conformidade com o inciso I e II do artigo 3o do Decreto no 7892, de 23 de janeiro de

2013.

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de

:Tl','"-,ir:î:riff ïïi:ï,iii:å:J;l"''osremuneradospor
10. DOS RECURSOS

10.1. Os recursos serão descentralizados pela Diretoria de Abastecimento (DAbast) em sua

preferência, por se tratar de manutenção de maquinário de rancho, porém como este Batalhão
possui obras de cooperação é possível também receber recursos da Diretoria de Engenharia de

Construção - DEC e Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO).

Do exposto acima e conforme o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO com a referida contratação, APROVO o Termo de

Referência, do Setor de Aprovisionamento, AUTORIZO a abertura do processo para

contratação de empresas para manutenção de equipamentos de cozinha industrial.



Encaminhar à sALC para início do processo licitatório

Porto Velho, RO, 13 de junho de2022.

,l

RENATO CO CEMA GOMES - Ten Cel

ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de construção

v'

v



Fls No

ca

€B eo
a,

ANEXO II

MTNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.o.........

O 5' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5' BEC, COM SEdE NA AV. ROqériO
Weber.01. Bairro Militar. Po¡to Velho - RO, CEP 76804-604. inscrito(al no CNPJ/MF sob o
no 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES. nomeado pela Po¡taria de Pessoal- C EX no 608. de 21 de
iulho de 2021. publicada no Bl Nr 202, de 25 de outubro 2021. inscrito(al no CPF sob o no
213.057.828-44 portador da Ca¡teira de ldentidade no 020398884-5 MD, considerando o
julgamento da licitaçäo na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREçOS W., publicada no de ,....1.....1200....., processo administrativo n.o
64043.0026811202241, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no edital, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçöes, no Decreto n.o
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposiçöes a seguir:

,1, DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços paê a contrataçåo de
empresa especializada em manutençäo de equipamentos industriais de cozinha,
especificado no item 1.1. do Termo de Referência, anexo ldo edital do Pregäo SRP no

1912022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcriçäo.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTITAT|VOS

2.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto e as demais condiçöes ofertadas
na(s) proposta(s) säo as que seguem:

Prestador do serviço (razão socla/, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM DESCRTçAO/
ESPECTFTCAçAO

Unidade
de

Medida

Quantidade Valor
Unitário

1

2

3

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços

consta como anexo a esta Ata



3. óncÃo1s¡ cERENctADoR E PARTIcIPANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o 5o Batalhäo de Engenharia de Construçäo - 5" BEC

3.2. Näo há Örgåos ParticiPantes.

4. DA ADESÃO À ATA DE REG¡STRO DE PREçOS

4.1. A ata de registro de preços, durante Sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgäo ou entidade da administraçäo pública que näo tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgäo gerenciador, desde que devidamente justificada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condiçöes e as regras estabelecidas na

Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7.892, de 2013.

4.1.1. Amanifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesöes feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica

condicionada à realizaçåo de estudo, pelos órgäos e pelas entidades que näo

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade paø a administraçäo pública federal da utilizaçäo

da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de

Gestäo do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestäo

4.2. Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condiçöes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que

este fornecimento nåo prejudique as obrigaçöes anteriormente assumidas com o órgão

gerenciador e órgäos participantes.

4.3. As aquisiçöes ou contratações adicionais a que se refere este item näo poderão

exceder, por órgão ou entidade , a 50ÿo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o

órgäo gerenciador e Órgãos participantes.

4.4. As adesöes à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão

gerenciador e órgäos participantes, independente do número de Órgäos não

participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1.Tralando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, o Órgão

gerenciador somente autorizarâ a adesäo caso o valor da contrataçäo pretendida

pelo aderente, somado aos valores das contrataçöes já previstas para o órgåo

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse

o timite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdåo TCU no 295712011 - P).

4.5. Ao órgão näo participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçöes contratualmente assumidas e a aplicaçäo,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas prÓprias contrataçöes,

informando as ocorrências ao Órgäo gerenciador.

4.6. Após a autorizaçäo do órgäo gerenciador, o órgåo não participante deverá efetivar a

contrataçäo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

v

v



4.6.1.Caberá ao órgäo gerenciador autorizar, excepcional e justificada

pronogaçäo do prazo para efetivaçäo da contrataçäo, respeitado o p

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgåo näo participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de
sua assinatura, näo podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administraçâo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos
nåo superiores a 'lB0 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderåo ser revistos em decorrência de eventual reduçäo
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado,
cabendo à Administraçåo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administraçäo convocará o(s) fornecedo(es) para negocia(em) a
reduçäo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que näo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado
será liberado do compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificaçäo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificaçäo original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor näo puder cumprir o compromisso, o órgåo gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçåo
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicaçåo da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociaçäo.

6.6. Näo havendo êxito nas negociaçöes, o órgäo gerenciador deverá proceder à
revogaçäo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cablveis para obtençäo da
contrataçäo mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administraçåo, sem justificativa aceitável;

6.7.3. näo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sançäo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgäo(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1,5.6.2 e

5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
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6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razäo de interesse público; ou

6.9.2. a Pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1.As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregäo para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, S1o do Decreto

no 10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicaçåo das penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso

X, do Decreto no 7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgåos participantes, caso no qualcaberá ao respectivo Órgäo

participante a aplicaçäo da penalidade (art. 60, Parágrafo único, do Decreto no 7.89212013).

7.g. O órgäo participante deverá comunicar ao órgåo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art.20 do Decreto no 7.89212013, dada a necessidade de

instauraçäo de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

coNDrçÖES GERAIS

g.1. As condiçöes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigaçöes da Administraçåo e do fornecedor registrado,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência'

ANEXO AO EDITAL.

g.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art.65 da Lei no 8.666/93, nos termos

do art. 12, 51" do Decreto no 7.892113.

g.3. A ata de realizaçäo da sessão prjblica do pregåo, contendo a relaçåo dos

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor

do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art' 1 1, $4o do

Decreto n.7.892, de 2013.

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cÓpia aos

demais órgäos participantes (se houver)'

Porto Velho, RO, 13 de junho de 2022.

\J
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRAS¡LEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTçO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE

SERV|çOS No ......../...., QUE FAZEM ENTRE St A

uNrÃo, PoR TNTERMÉD|O DO (A)

. E A EMPRESA

O 5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, com sede na Av. Rogério Weber,0l
Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNPJ sob o no

07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES, nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX no 608, de 21 de julho de202l, publicada no BI Nr 202, de

25 de outubro 2027, inscrito no CPF n" 213.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

.........inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ............................, sediado(a) na .......................,..........., €ffi

........doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....,.....
portador(a) da Carteira de Identidade f,o ............, expedida pela (o) e CPF no ...,.,.,., tendo em vista o
que consta no Processo no..............,.. e em observância às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993, da Lei no 10,520, de 17 de julho de2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do

Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 20l3,resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorente do Pregão

SRP no 1912022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestaçäo de serviços de manutençäo de
equipamentos industr¡ais de cozinha, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referència, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregäo, identificado no preåmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcriçäo.

1.3. Objeto da contrataçäo:

ITENS CATSERV DESCRTÇÃO UN
QTDE

MfNIMA QTDE
TOTAL

VALOR
utrIrÁnro

ACEITÁVEL

VALOR
TOTAL

MÁxIMo
¡.cnrrÁvnl

20796

Serviço de manutenção corretiva de
sistema de refrigeração em câmara
fria, com realização dos seguintes
procedimentos: substituição do
quadro de comando elétrico

M2 2 Xx XX



VALOR
UNITÁRTO

ACEIT.ÅVEL

VALOR
TOTAL

MÁxIMO
ACEITÁVEL

QTDE
MÍNIMA QTDE

TOTALUNDESCRIÇÃOCATSERVITENS

compatível com o modelo da câmara,

com a troca da fìação, modelo do

compressor utilizado no sistema de

refrigeração: Danfoss,

MT64HM3DVE,

xxx,xxValor total por extenso

2

3.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inlcio na data de

.,,''',.,..1.......,t''.'.,.. e encerramento em .,.'',.,.,.t.........1,..'......., e Somente poderá Ser prorrogado nos

termos do artigo 57, S 1o, da Lei n. 8'666, de 1993.

clÁusuLA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor mensal da contrataçäo é de R$ (.. . ), perfazendo o valor total de R$ ( ).

3.2. No valor acima estäo incluldas todas as despesas ord¡nárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependeråo dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

cLÁusuLA QUARTA - DorAçÃo oRçAMENTÁRn

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçäo eståo programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da Uniåo, para o exercfcio de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de DesPesa:

PI:

4.2. No(s) exercfcio(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos prÓprios para atender às

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no infcio de cada exercfcio financeiro.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

S.1. O ptazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência e no Anexo Xl da lN SEGES/MP n. 512017.

CLÁUSULA SEXTA . REAJUSTE

6.1 . As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual säo as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉilMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

4.

v

v

5.

6.

7

7.1 . Nåo haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçåo
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8. CLÁUSULA OTTAVA - REGTME DE EXECUçÃO OOS SERVTçOS E FTSCA

8.1. O regime de execuçäo dos serviços a serem executados pela CONTRATADA,
que seräo empregados e a fiscalizaçäo pela CONTRATANTE säo aqueles previstos no
Referência, anexo do Edital.

e

9. CLÁUSULA NONA - OBRtcAçÖeS OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA säo aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. cLÁusuLA DÉcrMA - DA SUBCONTRATAçÃO

10.1. Nåo será admitida a subcontrataçäo do objeto licitatório

11. CLÁUSULA DÉC|MA PRTME|RA - SANçÖES ADM|N|STRAT|VAS.

'11.1. As sanções relacionadas à execuçäo do contrato säo aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

r2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisäo contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisåo
administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisäo, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizações e multas.

r3. cLÁusuLA DÉcrMA TERCE|RA - vEDAçöes e pERMtssöES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execuçäo dos serviços sob alegaçäo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

ß.2. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operaçåo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçäo
Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessåo de crédito, a ser feita mediante celebraçåo de termo aditivo, dependerá
de comprovaçäo da regularídade físcal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificaçåo de que a cessionária näo se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Pú¡blico, conforme a legislaçäo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execuçåo do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejufzos causados à Administraçåo, sem prejulzo da utilizaçäo de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - ALTERAçÖES

14.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de
I 993.



14.2. ACONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos

ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderäo

exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

1b.1. os casos omissos seräo decididos pela CoNTRATANTE, segundo as disposiçöes contidas

na Lei no g.666, de 19g3, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - CÓdigo de Defesa

do Consumidor - e normas e princfpios gerais dos contratos'

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1.lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicaçäo deste instrumento, por extrato, no

Diário oficialda uniäo, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA - FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato

será o da Seção Judiciária de ............ .'.. - Justiça Federal'

parafirmezae validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas

Ordenador de Despesas do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

ResPonsável Pela Contratada

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-
2-

v



ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, baino, cidade, telefone, etc), _, inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representada por

abaixo assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual serviços de manutenção de equipamentos

industriais de cozinha, conforme características mencionadas no Termo de Referência, anexo I ao

Edital, DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação

concemente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão,

subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem

caúÍer contratual.

CARTA DE APRESENTAÇAO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMA EMPRESA

Fls No

B4t
o

Dafa:
PREGÃO ELETRÔNICO NO: I9I2O22
LINIDADE GERENCIADORA: I 60348
Validade de proposta: 90 INOVENTA) dias
Local da prestação do serviço: 5" BEC
P rocesso : 6 40 43.002681 12022 -41

Nome:

Cargo

Endereço

Cidade CEP:

Estado

Fone Fax:

E-mail:

\lome:

Sargo:

Endereço:

Cidade CEP:

Estado

Fone: Fax:

E-mail:



VALOR
TOTAL

MÁXIMO
ACEIT,ÅVEL

QTD
MÁxlMA

VALOR
UNITÁRIO

ACEITÁVEL
UNDDESCRIçÃOITENS

cóDrco
CATSERV

X,XxI 2Un

Serviço de manutenção corretiva de sistema

de refrigeração em câmara fria, com

realização dos seguintes procedimentos:

substituição do quadro de comando elétrico

compatível com o modelo da câmara, com a

troca da fiação, modelo do compressor

utilizado no sistema de refrigeração: Danfoss,

MT64HM3DVE.

1 20796

XX,XXValor total por extenso

a Nos preços acima estão incluídos
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carg

todos os insumos que o compõem, inclusive as

a e descarga e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso no S seJa adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado pata esse fim o Sr.

Carteira de identidade no 

-,

CPF no ,)

(função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa | 'l) l'ìiì ì { i¡'t'í : i\ i{: l

CPF ou RG
CAzuMBO DO CNPJ DA EMPRESA



Fls No

6O E€ e

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nB ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(BATATHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações cornplementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

1. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

F5 g¿¡tat e anexos,zi¡r

NAO TJ'I'It,IZÂII

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza com a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada com esses agentes desempenhando os papéis de inirnigos ou adversários, Mas, de

parceiros que atuam ern busca de benefícios mútuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua em nome

da União, buscando a melhor proposta para a administração pública e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Em princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsionar sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

Prepare toda sua docurnentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a



margem/faixa aceitável de valores (máximo e mínimo) com os quais vai competir na fase de lances,

lembrando sempre que, em caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que primeiro for registrada'

Encerrada a fase de lances, ocorïe a fase de julgamento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalmente quando existe um prazo paru cumprir'

Na fase de HABILITAÇÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAR sendo que as que não estiverem constantes no

SICAF, deverão antes da Sessão Pública serem enviadas através do sistema COMPRASNET'

conforme predizo Decreto n' 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade de confirmar alguma situação que restou incompleta. É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão em sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagem automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓnCÃO PÚBLICO ++ F'ORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com

as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A melhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participam dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o mesmo e-mail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava SIR V/INSTON CHURCHIL "A SORTE NÃO EXISTE.

A7ATLO OaE CHAMAS DE SqRTE É O cato¿,Do COM OS PqRMENORES'.

v

I HarrlLtratÁo lun.intt:a

! HaettraçÀo plrc¿t E TF"{EIALHlsTÀ

I u,o.nr t-traç Á,¡ r c o ¡.¡ 0 lul I t,q F I l'¡Ál'l I tl R,.r,

! nnerLraçÀe ftcNtcÀ

Desejo bom trabalho.
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MINISTERIO DA DEF'ESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHAO COnONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER)

ANEXO VI

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contrato a Contratante adotará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR) de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações posteriores:

1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 0l (um) indicador e as
respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização do contrato;

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a
mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados;

3. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador
proposto e utilizarâ formulários de controle (Tabelas 01) dos serviços, conforme modelos
constantes deste anexo;

4. Durante a execução por parte da contratada, a fiscalizaçáo realizarâ vistoria aleatória no local
de realização dos serviços;

5. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contratada, para que a
mesma possa emitir a fatura mensal dos serviços executados; e

6. Os pagamentos por parte da Contratante serão proporcionais ao atendimento das metas
estabelecidas no Instrumento de de Resultado estabelecido

INDICADOR

Contratação de Serviço de Manutenção de Equipamentos de cozinha industrial
ITEM DESCRTçÃO

FINALIDADE Garantir que os serviços sejam realizados dentro do prazo
estipulado pelo fiscal de acordo com as especificacões técnicas.

META A CUMPRIR 100% dos serviços de manutenção sejam realizados dentro do
prazo estipulado pelo fiscal.

INSTRUMENTO DE MEDICÃO Documentação própria da coordenação de fiscalizacão.
FORMA DE COMPANHAMENTO Acompanhamento "in loco" dos serviços executados.
PERIODICIDADE Acompanhamento constante.

MECANISMO DE CÁLCULO
Acompanhamento "in loco". O cálculo será baseado no número de
ocorrências que refletirá no percentual de atingimento da meta
(%) ou, a glosa, pelo não atingimento.

INÍCIO DE VIGÊNCIA A partir da emissão nota e empenho e solicitação da prestação do
servico pelo militar responsável.

FAIXAS DE AJUSTE NO 10Vo acima do prazo estipulado - não há desconto. ll/o a 20ot



acira ¿o prazo estipulado - desconto de 0,5% da fatura da Orden

de serviço,

2lYo a30Yo acima do prazo estipulado - desconto de 1% da faturi

da Ordem de Serviço.

37o/o a 40%o acima do prazo estipulado - desconto de 2Vo da faturi

da Ordem de serviços.

4l% a 70Yo acima do prazo estipulado - desconto de 3% da faturi

da Ordem de serviços.

Acima de70%- desconto de 5%o da fatura da Ordem de serviços'

PAGAMENTO

Desconto proporcional na Fatura. Demais sanções de acordo com

este termo de edital e contrato.SANÇOES

Parecer do Fiscal:

v

Isso posto, este Fiscal de Contrato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão

ser pagos na porcentagem de 

-%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal do Contrato

CPF



¿s()

Fls No
ANEXO VII

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇAO DE PREÇOS P

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A Empresa. .(razáo social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e

mail). ...., após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no
Edital de Pregão Eletrônico SRP N" 1912022, com as quais concordamos plenamente, vem
apresentar a sua Planilha de Custo e Formação de Preços, conforme segue abaixo:

lìc¿rlizal' a tlcnrr¡nstraçr-ro da r:orn¡rosiçiro dc custos pnra todos {rs itcus
( in cl iv iclua lnr en te) r,en(:0d ores.

Composição de custos do valor unitário do item 1 (um).

Composição de custos do valor unitário do item I (um).

de de2020

Nome e identidade do Responsável

Cargo do Responsável

Valor
ß$)Item DescriçÍio dos Materiais e serviços Componentes

Valor total do material a ser utilizado XXX

Mão de obra para execução do

servlço
XXX

Despesas Operacionais
Administrativas

xxx

XXXLucro
Tributos xxx

XXX

I XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Outros (discriminar)
XXXValor total do Item por extenso.

Descrição dos lVlateriais e serviços Componentes
Valor
(RS)Item

xxxValor total do material a ser utilizadc
Mão de obra para execução do

servrço
xxx

XXX
Despesas Operacionais

Administrativas
Lucro XXX

XXXTributos
Outros (discriminar) XXX

I XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXValor total do Item por extenso



v

v



DIÁRIO OFICIAL DA I-lNIÃo.seção s

coMANDo oo exÉRcmo
GABINÉTË DO COMANDANTE

coltssÃo oo rxÉnc¡ro BRASILEtRo EM wASHtNcroN

EXTR/ATO DE CONÏRÀTO

CoNTRATO t0Z5/2O22
NUp: 64324.010445/2021-67. N0 Processor RFQ 0028/2021 - PregÃo. Contrötante:
comlssáo do Êxérclto Brasilelro ern w¿shington (CÊBw). Contratidor CRISf^¡,llNl spA.
objeto: Suprimento lvaterial DQBIìN. Fund¿mento Log¡l: P.rri8r¿fo Unico do Aft. 61 da Lei
8.666/93.Vigênci,r: 06/junh0/2072 a 30/Dezcmbro/2023. Valor Total do Objeto: (JSl)

48,536,16 Fonte de Recurso; 0:l00000000. Nota de Erìlpenho: 2022NF400805.

cENTRo or trurrueÊNclA oo ¡xÉRclro
AvrSo DE REVocAçÃo

PREGÃo Ne 9/2021

t"ssN 167 /"7069 Ne 113, quartâ-felr.r, 15 de junlro

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

CENTRO DE INSTRUçÃO DE GUERRA NA SELVA

RESUTTADO DE JULGAMENTO

PR€GÃo Ne 4/2022

49.849,72.

FÁBto PtNfìEtno tusTosÀ - cEL
Ordcn¡clor dc Des¡resirs

{stDËc - 14/06/2022)

1! BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA - 78 BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA

AVrso DE ALTERAçAo
PREGÃo Ne 2/2022

comunicanos que o edltäl dâ llcltsção suprscil¿tia, ¡rublicada no D 0.U tir'
14/0612022 fol alterädo. objeto: ['rc8ão Eletrôhlco - Conlr0taçÍo dc empresa especlåll¡¿dä
em prcatação de scrvlço de telefon¡a móvel para atender as necessldôdes do C IRoN Rlì/7'
BlS. Totol de ltens Licitadosj OOO01 Novo Êdirîl 1.5/06/2022 da5 09h30 às 11h45 e de13h15
.)s 16h00. Íñdcrcço: Av Gen Sampaio, 5/n ' s m m r Qd 0?. Treze dc Sctcflbro Trcze dc
Setenìbro - BOA VISTA - RR. liiltrega rlôs Propostasì a pârtir de 1.5/06/2022 ¿ls 09h30 rìo

slte wwrv,comprssflet.gov.br. 
^berluriì 

das Propostas: 28106/2022' às 10h30 no slte
www,comprâsnet.ßov.br.

CAÂI,OS JIFIIRSON DTIARTI BEZERR/\

0rdenador de Despesas

{stDEc - r4106/2022) 160352-00001-202?NE00000:t

17E tsRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

avrso DE LtctrAçÃo
pREGÃo EtEfRÔNtco Ne 9/2022 - uAsG 160349

Nç Processoi f¡431500337ct20?251. Objeto: Contr$täElio de qnpres¿ cäpa¿itûdä
pâra ð prerliâçåo de servlços de lransporte Jéreo de car8ar e pessoal enr aeronave
mononrotor turbo hélice tipo caravan. Totôl de lteni Lic¡tado5:4. Ëdital:15/06/2022 das
09h30 ås 12h00 c cl¿s l3h3o às 16h00. Endereçor Av. Duque de C,rxlas Nr 935 C¿iari,

Porto vrtho/Ro ou httÞs://www.gov.hr/conlprãT/fl¡lltal/160349'l>00009-2022, InÌre8â dås

tropostôri ä partlr cie 7510612022 ùs 09h30 no sl[e wwwtov,br/coììpras, /trbÊrtura diìs
f)ropoctas: 28/06/2022 às 10h30 no s¡te www.Bov.br/compras. lrìformações Gerais:

IDUAßIJO DAMASCINO DOS SANTOS
Ordenador de Despesi)

{SlASGnet - 74 106 /2022], 160349-00001-2022NE00000X

COMANDO DE FRONTEIRA DE RONDÔNIA / 69 BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA

AV|SO OE LtclÌAçAO
pBEGÃo ELETRôNtco Ns 8/2022 . uÀsc 160346

Ne Processo; 64268003200202280. objetö: Aqulslç¡o de rn¿tcrlâls de
'Iecnologiü da lnl'ornläção e Comun¡caçöei ä fim de ¿tcnder demlndû do setor de
lnfornlótica do Comando de Frontelra Rondôr1io 6e batalhão de infarrtðrið de Selva. . fotal
dc ltens Licit¡dos:42. Ed¡tal: 75106/?022 d¿s 08h00 às lThSg Endcrcçor Av. Leopoldo d0

Mätos, 2329 - Ralrro Tänìâildärt - Gu¿j¿rà Mir¡nì, Guäjärä-Mirlrì/Ro ou
htt¡rs://www.gov.br/comprili/edltal/160346-5-00008'2022, EntreGa dâs [lof)o5lâsì ð partlf
de15/06/2021 ùs 08h00 no slte www.gov.br/compras, Abertura das propostas; 28/06/2022
à5 091r30 no site www,Eov,br/conìpras,

u,o"".o';o;T'"''fi 
"1131*'å',18Hli?li"oi"iu-*,,

(SrASGncr - 11/06/2022l. 160346-00001-2022N8000001

29 GRUPAMËNTO DE ËNGÊNHARIA

59 BATALHÄO DE ENGËNH/\IìIA DE CONSTIìUçAO

Avrso DE LtcrraçÃo
pr¡aÃo ¡rerRô¡ltco Ne 19/2022 - uAsG 160348

Nc |troceiso: 6404!.00268f/2O22. Objeto: Contratação de serviços de

manutençäo de equlpamcnto do Setor de Apfovlslona¡¡ento fot¡l de ltens Llcit¿dos: 63

Erlital 15/06/2022 das OBh30 à5 12h00 e das 14h00 àe x6h30. Enr.lcrcço: .ilv Roßcrio
Webur 01, ßalrro M¡l¡tar, " Porto Volho/RO r2u

https://www.t¿ov.br/colvrasledital/760348-5-00019-2022. ÉntIegä d¿s Pr.ìpostasi.a pärlir
de rS/:06/2ot2 às 08h30 no eltc www.Sov.br/compras. Ab$tura d¿e Propostrsr 05/o7/2022
ås 10h30 no site www.ßov.br/compr¿s. lnformações Ge¡alsi.

RENATO COARY DE IRÀCEM/\ GON¡IS
Ordenadot de Despesas

(stAs6nct . 14/06/2022) 160348 00001-2022NE000001

69 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

EXTRATO DE CONTÂATO NO 312022 - UA5G 160353 - 6 f} E CNST

Ne Þrocesso: 64044.005t50/2020-04.

Prcgão Na 20l?0?0, contralarì1c: 6 BATALI{AO Df [NG[NltARlA Dll CONSTnUCAO

conlråtiìdor 30.406,5(i4/0001-90 ' BL LOGISTICA E SEÂVICOS DE TRANSPORTÉ EIRELI'

Obicto: Contr.lt¡çtáo de scrviços de transporte fluviol.

Fundamento l..rl6al; l.lil f.0.520 / 2002 - Artigo: l. Vigôncia: 11/041202?, 
^

välof lotåli Rs 887.254,60. Dats cle Asslnatura: 71|þa/2012.

(coMPRASNET 4.O .. 14/OG|7O?.21.

FßANCISCO ASSIS FARIAS FILHO
Ordenädor dc Despcsas

lstoËc - 14 / t)6 / 2022) 160062-0000 1-202 1 N Ë00000 1

COMANDO LOGíSTICO

BASE DE APOIO LOGÍSTICO

BATALHÃO CENTRAL DE MANUTENçÃO e SUpnlVerurO

Avtso DË ttctrAçÄo
rErräo Nî 1/2022

o EATAIHÃo CEN"TRAL ÞE MANUTENçÃo E SuPRlMËNlo - gCMs torn¡ público
o lc¡liio simultâneo {online e prcrienciall n0 01./202¿

Objrìk: lfl¡lão rlo v¡âturäs, su(:Âtas dr vlåtulas î stlcatäs dlvrìrs.ls, Rtìâl¡?ação do
certâme: 30.06.2022 às 10h no Audltór¡o do CADÉ6 locäl¡2adô n3 Ruä C¿fritão Felix, lClCì -

Benflca/Rl. Ëdlt3l comÞleto no s¡te
www.edgarcarvallroleiloelro,co¡¡.br/www.bcms.cb,nrll.br c informaÇóes através do telefone
(21) 2240-7858 ou e-m¿ll: cdgardocarvalholelloeiro@ßnlall.com, Caso scja dccretado
medidas rcstritivas de c¡rculação pclo Mun¡cft)io do Rio de laneiro o/ou p(Ìlos (iovernos

f;städuäl e Federal o lellào ocoileÌá soûente na rnodalldade orllnê, seildo de intelriì
responsatJllldâde dos lnleres5ädos a conflrmäção clä nìodðlld¡dc do lellllo até û ciata
anterlor a reallzação do certame ðtravés do eite do Lelloeiro PÚblico oflcìä1.

Edg¿r dc Cãrvtlho Jún¡or Leilociro Público oficì¡|.

'len Cel f MÊRSON RODRlGlJlis DA SltVA
Comandantc. do ßätalhilo

AVISO DE tlClrAçÃO
pREGÄO ËIËÎRôNICO Nc 6/2021 - UASG 160329

Na PrcJcesso:6461.9003258202115. Objeto: Rcß¡stro de Preço5 para scrv¡ços de
mãnuÌençào rlc vlâtr¡rss ädmlnlslrativÀs c opcrsc¡ona¡s cotn âpllcäç5o rjc peçås e
(ìomf)onentes orlûlilals/Benulrìas, em provelto do gatalhÜo Centlal dc'N4ànutenção e
Suprimento e orßüniz¡çöes milltûrer âpoiad¿s de acordo com os diretrizes do Grupo de
Coordensçõo e Acornp¡nhamento de Licltaçöes e Contratos {GCALC) da Guarnição da V¡la
Nlllltar/Rl. Total de lrens Llcit¡dos: 1819. Editãil !5/06/2022 das 08h00 à5 1.1h30 e dãs
131$0 ils 1l¡h00, findilreço: listnd¿ são Pedro de Alcântarâ Ne 3506 " M¿galhãos ßñstol,
Rio de ,aneiro/Rl ou hltps://!vww.ßov.brlcoùìprâs/edltal/160329-5-00006-?021.. Entregit

das f'rotros(ãs: a pa[t¡r de 15/0612022 à5 08h00 no site www.gov.br/comprô5. 
^berturâ 

dâs
f)ropostas: !0/06/2022 às 08h00 no slte www.ßov.br/comprâs. lnformaçöes Gerals: .

EMERSON RODRIGIJIs OA SIIVA
ordeíador de Despesss

(srAsGnet - L4 106þ02'21 160329-0000X-2022NÊ000001

CENTRO DE OBTENçöES DO EXÉRCITO

ËXTRATO DE COñTRATO Ne 35/2022 - UASG 160069 - COtX

Ne Processo: 65492.001.939/2022 66.
Pre8åo Nî 1/2022. Contr¿tante: CENTRO DE OBTI¡JCOEs DO IXIRCITO.
conìraladoì 01.756.582/0001-01 - J. R. M/\CH^DO COMÉRCIO Ë 5ÊlìVlC:OS. Otijeto;
Aqulslção de dlstintivo de boina símbolo do exérclto.
Íunclamcnto LeÊål: LEI 10.520 / 2002 " Aftlgo; 1. vlßêncla: ß10612022 ¡ 08/06/2023. ve¡or
ToÌåh RS 364.875,00. Data d0 Ass¡natura: 7i/o[r/2o22'

(CoMFRASNËT 4.0 - 141061202Ì]l.

EXTRATO DE CONTRATO N9 X9/2O22 - UASG 160069 - COEX

Nî Proccsso: 65492.002001/2022-63.
Preßáo N! 1/2022. Contratante: CÊNìRO DÉ OBlÉNCOES 0O ÉXERCITO.

contf.rtadoi 03.222.609/0001"01 cooPERATlvA ÞE TRABALHO TEXTIt GÀLOPOLIS LTOA -

COOTEGA. Objntoì Aquis¡ção clù cachccol de lã vercie ol¡va.
FundärnentoLcB¿l; Lñ10.s20/7-002-Artlgo:1.Vi¡éncia: 131a6/2o2,2 ð08/06/2023 Valor
'Iotal: RS 466.050,00. DJli¡ de Asslnaturû: f3/O6/2012.

(c0MPRASNET 4..0 " 14/06/2022).

EXTRATO DÊ INEXIGIBILIDADE DE l"lClrAçÃO Nc 412022 - UASG 160069

Ne Processo: 6448802375'1202f61 . Objetoi Aquieição de Munlção [cve. Total dc ltens
Llcltadosi 00010. Furìd.Ìnento legal: Ari. 25t, lìclso I d¿ Lel ne 8.666 d(' 21c/06/1993.
.lustificàiivô: Art.2:'), lnclsu I dâ t.oi 8.666/93, a rclfirrlda empres.r d forncrtdora txcluslvâ do
objeto a ser contriìlado. Declilräç¡o de lnexl8lbllid¿clc' et\\ !3/t)612022' lJEtlo Dl/\s LtE

AR¡UJO. Chefe d¿ Dlvisão de Aqulsições, Licitações e Contratos do Coex Ratlficüçgo em
'14/06/2022. EDUARDO ANTONfO FERNANDES. Cornandante Logíetico. V¡lor Global: RS

1,8.46i.675,00. CNPI CONTRATADA : 57.49¿.031/0001 63 CON4PANI{la RRASILEIRA DE

cARTl.'CHOS.

(slDËc - 14/06/2022) 1ri00tt9-00001-2022N8000201

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ng 412022. UASG 160059 . COEX

Ëìca revo8ada a licitação suprðcltâda, refere¡1te ao processo Ne

642I100778202137. Objeto: Prc8Ëjo Ëletrôn¡co " Aquisiçiío e contratação de soluções de
Teflìoloßia dô lnfonnâção c conìunicaçö(1s (Tlc) de v¡rtualização, ¡ncluindo licençôs, strporte
c capâcltação parâ a Dlvlsão de SuÞorte dc lrte¡¡llêncià do Centlo dc lntellg¿inc¡â do
ExéIclto (ClE)

Núnero do contrðto: 13?/2020.
N1ì Processo: 64447,016902/2020-53.
ir.*;rá;. 

-Ñt 
1al2019. conti¿taDte: CÉNlRo D[ OtsTENcoËS DO ËXÉRclI0 Contratad(r:

lg.í0l.szrloocil-or - aKILA coMERCE ËlRÉLl. obleto: Pro¡ro8açlio do prtzo de vißêncla
c;ntratu¿1.'viflênci¿t 7{lo7l2o22 J fo/r7/2o22. vðlor 'lotðl Atuüllzaclo do Contrato: lì5
65.952,00. D¿fa de Assinatura: ß/06/2022.

't1./o4/2024

icoMPRASNET a.0 . 131061202.2l..

ffi Eskr dorxr(rert) ÞodÍ srtr vnilll¿¡(io ilo (ildfioçÙ do(i¡hlco
hnFr//!vw\ý.'i Íov.b./¡ureñil¿rdsd..hv¡1, þelô.dd¡6o o9!0!022061!Ú0025

Oo,:!ilw{d il$h¡rlo ¿Ultillflailt( túnldrfl! MP [0 2:0û2 drr ]4/08/2001,
que hrrtltrù ¡ hfínlrù0Íri de chivct Públl¿J! 8r¡tller¡ ' lcf-Ûrrll

tcPkrll
Ð=
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IVIINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo op ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo
pnreluÃo coRoNEL cARLos Al,oysro wEBER)

r,rsra nn vrnlrlcncÃo tpós nn.ruucrcÃo oN N"z¡zoto sncns

Procedimento Resposta
Folha do
processo Observações

i..lniciando a fase externa do pregão, a convocação dos

interessados ocorreu por meio de publicação de Aviso nos

termos do art, 4e, l, da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002?

SIM

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição
do objeto da licitação, o número do processo, a indicação do
local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realização do certame (sítio da
internet ou presencial)?

SIM

2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com
direito ao exercício de preferência devido a alguma margem
estipulada em regulamento?

SIM

3.Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o
direito de margem de preferência e o exercício dos benefícios
da Lei Complementar ne 123, de 2006, foram reanalisados?

stM

4.Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto,da
amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das
áreas demandantes (beneficiária ou especialista)?

SIM

5.Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante
como determina o art. 27 da Lei ne 8.666, de 2L de junho de
1993, c/co inciso Xlll do art. 4e da Lei ne 10.520, de 2002?

SIM

6.Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem
informações referentes a restrições para contratar com a

Administração Pública, e estas encontram-se em
conformidade?

srM

6.1SICAF; SIM

6,2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT); SIM

6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por lmprobidade
Administrativa (CNJ); SIM

6.4 CEIS- Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas (CGU); e SIM

6.5 Cadastro de lnidôneos e Cadastro de lnabilitados (TCU) SIM

T.Houve tentativa de negociação com o melhor classificado,
visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
do estimado?

SIM

8.Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores
readequados ao valor total ofertado ou negociados com o
melhor classificado (incluindo a correspondente planilha de
custos, se for o caso) está anexada ao processo?

NÃoÉo
CASO

9.Houve intenção de Recurso? NÃO

9.1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o
pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais



NÃOÉO
CASO

resentar as razões de recorrer

(sucumbência, tempestividade, legitimidade,

motivação) concedendo o prazo adequado

interesse e

para fins de

a osteriormente?
nÃoÉo

CASO
9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úte is) para recurso, 3 dias

ra contrarrazões e 5 diasúteis ra decisão do iro?
ruÃoÉo
cAso

9.3 Foram redigidos relatórios e deli berações do Pregoeiro

rentes aos recursos com sua decisão motivada?refe
NÃOL0.Houve item deserto ou fracassado?

SIM
Ll.Houve adjudicação por parte do pregoeiro

houver recurso) e homologação por parte da Autoridade

te?com

(quando não

instrução processual seguintes documentosos

ra fase externa
l-2.Constana

SIMt2.l al.o de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e

ela liciou do res nsáveldeaut
srMt;2,T p2 roposta es ntos hde bia ita oçã exrgr osd on itaeddocume
stMla tóri d o do pregoer equi to1 .32 taa res, o es ec s es ero p de ae op

SIM1.2,4 atos de adjudicação do objeto

SIM

13.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no

dentro do horário de expediente, e as informações relativas à

data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em

respeito aos princíPios da

isonomia?

Comprasnet,

publicidade, transParência e

NÃO

L4.Houve licitante vencedor na fase

adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido

em condutas que podem ser tipificadas no art. 7e da Lei 10'520,

de2002?

de lances que não é o

rrlÃo É o
cAso

L4.L Houve por parte do pregoeiro o registro

a conduta e as evidências de infração ao art' 7s da Lei ne10'520,

de 2002, e a consequente recomendação para autoridade

competente proceder a instauração do procedimento

administrativo?

do fato indicando

\rr
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 2" volume dos autos do processo Administrativo rìo

64043.00268112022-4| que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 1912022, do tipo Menor

preço Unitário por Item, para contratação de empresa especializada manutenção de equipamentos

de cozinha industrial, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se encerra nesta

folhano 270.

Quartel em Porto Velho-RO, 18 de julho de2022

ROG GUES GONÇALVES - cb NB
Auxiliar Salc 5o BEC

^
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